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A presente dissertação tem como o objetivo o estudo e apresentação de algumas propostas 
para a melhoria da eficiência energética da empresa Cerisol – Isoladores Cerâmicos SA, que se 
dedica ao fabrico de isoladores utilizados em instalações de alta e média tensão. Pretende-se 
assim reduzir os custos energéticos da empresa através da diminuição do desperdício 
aumentando a eficiência energética desta. 
Tendo o fator eficiência energética como objetivo analisaram-se os equipamentos e 
máquinas que apresentam a fatia principal do consumo de energia elétrica da empresa tal como 
outros componentes que se apresentam como relevantes ao valor que a empresa gasta na sua 
fatura mensal (fornos a gás). 
Foram ainda tidas em conta informações fornecidas pela empresa e algumas medições feitas 
na mesma para a apresentação das medidas apresentadas, tendo sido observada a relação que 
existe entre a energia consumida por determinados componentes e o retorno obtido pelo uso 
desses mesmos componentes. 
A presente dissertação termina com a análise do período de amortização das propostas 
apresentadas como soluções para o aumento da eficiência energética e uma análise da sua 





















This work has as objective the study and presentation of some proposals for improving the 
energy efficiency of the company Cerisol - Ceramic Insulators SA, that works in the manufacture 
of ceramics used in high voltage installations. Thereby it is intended to reduce the overall 
energy costs the company by increasing energy efficiency and consequently the reduction of 
the energy waste.  
Having the energy efficiency as an objective it was examined the equipment and machinery 
that have the main share of the electricity consumption of the company and other components 
that present themselves as relevant to the amount the company spends on your monthly bill 
(gas ovens) as well.  
It has been taken into account the information provided by the company and some 
measurements made there so it could be possible to see the relationship between the energy 
consumed by certain components and the return obtained by them.  
This thesis concludes with an analysis of the return time of the proposals as solutions to 
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Capítulo 1  
 
Introdução 
Neste capítulo é efetuada uma descrição dos principais objetivos a realizar nesta 
dissertação e uma descrição das motivações que levaram à sua escrita, sendo ainda feita uma 
descrição do método de trabalho utilizado durante a elaboração desta dissertação e uma 
explicação da estrutura da mesma.  
A apresentação dos principais objetivos, da motivação e da metodologia de trabalho tem 
como finalidade a perceção por parte do leitor dos motivos que levaram à realização desta 
dissertação e ainda a de uma leve compreensão de como este trabalho foi feito e de alguns 
obstáculos sentidos que contribuíram para dificultar a elaboração do mesmo. 
Na descrição da estrutura da dissertação é efetuado um breve resumo do conteúdo de cada 
capítulo. 
1.1 - Objetivos da Dissertação 
 
O objetivo inerente a esta dissertação é o da melhoria da eficiência energética da empresa 
através da apresentação de algumas medidas que contribuam para a diminuição do consumo 
energético. Assim sendo foi feito uma análise das máquinas utilizadas em todas as etapas pela 
qual o isolador cerâmico passa até poder ser vendido não ignorando também os elementos 
consumidores de energia elétrica que fazem parte de qualquer estrutura industrial deste tipo 
como é o caso da iluminação e ventilação. 
Foi possível assim ter uma ideia das medidas aplicáveis na tentativa de melhorar a 
eficiência energética global da empresa. Após uma reunião com o coorientador e chefe de 
manutenção da Cerisol o Eng.º Miguel Guimarães, foi possível constatar que a grande maioria 
das medidas estudadas durante a fase de preparação e levantamento de dados, em que foi 
efetuada a pesquisa de elementos que pudessem ser utilizados na melhoria da eficiência 
energética ligada ao ambiente empresarial como é o caso da Cerisol, já teriam sido na sua 
grande maioria aplicados pela empresa. 
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Assim sendo e tendo em conta as medidas já implementadas irá ser feita nesta dissertação 
uma explicação dessas mesmas medidas e ainda uma análise dos resultados relacionados com 
a eficiência energética que foram obtidos pela empresa.  
As medidas ainda não implementadas na empresa serão também explicadas e será feita 
uma análise da possível recompensa económica que estas trarão à empresa após a sua 
implementação e tendo em conta o custo da implementação das mesmas. 
Tendo em conta que a grande maioria das medidas de possível introdução na empresa de 
modo a melhorar a sua eficiência energética já terão sido implementadas, pode-se afirmar que 
existe uma limitação relativamente ao objetivo principal desta dissertação que serio o da 
apresentação de soluções possíveis a aplicar na empresa, no entanto é de salientar que as 
soluções estudadas apresentam uma redução na fatura mensal paga pela empresa. 
1.2 - Motivação 
 
A dissertação aqui apresentada surgiu de uma proposta por parte da Faculdade de 
Engenharia Universitária do Porto (FEUP) à empresa Cerisol - Isoladores Cerâmicos SA no âmbito 
do estudo da caracterização e estrutura energética da empresa de modo a apresentar possíveis 
soluções a implementar por esta para melhoria da eficiência energética global de modo a 
reduzir custos monetários e melhorar em alguns aspetos a qualidade da empresa uma vez que 
as medidas relacionadas à eficiência energética estão também relacionadas a questões 
ambientais. 
A empresa Cerisol disponibilizou as condições necessárias para a realização desta 
dissertação permitindo o levantamento de alguns dados dentro da empresa e fornecendo 
algumas informações aqui apresentadas para uma apresentação de dados mais consistente, 
tendo no entanto existido alguma falta de informação devido a questões de confidencialidade. 
1.3 - Metodologia de trabalho 
 
Numa primeira fase foi feita uma apresentação à empresa e a todos os elementos que a 
constituem conduzida pelo Eng.º Vítor Sampaio de modo a perceber os processos pelas quais 
passa um isolador cerâmico na sua construção e para ter também uma primeira noção das 
possíveis medidas a serem aplicadas para melhorar a eficiência energética na empresa.  
Seguidamente foi efetuado um estudo sobre medidas que poderiam ser tomadas para 
melhorar a eficiência energética da empresa, sendo de salientar que devido a problemas de 
saúde esse estudo teve uma duração superior ao necessário, motivo esse que levou também à 
necessidade de adiamento da entrega desta mesma dissertação. 
No seguimento de uma melhoria do estado de saúde foi de novo feita e após consulta prévia 
com o orientador uma visita à empresa, desta vez já com algum planeamento nas medidas a 
serem utilizadas na empresa para cumprir o objetivo de melhoria de eficiência energética. 
Após essa reunião e tendo em conta a necessidade de se efetuar algumas medições para 
obtenção de dados necessários à elaboração da dissertação foi marcada uma nova reunião desta 
vez com o chefe de manutenção da empresa para se combinar uma data para fazer o 
levantamento dos dados. 
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A reunião com o chefe das máquinas permitiu perceber que a maioria das medidas 
previamente estudadas já teriam sido aplicadas, tendo sido feita uma nova visita à empresa 
desta vez com o chefe de manutenção que salientava o que já tinha sido aplicado em cada 
zona que fazia um determinado processo na elaboração do isolador cerâmico, e nas máquinas 
pertencentes a cada uma dessas zonas. 
Assim concordou-se em fazer o levantamento dos dados para estudo de medidas aplicáveis 
na iluminação da empresa numa data posterior, tendo sido também acordado que iria ser feito 
também uma investigação relativamente à aplicação de rolamentos de alta eficiência 
energética com uma das principais empresas dedicadas à venda desse tipo de peça e também 
investigação sobre a possível alteração do tipo de combustível dos fornos, verificando se seria 
possível alterar o consumo de gás para consumo em “pellets”.  
A necessidade de informações e o aparecimento de dúvidas que foram surgindo na 
elaboração da dissertação tiveram também o apoio do chefe de manutenção que se 
disponibilizou a ajudar no que podia. 
1.4 - Estrutura da dissertação 
 
A presente dissertação encontra-se dividida em sete capítulos.   
O capítulo 1 apresenta em tons gerais os objetivos e a motivação para a escrita desta 
dissertação enfatizando alguns pormenores a ter em conta na sua escrita e sendo ainda 
apresentada a estrutura da dissertação com um pequeno resumo dos aspetos abordados em 
cada capítulo.  
No capítulo 2 é efetuada uma caraterização da energia elétrica sendo feita primariamente 
uma pequena introdução sobre a importância desta na sociedade. Numa segunda fase é 
efetuada uma apresentação geral da energia elétrica em Portugal para uma visão mais 
especifica da sua utilização no nosso país uma vez que a dissertação esta relacionada com uma 
empresa portuguesa. É feita uma caracterização de eficiência energética e posteriormente são 
abordadas algumas diretivas criadas pela União Europeia (UE) relacionadas com o uso da 
energia elétrica e regras a serem cumpridas tendo em vista melhorias principalmente 
ambientais. Tendo em conta as diretivas apresentadas, é feita ainda uma explicação de 
eficiência energética, pois é o aumento desta que resulta na implementação de algumas 
diretivas sendo também o objetivo principal nesta dissertação. 
O capítulo 3 faz uma apresentação geral da empresa falando também um pouco sobre a 
história desta. Seguidamente é explicado de uma forma geral o produto criado pela empresa 
sendo dada alguma informação relativa ao uso e propriedades elétricas de isoladores cerâmicos 
e aos tipos por ela comercializados. Posteriormente são apresentados todos os processos pelo 
qual o isolador tem de passar até estar pronto para ser comercializado, feita uma pequena 
explicação do que acontece em cada um deles e ainda demonstradas algumas imagens da 
maquinaria pela qual o isolador passa em cada processo. 
O capítulo 4 é feito um levantamento de algumas medidas que foram consideradas para o 
aumento de eficiência energética na empresa com o objetivo de melhor perceber como estas 
funcionam e que benefícios traz a aplicação das mesma. Neste capítulo são ainda apresentados 
quando assim a solução energética o permite as diferentes tecnologias existentes no mercado 
e as suas características. 
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No capítulo 5 são apresentadas todas as medidas já aplicadas pela empresa e as medidas 
já previstas de serem implementadas, sendo dada uma explicação individual onde também são 
apresentados os resultados relativos à eficiência energética e à redução de custos que 
resultaram das medidas já aplicadas pela empresa nas soluções em que os dados para a 
demonstração de resultados foram disponibilizados. 
O capítulo 6 aborda algumas medidas de eficiência energética ainda não tomadas pela 
empresa que poderão ser aplicadas à instalação, de modo a ser visível uma melhoria nos 
consumos de energia dos diferentes equipamentos abordados neste capítulo. São apresentadas 
algumas medidas estudadas e os seus benefícios e as conclusões da possível aplicação destas 
medidas tendo em conta as características que são necessárias respeitar na produção dos 
isoladores e o tempo necessário para a empresa verificar um retorno de investimento. Nas 
medidas de possível implementação é feita, quando possível, uma demonstração do valor de 
eficiência energética refletido nos custos que cada medida irá trazer e o tempo de amortização 
das mesmas. 
No capítulo 7 são apresentadas as principais conclusões que foram retiradas na elaboração 
de toda a dissertação, sendo ainda feitas referências a alguns trabalhos futuros de possível 




Capítulo 2  
Energia Elétrica 
A procura de energia a nível mundial tem aumentado bastante nos últimos anos devido ao 
grande crescimento mundial verificado, uma vez que esta energia é essencial para o 
desenvolvimento económico e social de qualquer país. 
A energia elétrica apresenta-se cada vez mais presente nas tomadas de decisões de um 
país, sejam elas políticas, ambientais ou de caracter económico uma vez que a sua importância 
para o desenvolvimento é elevada. A sua importância tem levado à criação de acordos 
internacionais entre países tendo em vista as medidas relacionadas com alterações climáticas 
que se verificam nos últimos anos e ao desenvolvimento de tecnologias que permitam reduzir 
as emissões de gases prejudiciais ao ambiente. 
O crescimento mundial previsto nos próximos anos irá elevar a necessidade de consumos 
energético de uma forma global, daí ser importante implementar medidas de racionalização 
energética e de proteção ambiental ligadas ao consumo de energia de modo a reduzir o impacto 
que advém deste. 
As Nações Unidas (UN) projetam um crescimento populacional de cerca de 2.4 milhares de 
milhão de pessoas até ao ano 2050, sendo que em 2014 a população global encontra-se entre 
os 7,2 milhares de milhão de pessoas [1] e prevê-se que no ano 2050 este número suba para 
9,6 milhares de milhão de pessoas [2] tendo em conta uma taxa de fertilidade constante como 
se pode ver na Figura 2.1. 
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Figura 2.1 – Estimativa da UN do crescimento da população mundial [3] 
 
 A previsão do crescimento apresentada pelas UN pode ser ainda dividida nos valores 
apresentados para cada continente em que se pode verificar um crescimento muito superior 
no continente Asiático quando comparado com os restantes continentes, exceto a Antártida 
devido à sua contribuição quase nula para o valor da população mundial, como se pode ver na 
Figura 2.2. 
 
Figura 2.2 – Estimativa da UN por continente do crescimento da população mundial [4] 
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O continente Asiático continuará a ser o continente com maior crescimento populacional 
sendo representado principalmente pela China e Índia que como se pode verificar na Figura 2.3 
são os países que irão apresentar o maior crescimento em termos de população no mundo, 
sendo que o continente Africano apresentará também um grande crescimento na sua população 
com o decorrer dos anos, prevendo-se que o valor atual de cerca de 1 milhar de milhão de 
pessoas passe no ano 2100 para 4,185 milhares de milhão, passando nesse ano a representar 
38.6% do total da população mundial [5]. 
O crescimento no continente Asiático por sua vez apresentará uma subida até ao ano 2055 
com um pico populacional de 5,168 milhares de milhão de habitantes (52,9%), sendo previsto 
após este pico uma descida no nível populacional deste continente até ao ano 2100, sendo 
assim previsto que neste ano a Ásia apresente 4,712 milhares de milhão de habitantes 
representando 43,4% da população mundial. De notar ainda que grande parte do crescimento 
que se irá verificar no continente Asiático verifica-se em grande parte em dois países, Índia e 
China, como se pode verificar na Figura 2.3 onde apenas se encontram legendados os 11 países 
que apresentam o maior valor de crescimento populacional. 
 
Figura 2.3 – Estimativa da UN sobre os 11 países com maior crescimento populacional [6] 
 
 
É importante ainda referir que o continente Europeu apresentará o seu pico de população 
no ano 2020 onde esta rondará os 0,744 milhares de milhão de pessoas representando assim 
9,6% da população mundial, apresentando ainda no ano 2100 um valor populacional de 0,639 
milhares de milhão de pessoas equivalentes a 5,9% da população mundial. 
Tendo em conta os valores apresentados para o ano 2100 pode-se ver que a taxa de 
crescimento do continente Asiático apresenta uma taxa de crescimento demográfico de 
aproximadamente 2,5% apresentando após o ano 2055 uma taxa de crescimento negativa, 
enquanto o continente Africano apresenta um crescimento continuo até ao ano 2100, 




Este crescimento populacional que pode ser visto de uma maneira geral por todo o mundo, 
irá representar também um aumento no consumo de energia e outros recursos dado ser 
necessário a construção de mais cidades, a criação de mais transportes e postos de trabalho 
que necessitaram desses recursos. 
A taxa de crescimento mundial do produto interno bruto (PIB), pode ser também visto como 
outro indicador que explica o aumento previsto da procura de energia, onde como se pode ver 
na Figura 2.4 a China e a Índia ocupam o primeiro e terceiro lugar na lista de países com maior 
crescimento do PIB no mundo. 
 
Figura 2.4 – Crescimento do PIB mundial, em milhões de dólares [7] 
 
Analisando a Figura 2.4 pode-se ainda verificar que até ao ano 2040 os Estados Unidos (EU) 
serão sem sombra de dúvida o 2º país com maior crescimento do PIB mundial sendo quase 
ultrapassados pela Índia no ano de 2050. 
Este rápido crescimento do PIB nestes países fará com que haja um crescimento na indústria 
e na população que provocará um aumento na procura de energia primária nesses mesmos 
países como se pode verificar pelos valores apresentados em milhões de toneladas equivalentes 
de petróleo (MTEP) na Figura 2.5, onde a China, os EU e a Índia se apresentam como os países 
onde a procura de energia primária mais cresce, estando de acordo com as previsões do 




Figura 2.5 – Procura de energia primária mundial em MTEP [8] 
 
Segundo as previsões presentes no World Energy Outlook (WEO) a totalidade dos países não 
pertencentes à Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) 
apresentarão entre os anos 2008 e 2035 um crescimento de 64% de procura de energia primária, 
que são bastante superiores quando comparados com os 3% de crescimento previstos para os 
países pertencentes à OCDE. 
No entanto a percentagem de crescimento anual para os países não pertencentes à OCDE 
diminui ao longo deste período, passando dos 2,4% que se verificam desde o ano 2008 até ao 
ano 2020 para 1,4% previstos de 2020 até 2035, verificando-se ainda uma grande diminuição na 
percentagem que os países pertencentes à OCDE apresentam de um ponto de vista global, 
sendo que passam dos 44% vistos no ano 2008 para apenas 33% em 2035, valor esse que é quase 
metade dos 61% obtidos em 1973 [8]. 
O rápido crescimento no valor de procura de energia primária nos países não pertencentes 
à OCDE deve-se em grande parte à China e à Índia, onde entre os anos 2008 e 2035 se espera 
um crescimento de 75% por parte da China na procura de energia primária, sendo que este 
crescimento na procura representa 36% do valor total de crescimento previsto entre 2008 e 
2035, mostrando a importância que a China terá no contexto global de procura de energia 
primária uma vez que esta representa contribui em mais de um terço para o valor previsto de 
aumento de procura. 
O crescimento apresentado pela China de 75% entre o ano 2008 e 2035 pode ser visto de 
uma perspetiva global através do aumento em 5% na totalidade de procura de energia primária 
passando a contribuição que a China apresenta no ano de 2008 de 17% para 22% no ano 2035. 
O segundo maior contribuidor para o crescimento da procura de energia primária mundial 
será a Índia que contribuirá em 18% da totalidade do crescimento previsto, sendo que é preciso 
salientar que é neste país que se verifica a maior taxa de crescimento médio entre 2008 e 2035, 
onde a procura de energia primária apresenta valores superiores ao dobro devido à taxa de 
crescimento média de 3,1% por ano. 
Relativamente aos países pertencentes à OCDE verifica-se uma inércia a partir do ano 2020, 
tendo existido apenas um pequeno aumento no valor da procura de energia primária por parte 
destes países, sendo no entanto salientável que os EU continuarão a ser o segundo país na lista 
dos países mais consumidores de energia primária, bem à frente da Índia que apresenta a maior 
taxa de crescimento como se pode ver na Figura 2.6. 
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Figura 2.6 – Valores da procura de energia primária mundial em MTEP [8] 
 
O crescente aumento na procura de energia primária previsto levará por sua vez ao aumento 
da procura de combustíveis que trarão por sua vez impactos quer ambientais quer políticos em 
todos os países. 
As previsões para a procura destes combustíveis está em concordância com as previsões 
relativamente à procura de energia primária feitas anteriormente, sendo que os países 
pertencentes à OCDE apresentarão uma diminuição de 6 milhões de barris por dia (mb/d), 
contrastando e muito com o aumento previsto para os países não pertencentes à OCDE no valor 
de 19 mb/d. 
A China como seria de se esperar apresenta o maior aumento no valor de 7,1 mb/d, seguido 
da Índia com um aumento de 4,5 mb/d e do Médio Oriente de 2,7 mb/d muito por causa da 
rápida taxa de crescimento económico, sendo que no caso particular do Médio Oriente a subida 
estará relacionada também com a continuação da entrega de subsídios nos produtos derivados 
do petróleo. Prevê-se que no ano de 2035 a China ultrapasse os EU como o maior consumidor 
de petróleo mundial, existindo uma queda na procura de petróleo por parte do último de 17,8 
mb/d no ano de 2009 para 14,9 mb/d em 2035. 
O valor da procura de petróleo por parte dos países pertencentes à OCDE diminui como 
seria de se esperar tendo em conta a continua mudança que se tem feita na troca do petróleo 
por outros tipos de combustível procurando um aumento na eficiência e uma diminuição no 
impacto ambiental, prevendo-se assim um consumo por parte dos países pertencentes à OCDE 
de 35 mb/d no ano de 2035, bem longe do pico visualizado no ano de 2005 de 46 mb/d. 
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O carvão é outro combustível fóssil que apresentará um grande aumento na sua procura até 
ao ano 2035, sendo que este facto já seria esperado uma vez que a China que se apresenta 
como o país com o maior aumento da procura de energia primária satisfaz as suas necessidades 
energéticas maioritariamente a partir do carvão. Prevê-se assim que a China contribuirá para 
54% do aumento previsto pelo carvão mesmo tendo havido uma diminuição do uso deste 
combustível por parte da China até 2035, sendo o resto do aumento da utilização deste 
combustível fóssil feito maioritariamente pela Índia e os países asiáticos não pertencentes à 
OCDE.  
O contrário se verifica nos países pertencentes à OCDE, onde a procura de carvão diminui 
abruptamente devido maioritariamente às políticas estabelecidas relacionadas com a emissão 
de dióxido de carbono (CO2), sendo que esta queda se verificará com maior destaque a partir 
do ano 2020, verificando-se um consumo no ano de 2035 37% inferior aos valores de carvão 
consumidos atualmente. 
O único combustível fóssil a apresentar um aumento na sua procura pelos países 
pertencentes à OCDE foi o gás natural, continuando a ter um papel importante na geração de 
energia e em setores como a indústria, serviços e habitacional. Ainda assim o aumento nos 
países pertencentes à OCDE que prevê-se ser de 16% da totalidade do crescimento da procura 
de gás natural, esta bem longe do aumento verificado por países Asiáticos em que mais uma 
vez têm como maiores consumidores a China e a Índia, onde se espera uma contribuição de 
43% da totalidade no aumento da procura deste combustível fóssil, realçando o papel do Médio 
Oriente, detentor de uma parte considerável das reservas de gás natural, será responsável por 
um quinto do crescimento global no consumo. [8] 
O aumento da procura destes e outros combustíveis pode ser verificado na Figura 2.7 onde 
se pode verificar um aumento global na procura de combustíveis renováveis para a geração de 
energia. 
   






As previsões deste crescimento mundial no que diz respeito ao PIB e à procura de energia 
primária influenciarão fortemente nas decisões políticas tomadas por todos os países que 
levarão a alterações e desenvolvimento de tecnologias que permitam uma satisfação o mais 
económica possível destas necessidades, sendo que já se tem verificado nos últimos anos 
mudanças através de negociações de acordos internacionais que irão refletir-se no preço de 
toda a gama de serviços energéticos e que por sua vez irão afetar o comportamento dos 
utilizadores finais. 
2.1 - Energia Elétrica em Portugal 
 
As necessidades energéticas dos países são satisfeitas em grande parte como se pôde 
verificar anteriormente através do uso de combustíveis, pelo que mais especificamente os 
combustíveis fósseis apresentam-se como os combustíveis mais utilizados. 
Neste aspeto Portugal não é exceção, pelo que presentemente ainda são estes os 
combustíveis mais usados no nosso país como se pode verificar pelos dados retirados da Direção 
Geral de Energia e Geologia (DGEG) presentes na Figura 2.8. 
 
Figura 2.8 – Evolução do consumo de energia primária em Portugal [9] 
 
A Figura 2.8 permite-nos verificar que no ano de 2012 o petróleo continua a ser o 
combustível com o papel mais importante representando 43,3% do consumo de energia 
primária, seguido das energias renováveis que representam 20,8% do consumo, do gás natural 
que apresenta 18,4%, do carvão com 13,6% e os restantes 3,9% que são provenientes dos 
resíduos industriais e da eletricidade importada. 
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Analisando os valores desde o ano 2000 até ao ano 2012 pode-se ver uma descida acentuada 
no uso de petróleo e uma descida do uso do carvão até ao ano 2010, que no entanto subiu 
novamente no ano 2011 e 2012, sendo facilmente explicadas estas descidas destes dois 
combustíveis uma vez que o impacto ambiental que ambas apresentam na produção de energia 
é bastante superior aos restantes recursos que permitem produzir energia elétrica, sendo que 
para o caso especifico do petróleo a descida no seu uso esta diretamente relacionado com a 
subida de preço que este tipo de recurso energético tem sofrido nos mercados internacionais 
não existindo perspetivas que o consumo deste venha a aumentar muito devido aos impactos 
ambientais inerentes ao seu uso. 
A subida do uso do carvão para produção de energia elétrica em Portugal é facilmente 
explicada tendo em conta que o preço deste recurso nesses anos desceu nos mercados 
internacionais e que o preço das licenças de CO2 também diminui de valor, o que aliciou os 
produtores de energia a usarem este tipo de recurso, mesmo prevendo-se uma redução 
progressiva como se verificava até ao ano 2010 do peso do carvão na produção de energia em 
Portugal. 
O gás natural apresenta-se como o único combustível fóssil que apresenta um aumento 
quase constante desde o ano 2000 até ao ano 2011 devido ao seu papel na diminuição do 
consumo de petróleo, na diversificação da estrutura de oferta de energia e na redução da 
dependência exterior novamente relativo ao uso de petróleo, sendo que no ano 2012 existiu 
uma queda no valor do uso do gás natural para produção de energia devido à quebra no consumo 
deste. O crescimento do gás natural foi acompanhado também pelas energias renováveis que 
apresentaram uma subida constante até ao ano 2010 apresentando uma queda nos dois anos 
seguintes, sendo que o aumento do uso deste tipo de recurso para geração de energia era 
expectável uma vez que este apresenta impactos positivos quer a nível social como ambiental, 
permitindo a criação de mais postos de trabalho que os outros combustíveis e não emitindo 
CO2 como os combustíveis fosseis, contribuindo assim para a tendência de descida da 




Figura 2.9 – Taxa de dependência energética em Portugal [10] 
 
A alta taxa de dependência energética de Portugal pode ser explicada pela escassez de 
recursos energéticos fósseis endógenos, que apresentam-se como os recursos que asseguram a 
generalidade das necessidades energéticas da maioria dos países desenvolvidos, sendo o 
petróleo, o carvão e o gás natural os recursos que se enquadram neste tipo os mais utilizados 
mundialmente. 
A dependência energética apresenta-se assim como outro fator importante para analise na 
caracterização energética nacional, uma vez que esta define o valor que é utilizado na 
satisfação das necessidades energéticas do pais através de fontes importadas, relativamente 
ao consumo total de energia. 
Portugal como podemos ver pela Figura 2.9 apresenta uma elevada dependência energética 
atingindo um valor de 71,5% no ano de 2013 ficando assim dependente de outros países e da 
instabilidade de preços dos combustíveis que importa, sendo de salientar o carvão, o gás 
natural e o petróleo que representam grande parte da importação nacional para satisfação das 
suas necessidades energéticas. 
O facto de Portugal necessitar de importar grandes quantidades de recursos para satisfazer 
as suas necessidades energéticas pode trazer alguns problemas para o país especialmente em 
casos de crises de algum dos recursos por ele importado, que irão afetar consequentemente o 
país, sendo que tem sido feito um esforço no aumento da utilização de fontes renováveis de 
energia (FRE) uma vez que é sabido que estas apresentam impactos positivos no ambiente e na 
saúde pública, tendo também como já foi referido um impacto social positivo uma vez que 
permitem a criação de mais empregos quando comparados com a produção de energia usando 
fontes convencionais. 
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Este esforço no sentido de diminuir a dependência energética e assim as importações do 
exterior levou ao aumento da contribuição de energias renováveis no país, salientando a 
energia hídrica, eólica, solar, geotérmica e a biomassa. 
Analisando a Figura 2.9 pode-se ainda verificar que existiu uma redução significativa do 
valor da dependência energética nacional desde o ano 2005 onde Portugal apresentava 88,8% 
de dependência energética até ao ano 2010 em que Portugal atingiu um valor de dependência 
energética de 76,1%, constatando-se que o valor mais alto verificado em 2005 se deve à baixa 
produtibilidade das centrais hídricas, em resultado de um ano seco, sendo ainda importante 
salientar que o ano 2005 foram reforçadas políticas de incentivo ao uso de energias renováveis. 
A subida verificada em 2011 deve-se ao aumento do consumo de carvão na produção de 
energia elétrica como já foi referido anteriormente para compensar a redução de produção de 
energia elétrica a partir de recursos hídricos, tendo o valor de dependência energética no ano 
seguinte sido de 79,4%. 
A descida de 7,9% ocorrida do ano 2012 para o ano 2013 deveu-se maioritariamente à 
redução do consumo de carvão e gás natural na produção de energia elétrica dado que a 
produção doméstica cresceu 21%, sendo que os maiores contributos foram dados pela produção 
hídrica com um aumento de 127% e eólica com um aumento de 17%. Salienta-se ainda o facto 
de a produção e exportação de “pellets” ter vindo a aumentar a sua importância no balanço 
energético, representando em 2013 6% das exportações em teor energético. [10]  
A diminuição da dependência energética vai de encontro com o aumento da produção de 
energia utilizando recursos renováveis na tentativa de combater a escassez de recursos 
energéticos fosseis no país, assim sendo, atingiu-se em 2012 (tirar virgulas) 11 054 megawatts 
(MW) de potência instalada a partir de recursos renováveis. 
A potência instalada recorrendo às energias renováveis tem como maior contribuidor a 
produção de energia utilizando os recursos hídricos que apresentam uma potência instalada de 
5 539 MW, seguidos do 4 531 MW de potência instalada em eólica, dos 713 MW em biomassa, 
dos 242 MW em fotovoltaica e finalmente dos 29 MW em geotérmica como se pode verificar na 
Figura 2.10. 
 
Figura 2.10 – Potência instalada em Portugal em 2012 a partir de FRE [9] 
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Relativamente ao valor de energia produzida por estas fontes renováveis verificou-se no 
ano de 2012 uma produção de 20 654 gigawatt-hora (GWh) de energia elétrica, sendo que 
apesar de apresentar a maior potência instalada de todas as fontes renováveis, a produção de 
energia usando recursos hídricos apresenta 32,2% da totalidade de energia elétrica produzidas 
a partir de FER, bem abaixo dos 49,7% obtidos pela energia eólica, sendo ainda de salientar os 
15,5% obtidos pela biomassa como se pode ver na Figura 2.11. 
Figura 2.11 – Energia elétrica produzida em Portugal em 2012 a partir de FRE [9] 
 
A fonte renovável que apresenta uma maior importância na produção de energia elétrica é 
como se pôde ver anteriormente o recurso eólico, estando de acordo com o crescimento que a 
utilização deste recurso teve desde o ano 2000, quer em valores de potência instalada, quer 
em valores de energia produzida como se pode ver nas Figuras 2.12 e 2.13.   
 
Figura 2.12 – Potência instalada em Portugal recorrendo a energia eólica [9] 
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Figura 2.13 – Energia elétrica produzida em Portugal recorrendo a energia eólica [9] 
 
O crescimento na potência instalada e na produção de energia elétrica a partir de recursos 
eólicos colocou Portugal em 2012 no décimo lugar no top mundial da capacidade instalada 
acumulada de energia eólica, no vigésimo segundo lugar no top mundial da nova capacidade 
instalada de energia eólica, no décimo terceiro lugar no top mundial de capacidade instalada 
offshore acumulada de energia eólica, no sexto lugar na capacidade instalada de energia eólica 
por km2 e no quinto lugar na capacidade instalada de energia eólica per capita. [9] 
Visualizando o panorama de produção de energia elétrica no ano 2012 em Portugal tendo 
em conta todos os tipos de fontes existentes, pode-se verificar uma redução de 2,9% 
relativamente ao ano anterior, tendo sido consumida um total de 49,1 Terawatt-hora (TWh) de 
energia em 2012. 
A FRE produziram energia para satisfazer 37% do consumo tendo a produção de energia a 
partir de recursos eólicos a atingido o seu maior valor até agora representando 20% do consumo, 
a hídrica 11% e outras renováveis 6%. 
A repartição de energia elétrica em Portugal nos anos 2011 e 2012 pode ser visualizada na 
Figura 2.14, retirando-se daqui a queda no valor de produção a partir de recursos hídricos que 
em 2011 se encontrava nos 22% e em 2012 desce para os 10%, fazendo com que a percentagem 
de produção de energia elétrica usando recursos renováveis também desça dos 46% verificados 
em 2011 para os 36% do ano 2012. Esta queda na utilização dos recursos hídricos em 2012 deve-




 Figura 2.14 – Repartição da produção de eletricidade em Portugal nos anos 2011 e 2012 [11] 
 
O peso do consumo nos principais setores de atividade económica no ano 2012 pode ser 
visto na Figura 2.15, onde se pode verificar uma maior relevância do sector de transportes que 
apresenta uma fatia de 35,7% do consumo de energia final, seguido pelo sector industrial com 
32,5%, o sector doméstico com 17%, o sector de serviços com 12% e o sector de Agriculturas e 
pescas com 2,8%. 
 







O sector industrial apresenta como se pôde verificar uma importante fatia no peso do 
consumo de energia, enfatizando assim a importância que a racionalização energética tem num 
contexto global através da atuação neste sector. Tendo como objetivo melhorar o modo como 
a energia elétrica é consumida podem ser usadas medidas de eficiência energética que 
permitam uma melhor racionalização energética, salientando assim um pouco a importância 
que esta dissertação poderá ter tendo em conta que procura soluções a aplicar numa empresa 
ligada ao sector industrial. 
A intensidade energética é também um indicador importante para a caracterização 
energética de um país uma vez que relaciona o consumo energético do mesmo com o seu 
respetivo PIB, sendo que a eficiência energética do país que se pretende que seja a maior 
possível, é tanto menor quanto maior for a intensidade energética. Esta comparação que é 
feita entre países a partir da intensidade energética é fácil de se explicar percebendo-se que 
um país com um valor superior de intensidade energética utiliza mais energia que um país com 
um valor de intensidade energética para produzir uma unidade de riqueza. 
Este indicador é influenciado por um vasto leque de variáveis relacionados com a eficiência 
nos consumos de energia e políticas de poupança ou racionamento energéticos, sendo que no 
caso particular de Portugal podemos ver que o valor de intensidade energética coloca o país na 
décima segunda posição no ano de 2011 como se pode observar na Figura 2.16. 
 
  
Figura 2.16 – Intensidade energética, em quilograma de petróleo equivalente por mil euros de PIB [12] 
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2.2 - Eficiência Energética 
 
A sociedade moderna tem como um dos principais desafios a gestão energética, 
pretendendo uma manutenção nos padrões de vida dos países desenvolvidos e na melhoria da 
qualidade dos países em desenvolvimento, sendo para isso necessário encontrar novas soluções 
que permitam atingir estes objetivos sem comprometer o futuro e a qualidade de vida das 
gerações que virão depois. 
Para isso têm sido tomadas ações nos tempos que correm especialmente ligadas à procura 
de fontes alternativas de energia, sendo que as fontes renováveis têm sido a primeira escolha 
tendo em conta o impacto que apresentam quando comparadas com fontes convencionais e 
também através do aumento da eficiência na utilização das energias disponíveis.  
Tendo em conta estes objetivos e as medidas que têm vindo a ser tomadas é necessário 
numa primeira fase perceber em que consiste o tipo de desenvolvimento pretendido para a 
sociedade moderna. 
2.2.1 - Desenvolvimento Sustentável 
 
A base que se encontra por detrás do conceito de desenvolvimento sustentável constata 
que o homem deve ser capaz de gastar os recursos naturais de acordo com a capacidade de 
renovação desses mesmos recursos evitando assim o seu esgotamento. 
A existência de um desenvolvimento sustentável deverá assim respeitar algumas regras 
fundamentais sem as quais este não pode existir: 
• A exploração dos recursos renováveis não deve ultrapassar os ritmos de sua regeneração. 
• Deve-se minimizar as emissões de resíduos poluentes, não excedendo a capacidade de 
absorção e de regeneração dos ecossistemas. 
• Os recursos não renováveis devem ser explorados de um modo quase sustentável limitando 
o seu ritmo de esgotamento ao ritmo de criação de substitutos renováveis. Os resíduos de 
algumas atividades económicas podem servir em muitos casos como matérias-primas para 
outras atividades, assim sempre que possível deverá ser feita a reutilização e reciclagem dos 
resíduos resultantes da utilização de recursos não renováveis. [13] 
O desenvolvimento sustentável assenta assim em três pilares importantes compostos pela 
atividade económica, o meio ambiente e o bem-estar da sociedade. Estes três elementos são 
fundamentais para a existência de um desenvolvimento sustentável, sendo que que este só 
poderá existir através de uma evolução harmoniosa dos três, evolução essa que nem sempre é 
fácil de se obter. 
A ligação necessária entre estes três elementos revela a forte interligação que os processos 
económicos, sociais e ambientais têm como se pode verificar na Figura 2.17, sendo ainda de 
salientar que o desenvolvimento sustentável não diz respeito apenas à conservação ambiental 
e que a satisfação global das gerações futuras deve ser garantida e tida em conta nas atividades 






Figura 2.17 – Dimensão ambiental, económica e social do desenvolvimento sustentável [13] 
2.2.2 - Caminho para um desenvolvimento sustentável 
 
O desenvolvimento sustentável pode ser conseguido aplicando três estratégias 
fundamentais: 
• Intensificação da eficiência energética e da cogeração; 
• Aumento das energias renováveis; 
• Fixação do CO2. 
A intensificação da eficiência energética e da cogeração pretende atenuar o crescimento 
da procura de energia, enquanto o aumento das energias renováveis tem como objetivo dar 
resposta à procura de energia através do uso cada vez mais acentuado de energias renováveis. 
Estas duas estratégias pretendem ainda minimizar os impactos ambientais inerentes à produção 
de energia, uma vez que os combustíveis fósseis que atualmente apresentam a maior parte do 
consumo e que por sua vez provocam impactos ambientais, serão cada vez menos utilizados. 
A fixação dos níveis de CO2 apresenta-se como uma medida complementar às anteriores 
permitindo a redução dos impactos negativos inerentes ao uso de combustíveis fósseis que como 
foi visto anteriormente ainda apresentarão uma grande parte do consumo energético no futuro, 
sendo que a o papel destas três estratégias pode ser melhor percebido através da visualização 






Figura 2.18 – Diferentes estratégias para um desenvolvimento sustentável [13] 
 
As estratégias em causa serão abordadas de um modo mais detalhado em seguida para uma 
melhor compreensão do seu papel no desenvolvimento sustentável. 
2.2.2.1 - Intensificação da eficiência energética e da cogeração  
 
A eficiência energética pode ser expressa como a divisão entre a quantidade de energia 
empregada numa atividade e a quantidade de energia disponibilizada para a realização desse 
trabalho, tendo sempre como objetivo consumir o mínimo possível de energia para a realização 
do trabalho em causa. 
Nas últimas décadas têm-se verificado ganhos elevados de eficiência energética 
particularmente na Europa Ocidental e no Japão, sendo que Portugal apresenta consumos per 
capita que representam quase metade da média europeia e juntando ainda o facto da elevada 
dependência externa em energia primária do nosso país, o valor da intensidade energética em 
Portugal tem vindo a piorar, contrariamente ao que acontece na generalidade dos restantes 
países da EU. 
Tendo em conta este cenário foram criadas diretivas com o objetivo de poupança 
energética considerando que o consumo total de energia na UE é aproximadamente 20% 
superior ao justificável, retirando-se assim que através da seleção de equipamentos mais 
eficientes e de boas práticas na sua utilização, os consumos energéticos poderão ser reduzidos 
em 20%, sendo assim obtidos benefícios económicos aos utilizadores e reduzindo 
substancialmente as emissões. 
As diretivas referenciadas relacionadas com o aumento de eficiência energética serão 
abordadas em maior pormenor mais à frente.  
A eficiência energética pode ser vista como a utilização racional de energia (URE) onde se 
pretende proporcionar o mesmo nível de produção de bens, serviços e de conforto utilizando 




Esta estratégia pode reduzir substancialmente os níveis de consumo de energia e de 
emissões poluentes, podendo levar ainda a uma poupança considerável nos custos de um 
equipamento durante o seu ciclo de vida, uma vez que apesar os equipamentos mais eficientes 
serem geralmente mais caros em termos de custo inicial, apresentam um consumo inferior de 
energia levando à diminuição dos custos de funcionamento. 
O papel que a eficiência energética pode ter nos principais sectores consumidores de 
energia primária como é o caso da indústria, do setor domestico e do setor dos transportes 
através de ações de caracter técnico relacionadas com equipamentos ou até mesmo através da 
sensibilização dos utilizadores para as vantagens que a eficiência traz permitindo um 
melhoramento global nos impactos que são inerentes ao consumo energético.  
A cogeração é apresentada como um complemento ao aumento da eficiência energética, 
apresentando-se como uma técnica de geração de energia de dois tipos diferentes: térmica e 
elétrica. A aplicação deste tipo de técnica será abordado mais à frente sendo feita uma análise 
mais detalhada do modo de funcionamento e das vantagens que este elemento poderá trazer 
relativamente ao consumo energético. [13]  
2.2.2.2 - Aumento das energias renováveis 
 
As energias renováveis permitem gerar energia a partir de fontes naturais abundantes em 
Portugal, sendo de salientar as energias hídrica, eólica, biomassa, solar e das ondas. Este tipo 
de geração de energia terá um impacto reduzido no meio ambiente podendo contribuir para a 
diversidade de oferta de energia, à criação de novos postos de trabalho e à redução da poluição 
feita a partir da emissão de gases que provocam efeito de estufa, isto se o seu aproveitamento 
for realizado usando práticas adequadas, sendo fontes que devem ser tidas em conta para um 
desenvolvimento sustentável apesar de necessitarem de investimentos consideráveis quando 
se tem em vista um aproveitamento em larga escala. 
Os consumos energéticos na Europa provenientes em FRE correspondiam em 1999 a apenas 
6% da fatia do total de consumos, o que levou a EU a criar diretivas com a finalidade de atingir 
quotas de contributo que as energias renováveis terão no caracter global dos consumos de 
energia, sendo que Portugal assumiu um compromisso após a revisão em 2005 dos objetivos 
anteriormente traçados de uma contribuição de 39% das FRE para 45% de produção de energia 
elétrica a partir de FRE quando foi apresentada a Estratégia Nacional de Energia aprovada pela 
Resolução do Conselho de Ministros nº 169/2005 no dia 24 de Outubro. [13][14] 
No ano de 2012 37% da energia produzida em Portugal foi proveniente de FRE tendo sido 
feito um vasto investimento por parte do país na potência instalada para obtenção de energia 
a partir de FRE, tendo-se verificado nos últimos anos um crescente aumento na potência 














Figura 2.19 – Evolução da potência instalada em Portugal continental entre 2000 e 2012 [15] 
 
A análise da Figura 2.19 permite verificar que foi a energia eólica a apresentar o maior 
crescimento, sendo no entanto de salientar o crescimento verificado na biomassa, que por 
razões de fiabilidade relacionados com a sua previsibilidade que a obtenção de energia a partir 
desta fonte tem, originaram uma aposta nesta como se pode ver pelo crescimento estável da 
mesma, salientando-se ainda que prevê-se que cerca de 6 milhões de toneladas de resíduos 
florestais que são gerados anualmente possam ser utilizados para obtenção de energia 
originando uma redução acentuada do risco de incêndios no país através da limpeza das 
florestas. 
A energia obtida a partir de fontes hídricas merece também um destaque, uma vez que 
apresentam como se pode ver uma fatia considerável da potência instalada em Portugal e dado 
à multiplicidade de fins e ao potencial que existe no país para a utilização deste tipo de recurso 
que trás como se pode ver um impacto considerável na produção energética. 
Relativamente à obtenção de energia utilizando fontes solares verifica-se uma potência 
instalada inferior às restantes fontes muito devido ao rácio de potência gerada tendo em conta 
o investimento inicial necessário, principalmente para larga escala, sendo no entanto previsto 
um aumento na importância do papel que esta terá no futuro pois prevê-se uma redução nos 
custos das tecnologias de conversão. [13] 
2.2.2.3 - Fixação do CO2  
  
A fixação dos níveis de CO2 serve como um complemento à estratégia de intensificação de 
eficiência energética e da cogeração e do aumento das energias renováveis, sendo que esta 
apresenta uma solução para um problema que a medio e curto prazo é inevitável: a utilização 





A fixação dos níveis de CO2 pode servir assim como um amortecimento ao uso de 
combustíveis fosseis para a criação de energia enquanto estão a ser desenvolvidas outras opções 
tecnológicas que permitam a substituição deste tipo de combustíveis de modo a obter energia 
com um menor impacto para o ambiente. 
Esta diminuição dos níveis de CO2 projetados para o meio ambiente pode ser conseguida a 
partir da captura e armazenamento do mesmo, sendo possível separar este gás que é prejudicial 
ao ambiente dos restantes após a produção de energia a partir dos combustíveis fósseis e 
armazená-lo a longo prazo. Existem vários estudos a serem realizados sobre diversas 
tecnologias com o objetivo de permitir este processo de armazenamento de CO2. 
A realização desta estratégia requer reservatórios muito grandes como são exemplo os 
depósitos de sal-gema, as minas de carvão, os campos de petróleo ou de gás abandonados, os 
aquíferos profundos ou até mesmo o fundo do oceano, apresentando-se assim esta necessidade 
como um pequeno obstáculo a ser ultrapassado para a realização desta estratégia, sendo que 
existem ainda alternativas ao armazenamento deste gás prejudicial ao ambiente quando 
libertado em quantidades excessivas. 
A libertação do CO2 para a atmosfera apresenta-se como uma alternativa ao 
armazenamento deste gás, através do aumento dos sorvedouros naturais que poderá ser 
conseguido com o respetivo aumento do crescimento de árvores. [13] 
O controlo dos níveis de CO2 já fazem parte das políticas mundiais desde que os malefícios 
das alterações climáticas começaram a ter maior importância dentro do mundo político e social 
tendo sido criados tratados internacionais para combater estas alterações dentro de um 
contexto global. 
A medida tomada que será talvez mais conhecida num contexto global foi o protocolo de 
Quioto que apareceu depois da Convenção – Quadro das Nações Unidas sobre as alterações 
climáticas e o qual apresenta como objetivo a redução das emissões totais dos países 
desenvolvidos em pelo menos 5% dos valores verificados no ano de 1990, durante o período de 
quatro anos começando no ano 2008 e terminando no ano 2012. [16] 
O fim do acordo de Quioto previsto para o final do ano 2012 originou no ano 2009 o 
aparecimento através de uma iniciativa americana do acordo de Copenhague sobre mudanças 
climáticas que foi atingido durante uma conferência das NU, sendo importante salientar que 
na realização deste acordo existiram vários países que se opuseram à realização do mesmo.  
O acordo de Copenhague foi fechado pelos Estados Unidos, Brasil, China, Índia e África do 
Sul e foi criticado por alguns países em desenvolvimento e ambientalistas devido à não 
existência de uma referencia a um tratado com valor legal e à não existência de um prazo 
previsto para o texto ser transformado num tratado com valor legal. 
Apesar destas reivindicações o secretário-geral das NU afirmou que esta mudança de 
estatutos precisaria ser realizada em 2010. Devido a uma certa divisão das nações presentes 
na reunião, o documento não foi aprovado nessa reunião devido à não unanimidade, tendo no 
entanto sido considerado uma vez que não era claro que o documento pudesse ser considerado 
um acordo formal pelas NU. 
O documento em si reconhece a necessidade de criar um limite ao aumento das 
temperaturas globais que não deverá ultrapassar os 2 graus Celcius (ºC) acima dos valores de 
temperatura verificados na altura pré-industrial, não sendo no entanto este valor de 2ºC uma 
meta formal que se pretende atingir mas sim um reconhecimento por parte dos países inseridos 
no acordo da importância dos valores de temperatura ficarem abaixo da meta estabelecida. 
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O acordo apresenta no entanto algumas falhas uma vez que não é identificado um ano de 
pico para as emissões de carbono, o que levou a alguma oposição por parte de países em 
desenvolvimento mais ricos, não existindo ainda qualquer especificação das punições para os 
países que não consigam cumprir as metas a que se propõem. 
Os países em desenvolvimento iriam apresentar maiores dificuldades para cumprir as metas 
presentes no acordo, pelo que neste ficou estabelecido a existência de 30 milhares de milhão 
de dólares para ajudar esses países nos próximos três anos, sendo que no acordo também está 
previsto a entrega de 100 milhares de milhão de dólares por ano até 2020 para ajudar os países 
pobres a lidar com os impactos da mudança climática e ainda um fundo verde para o clima.  
Estes 100 milhares de milhão de dólares devera ser reunido pelos países ricos segundo o 
documento, sendo que esta quantidade de dinheiro devera ser proveniente de várias fontes e 
terá como objetivo financiar projetos em países em desenvolvimento relacionados à redução 
de emissões poluentes. [17] 
O acordo diz ainda que os países desenvolvidos devem comprometer-se relativamente à 
redução dos seus valores de emissões em 80% até ao ano 2050, sendo ainda referido que para 
o ano 2020 devem apresentar uma redução de 20% das emissões, bem abaixo do valor 
recomendado pelo Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) que propôs 
uma redução de 25% a 40% até ao ano 2020. [18] 
2.3 - Diretivas da UE 
 
O impacto ambiental que o consumo de energia tem no ambiente levou à criação de 
diretivas por parte da UE que deverão ser seguidas pelos países constituintes da mesma, na 
tentativa de diminuir o impacto que estes trazem ao meio ambiente criando medidas que têm 
como objetivo melhorar a eficiência energética de todas aas fases da cadeia de energia que 
vão desde o aprovisionamento energético até à utilização por parte dos consumidores dessa 
mesma energia. 
As medidas aplicadas revelam a importância crescente que a redução no consumo 
energético e a eliminação do desperdício têm para a EU, tendo sido salientado por parte do 
Conselho Europeu em março de 2014 a eficácia que a aplicação de medidas de eficiência 
energética trás na redução da dependência e dos custos relacionados com a energia. 
No ano de 2006 a Comissão Europeia colocou o seu Plano de Ação para a Eficiência 
Energética: Concretizar o Potencial (COM (2006) 0545) com o objetivo de mobilizar o grande 
público, responsáveis políticos e os intervenientes no mercado na tentativa de alterar o 
mercado interno de energia e disponibilizar sistemas energéticos mais eficientes em diversos 
produtos e infraestruturas aos cidadãos europeus. 
O objetivo principal do plano traçado pela Comissão Europeia seria o de controlar e reduzir 
a procura energética tomando para isso medidas especificas relacionadas com o consumo e 
fornecimento de energia, na tentativa de conseguir poupar 20% do consumo anual de energia 






Devido no entanto a perspetivas do não cumprimento por parte da UE dos 20% de consumo 
de energia primária, tendo sido efetuadas estimativas que apontavam para um cumprimento 
de apenas metade desse valor, foi criado um novo e abrangente Plano de Eficiência Energética 
no ano 2011 (PEE) (COM (2011) 0109) com o objetivo de atingir as metas pretendidas, tendo a 
diretiva relativa à eficiência energética (2012/27/UE) entrado em vigor em dezembro de 2012. 
A diretiva relativa à eficiência energética solicita aos Estados Membros (EM) a fixação de 
metas nacionais a atingir no ano de 2020 tendo por base o consumo energético primário ou 
final, estabelecendo ainda normas vinculativas para os consumidores finais e para os 
fornecedores de energia. 
Existe ainda a possibilidade por parte dos EM da aplicação de requisitos mínimos mais 
rigorosos no âmbito da estratégia de poupança de energia aplicada, sendo alguns dos requisitos 
presentes na diretiva os seguintes: 
• A renovação de pelo menos 3 % da área construída total dos edifícios propriedade da 
administração central, todos os anos a partir de 2014, e a aquisição de edifícios, serviços e 
produtos com elevado desempenho em termos de eficiência energética, âmbito em que o setor 
público deve dar o exemplo; 
• A criação de estratégias nacionais a longo prazo para promover o investimento na 
renovação dos edifícios residenciais e comerciais e a criação de regimes de obrigações nacionais 
em matéria de eficiência energética ou medidas equivalentes, de molde a assegurar uma 
poupança de energia anual de 1,5 % para os consumidores finais; 
• A avaliação, até ao final de 2015, das potencialidades em matéria de aplicação da 
cogeração de elevada eficiência e de sistemas de aquecimento e arrefecimento urbano 
eficientes em todos os EM; 
• A realização de auditorias energéticas obrigatórias e regulares às grandes EMPRESAS, no 
mínimo de quatro em quatro anos, com exceção das empresas com sistemas energéticos e 
ambientais certificados; 
• A implantação de redes e contadores inteligentes e o fornecimento de informações exatas 
nas faturas energéticas, a fim de reforçar a posição dos consumidores e incentivar um consumo 
de energia mais eficaz. 
A Comissão realizou uma avaliação que tinha como limite o dia 30 de junho de 2014 sobre 
as perspetivas da UE em alcançar o objetivo de poupança de energia primária para 2020 
propondo metas nacionais de eficiência energética com caráter obrigatório se assim achar 
necessário, sendo que todos os EM serão obrigados a apresentar relatórios anuais sobre os 
progressos alcançados em matéria de concretização das metas nacionais de eficiência 
energética. 
Uma análise mais profunda desta diretiva no que diz respeito a alguns pontos mais 
importantes para o aumento da eficiência energética estão apresentados de seguida. 
2.3.1 - Serviços Energéticos 
 
A diretiva relativa aos serviços energéticos 2006/32/CE que revogou a diretiva anterior 
(93/76/CEE), tem como objetivo incentivar os EM no que diz respeito ao melhoramento da sua 
eficiência na utilização final da energia e ainda na exploração de potenciais poupanças de 
energia rentáveis que sejam economicamente eficazes.  
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No entanto esta diretiva foi revogada com a entrada em vigor da diretiva mais recente 
relativa à eficiência energética, com exceção de alguns pontos que apenas serão revogados em 
1 de janeiro de 2017, uma vez que algumas das suas disposições se sobrepõem, como é o caso 
da das disposições que têm como meta nesse ano uma poupança de energia de 9 % do consumo 
final de cada EM. 
A nova diretiva apresentada sobre a eficiência energética apresenta-se como um meio 
simplificador dos requisitos que se aplicavam à medição da poupança de energia e que estavam 
estabelecidos na diretiva relativa aos serviços energéticos. 
2.3.2 - Cogeração 
 
A diretiva relativa à promoção da cogeração 2004/8/CE que revogou a diretiva anterior 
(92/42/CEE), teve como objetivo incentivar o desenvolvimento e a utilização da cogeração ou 
da produção combinada de calor e eletricidade (PCCE) na UE.  
Esta diretiva provocou acessos debates no Conselho e no Parlamento durante o seu processo 
de adoção, tendo estabelecido uma definição uniforme para a eletricidade produzida em 
unidades de PCCE e levado à fixação de valores de referência harmonizados no que diz respeito 
à eficiência energética para a produção separada de eletricidade e de calor por parte da 
Comissão, com o objetivo de serem contabilizados os progressos tecnológicos e as alterações 
na distribuição das fontes de energia.  
Esta diretiva relativa à cogeração foi revogada em dezembro de 2012 aquando da entrada 
em vigor da diretiva relativa à eficiência energética, pretendendo esta nova diretiva que os EM 
avaliem e notifiquem a Comissão do potencial de cogeração de elevada eficiência e das redes 
de aquecimento e arrefecimento urbano no seu território, querendo ainda que estes efetuem 
análises de custo-benefício com base nas condições climáticas, na viabilidade económica e na 
adequação técnica, existindo no entanto algumas exceções. 
2.3.3 - Desempenho energético nos edifícios 
 
A diretiva relativa ao desempenho energético de edifícios 2002/91/CE prevê um método 
para o cálculo do desempenho energético de edifícios, requisitos mínimos para os edifícios já 
existentes e para os novos edifícios que apresentem uma grande dimensão e ainda certificação 
energética, dando uma particular importância ao isolamento, ao ar condicionado e à utilização 
de fontes de energia renováveis por parte destes edifícios. 
Esta diretiva foi revogada no dia 1 de fevereiro de 2012 pela diretiva reformulada 
2010/31/UE, que entrou em vigor em julho de 2010. 
A nova diretiva de 2010 tinha como principal objetivo a simplificação de algumas 
disposições da anterior diretiva e reforçar os requisitos de eficiência energética no que diz 
respeito: 
• Ao quadro geral comum para uma metodologia de cálculo do desempenho energético 
integrado dos edifícios e das frações autónomas; 
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• À aplicação de requisitos mínimos para o desempenho energético de novos edifícios e 
frações autónomas, determinando, por exemplo, que, até 31 de dezembro de 2020, a 
totalidade dos edifícios novos deve ter um nível quase nulo de consumo de energia; 
• À aplicação de requisitos mínimos para o desempenho energético, em especial, dos 
edifícios existentes, dos componentes de edifícios sujeitos a grandes renovações e dos sistemas 
técnicos dos edifícios sempre que forem instalados, substituídos ou atualizados; 
• Da certificação energética dos edifícios ou das frações autónomas, inspeções regulares 
dos sistemas de aquecimento e de ar condicionado dos edifícios e sistemas de controlo 
independente dos certificados de desempenho energético e dos relatórios de inspeção. 
Os EM tem a possibilidade de introduzir medidas mais ambiciosas relativamente aos 
requisitos mínimos apresentados nesta diretiva, sendo ainda de salientar a publicação de 
relatórios que têm como objetivo ajudar os EM a aplicar os requisitos relativos à eficiência 
energética no que diz respeito à elaboração de uma estratégia a longo prazo na tentativa de 
mobilização de investimentos na renovação do parque imobiliário nacional, que tinha como 
data limite para a sua realização Abril de 2014, e ainda o fornecimento de orientações técnicas 
no que diz respeito ao financiamento da renovação energética dos edifícios com fundos da 
política de coesão. 
2.3.4 - Eficiência energética nos produtos 
 
A diretiva relativa à eficiência energética dos produtos introduziu várias medidas para a UE 
destacando-se as medidas relacionadas com: 
• A indicação do consumo de energia e de outros recursos por parte dos produtos 
relacionados com a energia, por meio de rotulagem e outras indicações uniformes relativas aos 
produtos, com impacto significativo, direto ou indireto, no consumo energético (Diretiva-
quadro 2010/30/UE). Até ao final de 2014, a Comissão publicará um relatório sobre a eficácia 
desta diretiva. Diretivas e regulamentos específicos definem requisitos para diversos aparelhos 
eletrodomésticos. A rotulagem do equipamento de escritório e a rotulagem dos pneus são 
abrangidas por regulamentos separados; 
• Os requisitos de conceção ecológica dos produtos relacionados com o consumo de energia 
(Diretiva 2009/125/CE, que reformula a Diretiva 2005/32/CE, alterada pela Diretiva 
2008/28/CE). Os regulamentos de execução cobrem uma vasta gama de produtos, entre os 
quais aquecedores, aspiradores, aparelhos de ar condicionado, máquinas de lavar loiça, 
aparelhos de iluminação, frigoríficos e congeladores, televisores, motores elétricos. [19] 
2.4 - Conclusões 
 
O crescimento global na população mundial previsto para as próximas décadas tras a si 
associado um crescimento no consumo global de energia que se apresenta numa dimensão ainda 
superior quando é tido em conta o desenvolvimento que muitos países tem vindo a realizar e 




Este aumento na necessidade energética mundial implica um aumento da necessidade de 
consumo de recursos como os combustíveis fosseis que representam uma grande parte dos 
recursos utilizados para geração de energia e que apresentam impactos prejudiciais ao 
ambiente, levando este aspeto ao aumento da utilização de cada vez mais FRE para diminuir e 
eventualmente substituir o valor da contribuição dos combustíveis fosseis na produção de 
energia. 
No caso de Portugal em particular tem sido realizadas ações que têm como objetivo a 
redução da dependência energética apresentada pelo país através da aposta no investimento 
nas energias renováveis, em especial na geração de energia elétrica. O forte investimento 
realizado neste sentido no país tem dado os seus frutos, sendo ainda no entanto preocupante 
os valores de intensidade energética que Portugal apresenta comparativamente com os 
restantes países da EU, necessitando-se de algumas mudanças nos diversos sectores principais 
de consumo com especial destaque para o setor industrial, o setor de transportes e setor de 
serviços, tornando-se assim necessário um maior investimento na eficiência energética nacional 
tendo como finalidade um desenvolvimento sustentável. 
O desenvolvimento sustentável apresenta-se como uma boa forma de atingir metas de 
desenvolvimento económico garantindo um equilíbrio entre este e os aspetos de caracter 
ambiental de progresso social. Este desenvolvimento assenta em três estratégias fundamentais 
que dizem respeito à intensificação da eficiência energética e da cogeração, ao aumento das 
energias renováveis e à fixação do CO2, medidas essas que apresentam um desafio considerável 
ao país, em particular às instituições e às empresas. 
A importância da eficiência energética está assim cada vez mais evidente, tendo sido postas 
em prática varias diretivas com o objetivo principal de aumentar essa mesma eficiência num 
contexto global, tendo sido estabelecidas metas para os países que fomentem uma produção e 
um consumo de energia mais amigo do ambiente comportando ainda um retorno económico 




Capítulo 3  
Cerisol – Isoladores Cerâmicos SA 
No presente capítulo pretende-se efetuar uma pequena descrição da empresa, sendo feita 
uma descrição das características da mesma e referindo alguns aspetos relevantes ligados à sua 
constituição. 
O produto que é fabricado na empresa será também apresentado, sendo feito um 
levantamento da sua utilidade e das características principais do mesmo, contando ainda com 
uma listagem dos tipos de isoladores cerâmicos de alta tensão comercializados pela empresa. 
O percurso de vida de um isolador cerâmico é também aqui mencionado, sendo feita uma 
listagem de todos os processos pelo qual o isolador tem de passar desde a fase em que este é 
apenas uma pasta para a fase final em que está pronto para ser comercializado pela empresa, 
descrevendo um pouco as características de cada um desses processos e ilustrando a maquinaria 
utilizada em cada um. 
Finalmente é feita uma referência à abordagem ao problema proposto, bem como os passos 
principais para a sua resolução. 
3.1 - Caracterização da empresa 
 
A Cerisol é uma empresa que foi fundada em 1912, na altura de nome ElectroCerâmica, 
tendo operado até ao ano 1945 onde eram fabricados diversos tipos de material elétrico a ser 
utilizado em variadas aplicações. 
Durante as décadas que se seguiram e como resultado de uma divisão da ElectroCerâmica, 
em 1988 foi criada a Cerisol – Isoladores Cerâmicos SA que tinha como foco da atividade a 
produção e distribuição de isoladores cerâmicos de baixa, média e alta tensão do tipo 
campânula e espigão (cap and pin) que eram vendidos exclusivamente à indústria de serviços 
portuguesa.  
A Cerisol tem evoluído ao longo dos anos encontrando-se no presente em competição com 
empresas de maior dimensão nos mercados externos, evidenciado pelo facto de mais de 90% 
das vendas serem feitas para o exterior dos seguintes tipos de isoladores: 
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• Isoladores maciços (respeitando os padrões internacionais da Comissão Eletrotécnica 
Internacional (IEC); 
• Isoladores ocos; 
• Isoladores de linha; 
• Isoladores de linhas elétricas do transporte ferroviário. 
A empresa conta com um lucro anual de cerca de dez milhões de euros através do 
processamento de cerca de 3,521 toneladas anuais de material segundo os dados de 2008 
presentes na página web da empresa, sendo ainda referido no mesmo que a Cerisol emprega 
cerca de 150 pessoas que efetuam o seu trabalho por turnos, números estes que não deverão 
estar muito longe dos números atuais tendo em conta o tipo de empresa e o levantamento de 
informação na mesma. 
A Cerisol foi no ano de 2004 adquirida por um novo grupo de investidores independentes 
que tinham como raiz de negócio a produção de isoladores, fazendo com que a empresa 
passasse a focar na produção destes, deixando de ser uma filial de uma sociedade que 
administrava várias empresas onde a Cerisol estava incluída e que efetuavam várias atividades 
não sendo no entanto o foco principal de negócio a comercialização de isoladores, conseguindo 
assim após 2004 focar-se mais na produção de isoladores que ainda são o único produto 
comercializado pela empresa nos tempos que correm.  
Esta aquisição por parte do novo grupo de investidores independentes levou a uma mudança 
na Cerisol que teve como resultado a criação de um programa de transformação que engloba 
os seguintes objetivos: 
• Investir em Produtos e Processos de Inovação;  
• Ter como foco a qualidade e nível de serviço;  
• Investir em novos equipamentos e competências;  
• Efetuar parcerias com um número selecionado de clientes-chave. 
A gestão da empresa é feita por um pequeno grupo de pessoas que incluem membros do 
novo grupo de acionistas e que têm como principal interesse promover parcerias de longa 
duração com clientes-chave.  
A Cerisol conta com um certificado de qualidade sobre o desenvolvimento e produção de 
isoladores de baixa, média e alta tensão desde o ano 1996 graças ao ambiente de qualidade 
implementado pela empresa que apresentava os seguintes objetivos: 
• A produção de isoladores que são capazes de cumprir os requisitos técnicos dos nossos 
clientes e as exigências destes nas aplicações dos produtos da empresa, a um preço justo e 
competitivo e no prazo acordado;  
• Efetuar a integração dos fornecedores na cadeia de fornecimento, de modo a garantir 
que estes também sejam capazes de cumprir com as necessidades da empresa e dos seus 
clientes, de forma sustentável;  
• Educar, treinar e motivar os trabalhadores da empresa, e fazê-los compreender o seu 
papel no sucesso global do sistema de qualidade, para estimular as atitudes e cultura 
necessárias à criação de um ambiente de melhoramento contínuo;  
• Para satisfazer as expectativas dos acionistas em termos de rentabilidade e crescimento. 
As instalações correntes da empresa encontram-se na freguesia de Serzedo no concelho de 





Figura 3.1 – Instalações da Cerisol – Isoladores Cerâmicos SA [20] 
 
No anexo A encontra-se ainda demonstrado o diagrama de quadros da empresa fornecido 
pela mesma. Em tom de nota é importante referir que foram ainda requeridos outros dados 
relativos à caracterização elétrica da empresa e ainda dados relativos à caracterização de 
consumos para uma melhor perceção da distribuição destes e dos elementos que mais 
contribuem para o consumo energético na empresa a serem apresentados e aprofundados nesta 
dissertação, não tendo no entanto sido possível que esses dados fossem facultados por uma 
questão de confidencialidade. 
3.2 - Isoladores Cerâmicos 
 
Os isoladores cerâmicos são produtos que têm como finalidade o isolamento elétrico e o 
suporte mecânico dos esforços gerados num corpo condutor, possuindo assim uma elevada 
resistência elétrica e mecânica. 
Numa definição mais técnica, as cargas elétricas dos isoladores não se movem livremente 
dificultando assim a criação de uma corrente elétrica mesmo existindo uma influência de um 
campo elétrico. 
A linha de fugas e a distância de arco são duas características fulcrais aquando do 
dimensionamento dos isoladores, sendo que a primeira é definida como a distância mínima ou 
a soma das distâncias mínimas entre duas partes metálicas com diferentes potenciais ao longo 
da superfície de um isolador e a segunda como a distância mínima entre os dois terminais do 
equipamento através do meio envolvente, que no caso dos isoladores cerâmicos produzidos 
pela Cerisol se trata do ar. A linha de fugas deverá ser suficientemente longa de modo a 
dificultar a passagem de correntes de baixa magnitude entre os terminais dos isoladores, sendo 
que o nível de poluição de precipitação, de salinidade e de altitude onde o isolador irá ser 
colocado são fatores importantes para o dimensionamento desta característica, uma vez que a 
poluição envolvente origina camadas à superfície do isolador que facilitam um passagem de 
corrente e os restantes fatores promovem uma maior condutividade elétrica.  
Os isoladores são usados em equipamentos elétricos para suportar e separar condutores 
elétricos não permitindo que a condução através deles, estes devem assim resistir a um valor 
limite de campo elétrico entre dois pontos não permitindo que ocorra uma condução elétrica, 
tendo como caracterização essa capacidade de rigidez dielétrica. 
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A rigidez dielétrica é influenciada no entanto por alguns parâmetros como: 
• A magnitude, forma, duração e polaridade da tensão aplicada, sendo que quanto maior 
for a duração da aplicação de uma sobretensão ao material, maior será o risco de descarga 
devido à ionização que ocorre no mesmo; 
• A distribuição do campo elétrico ao longo do isolador, sendo que uma homogeneidade da 
distribuição das linhas de equipotenciais ao longo do dielétrico promove menores riscos de 
descargas disruptivas e maior fiabilidade no dimensionamento do material; 
• O aumento da temperatura do material que facilita a ocorrência de descargas elétricas 
entre dois pontos, diminuindo o isolamento; 
• O tipo de material isolador: gasoso, liquido, sólido ou combinação dos três, uma vez que 
uma maior liberdade molecular e maiores concentrações de iões reduzem a resistividade do 
material; 
• O estado físico do material, destacando-se a pressão, condições ambientais, stress 
mecânico, condutividade, deformações, entre outros.  
O isolador perfeito não existe, assim sendo existe a possibilidade de descargas elétricas 
que ocorrem entre dois pontos que poderão ou não danificar o isolador. As designações de cada 
tipo de descarga disruptiva que pode ser sofrida por um dado isolador são as seguintes: 
• Escorvamento - descarga disruptiva que ocorre num meio gasoso ou líquido; 
• Contornamento - descarga disruptiva que ocorre na superfície de um dielétrico através 
de um meio gasoso ou líquido; 
• Perfuração - quando ocorre uma descarga disruptiva através de um dielétrico sólido. 
O isolador cerâmico pode sofrer descargas do tipo contornamento estando no entanto 
geralmente preparado para que este tipo de descargas aconteçam sem que o isolador seja 
danificado, e descargas do tipo perfuração que danificam irreparavelmente o isolador. [21][22] 
As funções a realizar por um isolador podem ser de vários tipos uma vez que as solicitações 
mecânicas e elétricas a que estes irão estar sujeitos na realização da sua função é variável, o 
que promove a existência de uma grande gama de produtos. 
O formato dos isoladores é também um aspeto que será definido com o tipo de função que 
este irá ter, forças que deverá suportar e até mesmo pelas condições climatéricas do local onde 
será colocado como referido anteriormente. A Cerisol apresenta assim alguma variedade nos 
tipos de produtos que comercializa destacando-se fundamentalmente dois tipo de isoladores 
cerâmicos: isoladores de núcleo maciço e o do tipo oco. 
As figuras seguintes apresentam alguns dos isoladores comercializados pela empresa com 
uma breve descrição das suas características principais. 
3.2.1 - Isoladores de linhas elétricas do transporte ferroviário 
 
Os isoladores de linha elétricas do transporte ferroviário produzidos pela Cerisol realizam 
tal como o nome indica o suporte de catenárias, efetuando o isolamento nas linhas aéreas do 
caminho-de-ferro, apresentando um valor de linha de fugas que pode ir desde 810 aos 1500 
milímetros (mm) e uma altura que vai desde os 517 aos 702 mm como se pode verificar na 
tabela 3.1 das características deste isolador, presentes na página web da empresa tal como o 




Tabela 3.1 – Isoladores de linha de caminho-de-ferro [20] 
IEC 60383-1 Overhead electric traction lines  
Dimensions         
Nominal creepage distance (mm) 810 810 810 1360 1500 1500 
Height (mm) 517 493 541 676 654 702 
Failing load (minimum)         
Tensile (kN) 80 50 95 80 50 95 
Withstand voltage         
Lightning Impulse, dry (kV peak value) 235 260 260 330 350 350 
Power frequency, wet (kV r.m.s.) vertical 
position 100 100 100 150 180 165 
Power frequency, wet (kV r.m.s.) horizontal 
position 125 125 125 170 200 185 
 
Figura 3.2 – Isoladores de linha de caminho-de-ferro [20] 
3.2.2 - Isoladores de linhas de transmissão e distribuição 
 
A Cerisol comercializa dois tipos de isoladores cerâmicos que podem ser aplicados nas linhas 
de transmissão e distribuição, sendo estes do tipo campânula e espigão ou do tipo espigão 
podendo o segundo ser aplicado quer verticalmente quer horizontalmente. Este tipo de 
isoladores tal como os isoladores de linhas elétricas do transporte ferroviário estão sujeitos a 
solicitações mecânicas de tração e flexão, sendo ainda suscetíveis a fatores ambientais como 
o vento, a chuva e até mesmo o gelo dependendo da região onde são aplicados. 
As características e exemplos destes dois tipos de isoladores estão representados nas 
tabelas e Figuras em seguida apresentadas, salientando-se a designação dada pela empresa a 







Tabela 3.2 – Isoladores de linhas de transmissão e distribuição do tipo campânula e 
espigão [20] 
IEC 60305 Designation U70BS U70BL U100BS 
Cerisol designation P2501E P7501C P2701E 
Dimensions 
Pin shank diameter (IEC 60120) (mm) 16 16 16 
Spacing 127 146 127 
Nominal creepage distance (mm) 300 300 300 
Diameter (mm) 255 255 255 
  
Electromechanical failing load (minimum) 
(kN) 70 70 100 
Withstand voltage (One insulator) 
Lightning Impulse, dry (kV peak value) 110 110 110 
Power frequency, wet (kV r.m.s.) 42 42 42 
Puncture voltage (kV) 115 115 115 
Withstand voltage (Standard chain: five insulators) 
Lightning Impulse, dry (kV peak value) 440 440 440 
Power frequency, wet (kV r.m.s.) 190 190 190 
 








Tabela 3.3 – Isoladores de linhas de transmissão e distribuição do tipo espigão horizontal 
[20] 
IEC 60383-1 Pin Insulators ; Horizontal type 
Cerisol designation R3106C R3107C 
Dimensions 
Groove diameter (mm) 50 70 
Groove radius (mm) 12,5 12,5 
Nominal creepage distance (mm) 420 650 
Lenght (mm) 215 290 
 Failing load (minimum) 
Bending (kN) 10 10 
Withstand voltage 
Lightning Impulse, dry (kV peak 
value) 128 159 
Power frequency, wet (kV r.m.s.) 66 92 
Puncture voltage (kV) Unpuncturable Unpuncturable 
 
 

















Tabela 3.4 – Isoladores de linhas de transmissão e distribuição do tipo espigão vertical 
[20] 
IEC 60383-1 Pin Insulators ; Vertical type 
Cerisol designation R2114C R2115C R2112C 
Dimensions   
Groove diameter (mm) 73 73 73 
Groove radius (mm) 12,5 12,5 12,5 
Nominal creepage distance (mm) 415 600 690 
Height (mm) 195 225 280 
Failing load (minimum)    
 Bending (kN) 7,5 10 10 
Withstand voltage   
Lightning Impulse, dry (kV peak 
value) 145 172 193 
Power frequency, wet (kV r.m.s.) 66 77 80 
Puncture voltage (kV) 130 145 175 
 
Figura 3.5 – Isoladores de linhas de transmissão e distribuição do tipo espigão vertical [20] 
 
A Cerisol deixei de comercializar à relativamente pouco tempo este tipo de isoladores, no 
entanto e como apresenta ainda as condições necessários ao seu fabrico se assim for necessário 
e como na própria página da empresa na internet este tipo de isoladores são apresentados 
como material ainda comercializado pela empresa, apresentou-se as características destes 




3.2.3 - Isoladores maciços de suporte 
 
Os isoladores maciços de suporte também conhecidos como isoladores de coluna, são 
utilizados em centrais elétricas tendo assim de suportar tensões elétricas muito elevadas e de 
apresentar uma elevada resistência mecânicas à flexão já que em caso de curto-circuito (CC) 
são estes que têm de suportar a estrutura elétrica. 
A Cerisol comercializa uma vasta gama deste tipo de isoladores pelo que apenas será 
representada uma tabela com as características do isolador de 2100 kV apresentado na tabela 
3.5 e uma imagem de um isolador fotografado na empresa representado na Figura 3.6. 
 
Tabela 3.5 – Isoladores maciço de suporte (2100kV) [20] 
IEC Designation C4-2100 C6-2100 C8-2100 
Dimensions 
Height (mm) 4700 ± 5,5 4700 ± 5,5 4700 ± 5,5 





4xM16xø127 4xM16xø127 or 
4xø18xø225 
Bottom fitting: nº of holes, hole, 
pitch circle 8xø18xø275 8xø18xø300 8xø18xø300 
Failing load (minimum) 
Bending (N) 4000 6000 8000 
Bending moment at the top 
(N.m) 3760 5640 7520 
Torsion (N.m) 3000 3000 4000 
Withstand voltage 
Lightning Impulse, dry (kV peak 
value) 2100 2100 2100 
Switching Impulse, wet 1300 1300 1300 
 
Figura 3.6 – Isoladores maciço de suporte (foto retirada na Cerisol) 
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3.2.4 - Isoladores ocos 
 
Os isoladores ocos servem para efetuar a montagem de disjuntores e transformadores de 
medição, estando por isso sujeitos a solicitações mecânicas de flexão e de pressão interna, 
provocada pelo gás ou líquido isolante que são inseridos sob pressão no seu interior. 
Os isoladores ocos (ver Figura 3.7) podem ser colados entre si e podem ainda apresentar 
caraterísticas elétricas e mecânicas específicas se as condições do cliente assim o exigirem. As 
dimensões deste tipo de isoladores estão limitadas, apresentando-se na tabela 3.6 as dimensões 
fabricadas pela Cerisol. 
 






Ø ≤ 235 1800 
235 < Ø ≤265 1550 
270 < Ø < 440 125 
 
Figura 3.7 – Isoladores ocos [20] 
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3.3 - Processo de fabrico de um isolador cerâmico 
 
Os diferentes tipos de isoladores cerâmicos fabricados na Cerisol passam por bastantes 
processos que fazem uma transformação do produto a partir de uma etapa inicial em que este 
é apenas uma pasta até estar pronto a ser comercializado. 
 A primeira etapa pela qual o isolador cerâmico passa será a de pressão de pasta, onde tal 
como o nome indica a pasta é colocada numa máquina que efetua uma filtro-prensagem da 
pasta de modo a retirar o ar os líquidos em excesso o máximo possível. Na Figura 3.8 encontra-
se um exemplo de uma das máquinas de pressão de pasta utilizadas pela Cerisol nesta primeira 
etapa de produção. 
Figura 3.8 – Máquina de pressão de pasta (fotografia tirada na Cerisol) 
 
A pasta resultante da operação vem em forma de quadrados individuais de pasta prensada 
como se pode ver na Figura 3.9. Estas tiras de pastas são depois enviadas para uma segunda 
máquina chamada extrusora identificada na Figura 3.10, onde é efetuada uma nova prensagem 
de onde saem rolos com um formato cilíndrico nos quais é feita a extrusão de modo a que estes 
apresentem as dimensões pretendidas. 
Estes processos iniciais de pressão sobre a pasta são fundamentais para ajudarem nos 
processos seguintes de secagem uma vez que removem bastante do excesso de líquidos e de ar 
que a pasta pode conter e dos quais a existência se revela prejudicial à qualidade final do 
isolador. 
Os rolos cilíndricos de pasta retirados da extrusora são então levados para uma zona onde 
são armazenados horizontalmente e onde é feita uma secagem elétrica como se pode visualizar 
na Figura 3.11. 
Esta secagem é efetuada através da aplicação de duas ondas diferentes na extremidade do 
rolo e que através da aproximação dessas ondas é criado um desfasamento que origina uma 
diferença de potencial, que por sua vez leva à passagem de corrente que efetua a secagem 
elétrica do material. 
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Figura 3.9 – Pasta após saída do filtro prensagem (fotografia tirada na Cerisol) 
Figura 3.10 – Extrusora (fotografia tirada na Cerisol) 
 
A secagem elétrica fornece ao rolo cerâmico um aumento do seu valor de resistência 
mecânica diminuindo também o nível de humidade tal como tem vindo a ser diminuído nos 
processos anteriores a este. O aumento da resistência mecânica do rolo neste processo de 
secagem revela-se fundamental para a necessidade de dar a forma do isolador pretendido 





Figura 3.11 – Secagem elétrica (fotografia tirada na Cerisol) 
 
No torneamento como foi referido anteriormente é efetuada a moldagem dos isoladores de 
modo a ser obtida a forma pretendida para este, sendo este processo realizado através de 
máquinas de torneamento mecânico que podem ser manualmente controladas por 
trabalhadores como se pode verificar na imagem 3.12, ou então por robôs como o representado 
na imagem 3.13. 




Figura 3.13 – Torneamento efetuado por um robô (fotografia tirada na Cerisol) 
 
No processo de torneamento cerca de 75% do rolo cerâmico é retirado, sendo que este valor 
de pasta é também enviada para a “atacagem” (ver Figura 3.14) onde é feita uma diluição da 
pasta através de agitadores, sendo posteriormente enviadas para um misturador que faz a 
junção desta pasta reaproveitada com uma quantidade de pasta virgem para ser novamente 
utilizada no início do processo de fabricação do isolador. 
Figura 3.14 – Atacagem (fotografia tirada na Cerisol) 
 
O torneamento é um processo onde devido à vibração do rolo no torno e devido à 
ferramenta de corte pode levar ao aparecimento de defeitos relacionados com uma secagem 
inadequada, levando a que esta pasta defeituosa passe por um processo de diluição para ser 
reutilizada. 
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Este processo é finalizado com uma verificação visual do isolador para identificar defeitos 
e a passagem de uma esponja na sua superfície para eliminar pequenas imperfeições que 
possam existir. As peças que não apresentam defeitos são colocadas em estufas onde é 
efetuada a sua secagem térmica como se pode visualizar na Figura 3.15. 
Figura 3.15 – Estufa (fotografia tirada na Cerisol) 
 
O fim da cozedura dos isoladores nas estufas trás também de volta um processo de 
verificação visual de possíveis defeitos do isolador tal como após torneamento.  
Após o processo de secagem térmica nas estufas estar concluído o isolador irá passar por 
um processo denominado vidragem (ver Figura 3.16), onde este é colocado numa tina de 
vidrado e posto em rotação enquanto está submerso na tina, sendo importante salientar que 
previamente à imersão do isolador este é passado por uma esponja que elimina o pó da sua 
superfície que poderá ter-se depositado após a secagem. 
Figura 3.16 – Vidragem (fotografia tirada na Cerisol) 
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Neste processo é também colocado um granitado nas extremidades do isolador para 
aumentar a rugosidade deste facilitando o processo de colocação de colocação de ferragens 
realizado posteriormente. 
Após uma passagem pela vidragem os isoladores são encaminhado para uma zona de enforna 
e desenforna como a representada na Figura 3.17 para serem posteriormente colocados nos 
fornos de cozedura para finalização do processo de secagem térmica. 
Figura 3.17 – Zona de enforna e desenforna (fotografia tirada na Cerisol) 
 
A cozedura nos fornos (ver Figura 3.18) é um processo muito importante uma vez que depois 
de feita a cozedura do isolador no forno, este já não poderá mais ser reutilizado nos processos 
iniciais, para além de que o este processo de secagem que engloba quer as estufas quer os 
fornos é muito moroso levando bastantes dias até ser realizado. A demora verificada em todo 
o processo de secagem é explicada através da necessidade de uniformidade em todo o isolador 
e uma vez que este contrai durante este processo, a má gestão de temperatura que levaria a 


















Figura 3.18 – Forno (fotografia tirada na Cerisol) 
 
A importância da cozedura é ainda mais acentuada pelo facto do impacto económico que 
este tipo de máquinas apresenta na empresa já que consomem uma grande quantidade de 
combustível para realizarem a função para a qual estão destinados e uma vez tendo em conta 
o investimento feito e a capacidade de consumo do material proveniente dos processos 
anteriores que estas máquinas possuem encontram-se em funcionamento praticamente 
constante para uma melhor rentabilização do equipamento. 
Após o processo de cozedura é feita novamente uma verificação visual para detetar defeitos 
nos isoladores cerâmicos, sendo que no caso de serem encontrados pequenos defeitos nestes, 
os isoladores poderão ser retocados e reencaminhados para os fornos onde será feita uma nova 
cozedura. 
Os isoladores cerâmicos que passam na verificação visual são enviados para o processo de 
corte onde é feito um corte nas extremidades dos isoladores de acordo com as dimensões 
específicas de cada um. 
O isolador é encaminhado em seguida para o processo de montagem de ferragens (ver Figura 
3.19) supervisionada por um trabalhador, sendo de salientar que o formato das ferragens tem 
em conta a aplicação para qual o isolador está destinado sendo verificada também a qualidade 















Figura 3.19 – Montagem de ferragens (fotografia tirada na Cerisol) 
 
No processo de colocação de ferragens é necessário garantir a excentricidade, paralelismo 
e desvio angular. Após a colocação das ferragens todos os tipos de isoladores fabricados pela 
empresa são sujeitos a um ensaio mecânico de cerca de 50% do valor de carga mecânica para 
o qual foram projetados. Este ensaio é efetuado numa máquina que pode ser visualizada na 
Figura 3.20. 
 
Figura 3.20 – Ensaio Mecânico (fotografia tirada na Cerisol) 
49 
Apesar do que o que seria de esperar os isoladores não são obrigatoriamente testados 
eletricamente (ver Figura 3.21), exceto quando estes passam por um processo complementar 
apenas efetuado quando as características do cliente assim o exigem, que é o processo de 
colagem representado na Figura 3.22. 
Figura 3.21 – Ensaio Elétrico (fotografia tirada na Cerisol) 
 
Figura 3.22 – Colagem (fotografia tirada na Cerisol) 
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Os isoladores podem passar ainda por um outro tipo de ensaio destinado obrigatoriamente 
apenas aos isoladores ocos, que é o ensaio térmico (ver Figura 3.23) onde uma amostra do 
isolador é submerso numa água que se encontra entre os 70ºc e os 80ºc para depois ser 
imediatamente submerso em água fria de modo a testar a resistividade térmica do isolador. 
Figura 3.23 – Ensaio Térmico (fotografia tirada na Cerisol) 
 
Tendo em conta a importância dos ensaios e retificações para o controlo de qualidade do 
isolador, serão apresentadas normas aplicadas pela Cerisol que devem ser seguidas numa 
retificação fundamental: 
• Defeitos visuais – Ao detetar defeitos graves (partido, rachas, bolhas, picos, falhas de 
vidro) informar o responsável. 
• Corte – Cortar os isoladores de acordo com as cotas e tolerâncias do desenho, caso seja 
impossível, informar o responsável. 
• Líquidos penetrantes – Antes da última passagem de retificação e em cada topo de cada 
isolador oco, aplicar o líquido penetrante de modo a verificar se existem fissuras. 
• Dimensões – Confirmar (quando aplicável): flecha, ovalização (ocos), comprimento, altura 
de granitado, planicidade (oco), chanfre e rugosidade. 
• Calibres (ocos) – Sempre que aplicável, verificar com calibre o diâmetro do furo conforme 
indicado no desenho, o calibre tem de passar sem forçar. 
• Granitado – tem no mínimo a altura da ferragem a aplicar. 
• Limpeza – limpar os isoladores ocos. 







3.4 - Auditorias energéticas 
 
O aumento da eficiência energética nos vários setores de consumo de energia tem sido um 
dos principais objetivos dos vários países do mundo como se verificou anteriormente, assim 
sendo e tendo em conta que a Cerisol se enquadra num dos sectores do ponto de vista nacional 
onde o consumo de energia é bastante grande (indústria) vê-se obrigada a cumprir a legislação 
referente a esse mesmo aumento de eficiência energética. 
Neste capítulo é efetuada uma explicação sobre a gestão de energia que deve acontecer 
na empresa e todo o levantamento de dados (auditoria energética) e realização do plano de 
racionalização tendo em conta alguns dos artigos do decreto-lei referentes ao aumento da 
eficiência energética no qual a empresa se enquadra. 
3.4.1 - Gestão do consumo de energia 
 
No ano de 1982 entrou em vigor em Portugal o Regulamento de Gestão do Consumo de 
Energia (RGCE) que tinha como objetivo a redução do consumo energético dos grandes 
consumidores de energia em Portugal e o estabelecimento de metas que permitissem às 
empresas a redução progressiva dos seus consumos.   
Este regulamento abrangia todas as empresas que se enquadrassem com consumidores 
intensivos de energia (CIE) e que verificassem uma das condições a seguir apresentadas: 
• Um consumo energético superior a 1000 tep/ano; 
• Equipamentos cuja soma dos consumos energéticos nominais seja superior a 0,5 tep/hora; 
• Pelo menos um equipamento com consumo energético nominal superior a 0,3 tep/hora. 
Existe no entanto a possibilidade no entanto da elaboração de planos para regulação de 
consumos por parte de outras empresas que não se pertencessem ao conjunto de empresas 
abrangidas nas condições anteriormente mencionadas. 
As instalações que se encontravam abrangidas por este regulamento deveriam realizar as 
seguintes tarefas: 
• Fazer examinar as condições em que operam relativamente à utilização de energia 
(auditorias energéticas); 
• Elaborar um Plano de Racionalização do Consumo de Energia (PREn), sujeito à aprovação 
da DGEG; 
• Cumprir o Acordo de Racionalização dos Consumos de Energia (ARCE); 
• Elaborar Relatórios de Progresso Anuais (RPA). 
No ano de 2008 no entanto entrou em vigor um decreto-lei (n.º 71/2008) que pretendia 
substituir o RGCE para satisfazer as novas exigências ao nível das emissões de gases de efeito 
estufa, rever a fiscalidade do sector energético e promover acordos para a utilização racional 
de energia. 
O decreto-lei de abril de 2008 regula o sistema de gestão dos consumos intensivos de 
energia (SGCIE) e é aplicado a todas as instalações CIE com um consumo anual igual ou superior 
a 500 tep. O novo diploma definia assim quais as instalações consideradas CIE afetando um 
maior número de empresas e instalações onde seriam aplicadas medidas tendo em vista o 
aumento da eficiência energética das mesmas. 
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O SGCIE dividiu assim as instalações consideradas CIE em dois escalões: 
• Instalações CIE com um consumo anual igual ou superior a 500 tep e inferior a 1000 tep; 
• Instalações CIE com um consumo anual igual ou superior a 1000 tep. 
O decreto-lei mencionado tinha em vista a elaboração e a respetiva execução de PREn, 
estabelecendo ARCE dos consumos identificados nos planos criados com a DGEG e previa 
objetivos mínimos de eficiência energética nas empresas afetadas, sendo no entanto feita uma 
relação direta entre o cumprimento das metas pretendidas no decreto-lei e a obtenção de 
incentivos por parte dos operadores de CIE, incentivos esses expostos de seguida: 
• No caso de consumos inferiores a 1000 tep/ano - Ressarcimento de 50 % do custo das 
auditorias energéticas obrigatórias, até ao limite de 750 Euros.  
• Ressarcimento de 25 % dos investimentos realizados em equipamentos e sistemas de 
gestão e monitorização dos consumos de energia até ao limite de 10 000 euros.  
• No caso das instalações que consumam apenas gás natural como combustível e/ou 
energias renováveis, os limites previstos nos números anteriores são majorados em 25 % no caso 
das renováveis e 15 % no caso do gás natural. 
O SGCIE prevê também a aplicação de penalidades relacionadas com o incumprimento das 
metas previstas ou à não implementação das medidas definidas no ARCE que estão 
representadas a seguir: 
• Desvio igual ou superior a +25% e inferior a 50% face à meta estabelecida conduzirá a um 
pagamento de 50 € por tep/ano não evitado; 
• Reincidência de um desvio igual ou superior a +25% e inferior a 50% face à meta 
estabelecida conduzirá a um pagamento de 100 € por tep/ano não evitado; 
• Desvio este que, se igual ou superior a +50%, não só implicará o pagamento das coimas 
acima referidas (50 € ou 100 € dependendo do caso), como também a devolução dos incentivos 
recebidos. [23][24] 
Existe ainda a possibilidade de reembolso em cada um dos três casos referidos de 75% do 
valor das penalidades aplicadas no caso de recuperação das metas ou medidas definidas no 
ARCE, no ano seguinte à aplicação das penalidades. 
Este novo decreto-lei pretende como foi referido anteriormente satisfazer as necessidades 
de aumento de eficiência energética e para tal existem algumas etapas que devem ser seguidas 
depois da caracterização do compromisso que uma instalação CIE deve seguir.  
Após a criação de um compromisso por parte do operador de uma instalação CIE é efetuada 
numa primeira fase uma avaliação do desempenho da instalação através da análise de dados 
relativos ao consumo dessa instalação, sendo posteriormente estabelecidas as metas que a 
instalação propõe atingir para melhorar a sua eficiência energética. Estas duas etapas podem 
ser vistas como uma etapa única conhecida como eficiência energética. 
Após um estabelecimento das metas a cumprir é então elaborado um PREn que estabelece 
metas de redução dos consumos específicos de energia por tipo de produto ou instalação e 
abrange um período de três a cinco anos, sendo que a responsabilidade de supervisionar o 
consumo energético e elaborar os planos de racionalização estará a cargo de um gestor de 
energia. A aprovação por parte da DGEG do PREn leva à criação do ARCE permitindo assim a 
implementação do plano previsto. 
A implementação obriga ainda a uma monotorização dos resultados obtidos que poderá 
levar à criação de um novo plano se os objetivos estabelecidos não forem cumpridos, sendo 
ainda feitas novas auditorias energéticas para a obtenção de dados das novas implementações 
e para criação de novas metas a atingir pela instalação. 
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Todas estas etapas estão representadas na figura 3.24, salientando-se a importância das 
auditorias energéticas no papel da criação do plano, importância essa que irá ser vista com 
maior intensidade de seguida.   
 
Figura 3.24 – Plano de racionalização de energia [23] 
3.4.2 - Auditorias Energéticas 
 
As auditorias energéticas revelam-se como um instrumento fundamental para qualquer 
processo de gestão de energia uma vez que o conhecimento da situação energética da 
instalação deverá ser o primeiro passo a realizar, pois é indispensável conhecer o objeto na 
qual vai ser feita a gestão de energia. 
A auditoria energética apresenta-se assim como a primeira radiografia ao desempenho 
energético da instalação em estudo e é através dela que é efetuada uma avaliação da 
quantidade de energia que é efetivamente consumida e de que forma essa energia é utilizada, 
são estabelecidos os principais fluxos e identificados os sectores ou equipamentos onde é 
prioritário atuar. 
Uma auditoria energética apresenta-se assim como um exame detalhado das condições de 
utilização de energia na instalação permitindo conhecer onde, quando e como a energia é 
utilizada, qual a eficiência dos equipamentos presentes na instalação e os locais onde se 
verificam desperdícios de energia. As auditorias apresentam também soluções para as 
anomalias detetadas. 
A importância da realização de auditorias pode ser vista além do objetivo mais evidente de 
aumento da eficiência energética uma vez que esta pode ser como foi visto anteriormente uma 
obrigação legal, assim a auditoria energética será uma possível obrigação que permite no 
entanto ao gestor de energia possuir os dados dos consumos de energia, da eficiência 
energética dos seus equipamentos e das perdas que se verificam.  
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A finalidade das auditorias é assim a de reduzir essas perdas sem afetar a produção, 
economizando a energia através do uso mais eficiente da mesma. 
As auditorias podem ser divididas em dois grandes grupos: as auditorias feitas na indústria 
e as auditorias feitas em edifícios. Esta particularidade deve-se ao facto de existir uma grande 
distinção entre estes dois sectores, sendo que enquanto nos edifícios existe uma grande 
homogeneidade no que diz respeito ao seu funcionamento energético, o que faz com que os 
critérios das auditorias feitas em edifícios sejam normalmente semelhantes levando assim à 
criação de PREn muito semelhantes entre os diferentes tipos de edifícios. 
Na indústria por sua vez verifica-se um funcionamento energético mais heterogéneo que 
resulta numa necessidade de conhecimento prévio acerca do funcionamento de cada indústria 
e no levantamento de medidas no terreno dos consumos energéticos de todos processos desta. 
Existe ainda a possibilidade através do uso de software de simulação de se ter uma ideia 
dos consumos nos edifícios, enquanto na indústria não é possível prever resultados de medições 
devido ao facto da sua não linearidade. Este facto pode ser também explicado pela 
caracterização dos elementos que consomem mais energia nos edifícios, sendo esta consumida 
maioritariamente pela iluminação e o ar condicionado normalmente, enquanto nas indústrias 
a percentagem de energia gasta com estes fatores é muito menos significativa. 
As auditorias energéticas podem ainda ser dividas em dois tipos: as auditorias simples e as 
auditorias completas. As auditorias simples têm como finalidade fazer um diagnóstico da 
situação energética de uma instalação, identificando as falhas através de uma simples 
observação visual, recolhendo os dados suscetíveis de fornecer alguma informação sobre os 
consumos específicos de energia.  
Neste tipo de auditorias é utilizada a faturação com a informação relativa aos diferentes 
tipos de consumo energético (eletricidade, água, gás e combustíveis) sendo complementadas 
a partir das curvas de consumo características aplicadas ao consumo global e medição pontual 
de condições interiores em alguns casos. 
As auditorias simples estabelecem ainda o consumo específico ou o índice de eficiência 
energética (IEE) nos edifícios e no caso da indústria é incluída informação relativa ao processo 
de fabrico com as características do equipamento e horas de funcionamento deste. 
As auditorias completas consistem como o próprio nome indica num levantamento 
aprofundado da situação energética, sendo efetuada uma análise das quantidades de energia 
utilizadas em cada uma das operações do processo de fabrico. Este tipo de auditorias permite 
realizar a monotorização dos sistemas, sendo que o número e tipo de medições varia 
dependendo do equipamento disponível e do processo em causa. 
A realização de uma auditoria depende do campo onde esta se insere, assim como da 
dimensão e do tipo das instalações a auditar, mas de uma maneira geral podemos considerar 
as seguintes fases: 
• Planeamento; 
• Trabalho de campo; 
• Tratamento da informação; 
• Elaboração do relatório com formulação de recomendações. 
Na fase de planeamento são efetuadas as seguintes ações: 
• Análise do processo produtivo e energético do sector ou ramo de atividade a auditar; 
• Definição de uma matriz de atuação; 
• Recolha de informações relativas a tecnologias disponíveis no mercado e respetivos 
custos, permitindo melhorar o rendimento da instalação diminuindo os consumos. 
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O trabalho de campo é efetuada uma intervenção através da: 
• Recolha da informação energética da empresa; 
• Análise do processo produtivo da empresa; 
• Realização de medições e obtenção de registos; 
• Perceção de onde e como a energia elétrica e os combustíveis são utilizados. 
Nesta fase são ainda efetuados balanços de energia, sendo que estes devem ser realizados 
corretamente pois são importantes na realização de uma auditoria. O balanço da massa e da 
energia pode ser sobre o equipamento ou até mesmo sobre a instalação. 
Na última fase de elaboração do relatório final é feita uma avaliação das potenciais 
economias de energia e redigidas as conclusões da auditoria. 
No SCGIE estão ainda previstas a realização periódica de auditorias energéticas que incidam 
sobre as condições de utilização de energia e promovam o aumento da eficiência energética, 
incluindo a utilização de fontes de energia renováveis nas instalações CIE englobadas no 
decreto-lei. 
Estas auditorias deverão ser feitas tendo em conta os dois escalões referidos anteriormente 
no que diz respeito às instalações CIE, assim: 
• Instalações CIE com um consumo anual igual ou superior a 500 tep e inferior a 1000 tep 
serão obrigadas a realizar auditorias energéticas de 8 em 8 anos e terão como meta a redução 
de 4% de intensidade energética e consumo específico de energia; 
• Instalações CIE com um consumo anual igual ou superior a 1000 tep serão obrigadas a 
realizar auditorias energéticas de 6 em 6 anos e terão como meta a redução de 6% de 
intensidade energética e consumo específico de energia. 
A Cerisol encontra-se inserida no escalão de instalações que apresentam um consumo anual 
igual ou superior a 1000 tep assim vê-se obrigada a efetuar auditorias energéticas nas regras 
definidas no SCGIE apresentadas anteriormente, sendo que a Cerisol contrata uma empresa 
privada (ENERPLANO) para efetuar estas auditorias. [23][25] 
3.5 - Abordagem ao problema 
 
Após a caracterização feita da empresa a estratégia utilizada para melhorar a eficiência 
energética da Cerisol foi a seguinte: 
• Numa primeira fase foi feita uma visualização do tipo de elementos consumidores de 
energia na empresa, na tentativa de perceber quais os processos e máquinas que mais 
contribuem para o consumo total de energia que se verifica na empresa. 
• Após uma primeira fase para se perceber como estariam distribuídos os elementos 
consumidores foi também efetuada a visualização no caso particular da maquinaria mais pesada 
e da iluminação da distribuição desta para perceber se uma mudança de posições melhoraria a 
eficiência energética da empresa, tendo sido verificado para o caso geral de maquinaria que 
este processo de colocação já teria sido considerado durante a mudança da empresa para as 
novas instalações, enquanto no caso da iluminação era evidente que este fator não tinha sido 
tido em consideração pelo que será abordado em pormenor no capítulo relacionado com as 




• Numa terceira fase foi feito um levantamento do tipo de soluções energéticas que 
poderiam ser aplicadas na empresa. Depois de este levantamento ter sido feito, foi efetuada 
uma nova visita à empresa para perceber quais os elementos que poderiam ser aplicados e 
quais teriam já sido aplicados, levando esta visita a uma perceção de que várias das soluções 
propostas já teriam sido aplicadas, soluções essas que serão apresentadas no capítulo relativo 
às soluções já implementadas. 
• Finalmente foi feita um pedido de levantamento de informações necessárias à escrita 
desta dissertação à empresa e um levantamento de informações e dados relativos às novas 
medidas a serem utilizadas para o melhoramento da eficiência energética da Cerisol, para 
posterior apresentação no final da dissertação das medidas sugeridas e do tempo de retorno 




Capítulo 4  
Áreas de aplicação 
Neste capítulo são apresentadas algumas medidas aplicadas no estudo de soluções para o 
aumento da eficiência energética na Cerisol, mas que devido à extensão de informação que se 
achou necessário apresentar, não foram colocadas nos capítulos 5 e 6 onde estão apresentadas 
as suas propostas de aplicação para uma melhor distribuição de informação no decorrer deste 
trabalho. 
As características apresentadas neste capítulo são referentes numa primeira fase à área de 
“pellets”, passando pelos painéis solares e cogeração e finalizando com as características do 
uso de iluminação. 
4.1 - Pellets 
 
O estudo inerente à criação de uma lista de propostas a serem aplicadas na empresa levou 
à verificação de tipos de tecnologias que estão a ser utilizadas num espaço temporal 
relativamente recente para o aumento da eficiência energética. 
Uma das medidas que se insere no relativo pouco tempo de vida que tem é a utilização de 
“pellets” como combustível, propondo assim a substituição dos combustíveis usados nos vários 
processos de vários setores de consumo energético. 
Tendo em conta o presente trabalho onde são propostas medidas para melhorar a eficiência 
energética da Cerisol, este tipo de solução apresenta-se bastante atrativa tendo em conta o 
valor que o gás natural apresenta na fatura energética da empresa. 
Esta tecnologia é normalmente utilizada no sector doméstico, onde geralmente é feita a 
substituição das caldeiras existentes por queimadores a “pellets”, o que se traduz numa 




4.1.1 - O que são os pellets? 
 
Os “pellets” de madeira são um tipo de lenha produzida a partir de serragem ou serradura 
de madeira que é comprimida, apresentando um formato cilíndrico com 6 a 8 mm de diâmetro 
e com 10 a 40 mm de comprimento como se pode ver na Figura 4.1. 
  
Figura 4.1 – Pellets [26] 
 
Este combustível é caracterizado pela sua densidade e pela necessidade de um baixo índice 
de humidade (abaixo de 1%) durante o seu fabrico de modo a permitir uma queima com uma 
elevada eficiência calorífica. 
A geometria regular e a pequena dimensão dos “pellets” de madeira possibilitam uma 
alimentação eficiente das caldeiras que realizam a combustão dos “pellets”, para além de que 
o seu armazenamento e transporte poderá ser feito de uma forma mais económica. 
Os “pellets” apresentam-se no que diz respeito ao impacto no meio ambiente como uma 
boa solução, uma vez que é um tipo de combustível limpo, 100% natural e ecológico e com 
emissões quase nulas de CO2. 
No que diz respeito às possibilidades de queima este oferece uma vasta escolha sendo 
possível efetuar ainda um melhor controlo do valor de combustível usado para regulação de 
temperatura devido às características deste. 
Relativamente à poupança que este tipo de combustível oferece pode-se verificar na Figura 
4.2 que a poupança dos “pellets” é bastante superior à dos restantes combustíveis. 
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Figura 4.2 – Comparação da poupança e preços de vários combustíveis [27] 
 
O uso de “pellets” apresenta-se assim como o que apresenta maior eficiência uma vez que 
com dois kg de “pellets” iríamos obter um poder calorífico quase igual a 1 m3 de gás natural, 
pagando por isso quase metade do que iríamos pagar por 1 m3 de gás natural, que é no caso 
presente o combustível mais usado na Cerisol.   
4.1.2 - Queimadores a pellets 
 
A regulação dos queimadores a “pellets” é feita usando um placa central eletrónica que 
varia a frequência de carregamento dos “pellets”, a velocidade e quantidade da emissão do ar 
na camara de combustão, a velocidade do ventilador para expelir os gases de combustão e um 
programador que permite definir as horas em que se pretende ligar e desligar o aparelho, sendo 
este controlo efetuado pela placa feito consoante a temperatura ambiente e potência 
desejada. 
Os queimadores de “pellets” possuem quatro fases fundamentais de funcionamento que 
começa pelo carregamento dos “pellets”, sendo colocados no depósito para promover uma 
autoalimentação do aparelho que introduz os “pellets” automaticamente no queimador tendo 
em conta as instruções da placa eletrónica. 
Numa segunda fase é feita a ignição onde através de uma resistência elétrica que se torna 
incandescente e que juntamente com a passagem de ar dá origem à combustão os “pellets” 
que entram depois numa terceira fase onde o calor é transmitido a partir dos permutadores de 
calor, sendo posteriormente distribuído para o exterior através do ventilador. 
 A última fase é a de descarga dos gases em que é feita a libertação para o exterior através 
do auxílio de um motor de extração dos gases resultantes da combustão. Na Figura 4.3 
encontra-se representado um queimador a “pellets” típico e a respetiva legenda. 
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Figura 4.3 – Queimador a pellets típico [28] 
4.2 - Painéis solares 
 
A utilização de painéis solares para obtenção de energia representa como foi visto 
anteriormente apenas uma pequena parte da fatia de produção de energia em Portugal, 
contudo é preciso salientar que este tipo de tecnologia tem sofrido alterações ao longo do 
tempo no que diz respeito às características e tipo de material que a compõem, existindo 
atualmente no mercado alguma variedade de opções no que diz respeito ao tipo de 
investimento necessário e retorno que se irá verificar. 
Existem dois tipos de painéis solares, os painéis fotovoltaicos onde a radiação solar é 
convertida em energia elétrica e os painéis térmicos, onde a radiação solar é convertida em 
energia térmica.  
O painel solar térmico utiliza a energia solar para o aquecimento de água que pode ser 
usada no banho, piscina ou até em processos industriais, sendo este constituído por uma 
cobertura transparente que é feita de pyrex ou vidro isolado normalmente provido de um 
sistema de caixa-de-ar. 
A transferência de energia solar para energia térmica no fluido que passa na tubagem do 
painel é feita através de uma placa refletora, constituída por metais como alumínio ou cobre, 
sendo que podem ser utilizados outros tipos de materiais mais caros como o aço banhado a 
ouro ou cobre banhado a níquel para aumentar o rendimento dos coletores. 
A tubagem no qual é transportado o líquido a ser aquecido é disposta em paralelo, sendo 
que um arranjo dos tubos onde o espaçamento é o mais próximo possível de zero apresenta-se 




O fluido que passa pelas tubagens e que é utilizado para aquecer a água da rede é 
normalmente constituído por uma mistura de água com anticongelante, prevenindo que a água 
congele nos dias de Inverno o que poderia danificar os sistemas resultando numa despesa, ou 
então glicol. Quer a água quer o glicol têm uma elevada capacidade térmica, o que faz com 
que sejam estas as substâncias escolhidas neste tipo de sistemas. 
O exterior do coletor (também conhecido como caixa isolada) é isolado termicamente para 
minimizar as perdas, apresentado um elevado grau de resistência uma vez que é esta caixa que 
irá proteger o coletor dos agentes externos. Na Figura 4. encontra-se representado um painel 
solar térmico numa perspetiva de corte para visualização da estrutura deste tipo de painel. 
 
Figura 4.4 – Painel solar térmico [29] 
 
A produção de energia elétrica num painel fotovoltaico começa nas células fotovoltaicas 
deste, que são constituídas por um material semicondutor (silício) onde são adicionadas 
substâncias dopantes de modo a criar as condições necessárias ao estabelecimento do efeito 
fotovoltaico resultante da conversão direta da potência associada à radiação solar em potência 
elétrica DC. 
A dopagem efetuada no silício é necessária para permitir a criação de um campo elétrico 
que permita a passagem de corrente, assim é adicionado boro ao semicondutor que irá levar à 
criação de uma área com excesso de cargas positivas (conhecida como área p), sendo 
adicionado também fósforo noutra região do semicondutor para criar uma área com excesso de 
cargas negativas (designada como área n). 
Esta dopagem do material em áreas diferentes leva à criação de um campo elétrico na 
junção das duas áreas (conhecida como junção p-n) que separa os portadores de carga, fazendo 
com que a energia dos fotões que excitam os eletrões da banda de valência (parte exterior) os 
faz passar para a banda de condução sendo enviados para um terminal negativo, enquanto as 
lacunas são enviadas para um terminal positivo, o que irá permitir através da ligação destes 
terminais a uma carga a circulação de corrente elétrica. 
Na Figura 4.5 é apresentada a constituição base de uma célula fotovoltaica, sendo 





Figura 4.5 – Célula fotovoltaica [30] 
 
As potências elétricas produzidas normalmente por uma célula fotovoltaica rondam os 1,5W 
(correspondentes a uma tensão de 0,5 V e uma corrente de 3 A), o que por si só não satisfaz as 
necessidades de quem necessita de gerar energia elétrica para consumo, sendo feita uma 
ligação em série e/ou em paralelo das células de modo a formar módulos que apresentam 
potências da ordem de 50 a 100 W) ou painéis fotovoltaicos com potências superiores. 
Os painéis fotovoltaicos podem ser usados em aplicações de média potência (da ordem das 
dezenas ou centenas de kW) ou em aplicações de pequena potência (unidades ou até mesmo 
décimas de kW). 
O custo deste tipo de tecnologia está dependente do valor de pico da potência da carga 
que vai alimentar, juntando-se a este valor o custo dos módulos, dos dispositivos de interface 
e regulação entre os coletores e a carga ou a rede (normalmente composto pelo conjunto da 
bateria, regulador de carga e inversor para sistemas isolados e apenas o inversor para os 
sistemas ligados à rede. [30] 
O aprofundamento de algumas das características dos painéis fotovoltaicos será realizada 
mais à frente no capítulo 6 uma vez que estes apresentam um funcionamento mais complexo 
do que os painéis térmicos, sendo feito um enfase de seguida à importância da radiação solar 
nestes sistemas, fazendo uma caracterização desta em Portugal.  
4.2.1 - Radiação em Portugal 
 
A importância da radiação neste tipo de soluções é evidente uma vez que sem esta a 
geração de energia quer para os painéis solares térmicos, quer para os painéis solares 
fotovoltaicos não pode existir. 
Portugal felizmente é um país com uma capacidade considerável para o aproveitamento de 
energia solar dispondo de algumas áreas de terreno sensivelmente plano e valores de 




Os valores de temperatura nos últimos trinta anos referem uma temperatura média anual 
no país, mais precisamente do Porto (que é a zona onde se insere o estudo das medidas a serem 
aplicados na Cerisol) são de 14,7 ºC e de 19,2 ºC para as altas temperaturas, o que revela um 
valor de temperaturas no país agradável para o contexto de produção de energia recorrendo a 
painéis solares. [31] 
No que diz respeito aos valores de radiação, a zona do Porto apresenta valores que rondam 
os 1650 e os 1700 kWh/m2 como se pode verificar na Figura 4.6 a seguir representada: 
 
Figura 4.6 – Radiação solar em Portugal [31] 
 
Relativamente ao número de horas de sol o Porto apresenta valores entre as 2500 e 2600 
horas médias de sol num ano. Os dados recolhidos para esta zona por motivos de localização 
da empresa em estudo neste local revelam valores satisfatórios quer de radiação, quer de horas 
médias de sol e temperaturas médias, sendo no entanto salientável que a zona sul do país 
apresenta melhores condições para a aplicação deste tipo de tecnologias. [32] 
Após a caracterização da radiação e de outros fatores que influenciam a produção de 
energia a partir de painéis solares, irá agora ser documentada alguma informação relativa a 
características que a produção de energia elétrica a partir dos painéis fotovoltaicos apresenta, 
sendo numa primeira fase apresentadas as células presentes no mercado para este tipo de 
painéis. 
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4.2.2 - Tipos de células dos painéis fotovoltaicos 
 
As células fotovoltaicas presentes nos painéis solares dividem-se em três tipos de células: 
o silício monocristalino, o silício policristalino e o silício amorfo. 
O tipo de célula mais utilizada dos três tipos referidos anteriormente é o silício 
monocristalino, que representa cerca de 60% do mercado de comercialização de painéis 
fotovoltaicos, sendo caracterizado por uma uniformidade da sua estrutura molecular resultante 
da utilização de um único cristal que prova ser ideal para potenciar o efeito fotovoltaico. O 
rendimento máximo atingido em laboratório é de cerca de 24%, valor esse que desce para os 
15% na utilização prática. 
A produção deste tipo de célula é cara quando comparada com as outras duas. 
O silício policristalino é por sua vez constituído por um número muito elevado de pequenos 
cristais da espessura de um cabelo humano e representa no mercado cerca de 30% do total de 
células comercializadas. Os rendimentos deste tipo de célula são inferiores aos do silício 
monocristalino, sendo obtidos valores de 18% em laboratório e de 12% na utilização pratica, o 
que se deve ao facto das descontinuidades da estrutura molecular dificultarem o movimento 
dos electrões e facilitarem a recombinação com as lacunas, o que se traduz numa redução da 
potência de saída.  
No que diz respeito ao custo de fabricação verifica-se no entanto que este é inferior ao do 
silício monocristalino, não sendo no entanto mais barato que o silício amorfo que se apresenta 
como aquele com o processo de produção mais económico. 
A célula de silício amorfo não tem uma estrutura cristalina e por isso apresenta defeitos 
estruturais que impediriam a sua utilização em células fotovoltaicas à primeira vista, já que 
esses defeitos originavam a recombinação dos pares electrão-lacuna. 
A aplicação de uma pequena quantidade de hidrogénio faz com que os átomos deste se 
combinem quimicamente de forma a tornar mínimos os efeitos negativos dos defeitos 
estruturais. 
O rendimento deste tipo de célula em laboratório é de cerca de 13%, no entanto as 
propriedades conversoras do material deterioram-se com a utilização prática levando a uma 
descida dos rendimentos para valores a rondar os 6%. [30] 
4.2.3 - Comportamento com a temperatura e radiação 
 
Os valores de temperatura e de radiação afetam bastante o funcionamento das células dos 
painéis fotovoltaicos, verificando-se comportamentos que no caso da radiação está de acordo 
com o conhecimento geral da população, mas que no caso da temperatura essa concordância 
não se verifica. 
Relativamente aos valores da radiação verifica-se que com o aumento da incidência desta 
nas células do painel fotovoltaico, sendo tido em conta um valor de temperatura constante, o 
valor da potência máxima que se pretende obter também aumenta. Na Figura 4.7 está 
representado uma simulação da variação de potência máxima a uma temperatura constante e 
na Figura 4.8 está representada a variação de potência máxima a uma radiação constante. 
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Figura 4.7 – Variação da potência máxima consoante a radiação para uma temperatura constante [30] 
 
Figura 4.8 – Variação da potência máxima consoante a temperatura para uma radiação constante [30] 
 
Pode-se verificar também que um aumento de 75 ºC a partir dos 25 ºC leva a uma queda de 
39% do valor de potência máxima, pretendendo-se assim que a temperatura na célula se 
mantenha nos 25 ºC para uma melhor eficiência energética da mesma.  
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4.3 - Cogeração 
 
A cogeração é por definição um processo de produção e exploração simultânea de duas 
fontes de energia, como podem ser exemplo a energia elétrica e a energia térmica, utilizando 
um sistema que usa o mesmo combustível, permitindo assim uma otimização e aumento do 
valor de eficiência dos sistemas de conversão e utilização de energia. 
Esta tecnologia tem vindo a ser cada vez mais utilizada uma vez que comparando esta com 
as centrais termoelétricas convencionais verifica-se um aumento significativo da eficiência, 
sendo que apenas um terço da energia presente no combustível é convertida nas centrais 
convencionais, sendo os restantes dois terços valores das perdas energéticas resultantes do 
processo de conversão. 
A cogeração contudo aproveita quatro quintos da energia presente no combustível que são 
convertidos em energia reutilizável, resultando num aumento de eficiência deste tipo de 
processos. 
Relativamente à poluição que é criada, os valores nas centrais convencionais serão muito 
mais altos e correspondem aos dois terços de energia desperdiçada e que provoca um efeito 
adverso no meio ambiente, enquanto a redução do valor desperdiçado na cogeração leva a uma 
redução do impacto ambiental também. 
Na Figura 4.9 encontra-se representado um esquema para uma melhor perceção das 
relações de consumo destes dois tipos de tecnologia. 
Figura 4.9 – Comparação entre tecnologias convencionais e a cogeração [33] 
 
A relação da eficiência energética tendo em conta o combustível usado no processo de 
geração de energia é notoriamente superior na tecnologia de cogeração, o que justifica o 




A aplicação do sistema de cogeração poderá trazer vantagens a nível local já que permite 
a redução da fatura energética do utilizador a nível global uma vez que reduz o consumo dos 
combustíveis fósseis e as respetivas reservas, levando a uma redução significativa do impacto 
ambiental inerente à utilização destes. 
A redução do impacto ambiental não está limitado apenas à redução do consumo de 
combustíveis fosseis, uma vez que devido à necessidade de proximidade do local onde a energia 
irá ser consumida as linhas de transmissão e suas consequentes infraestruturas não precisarão 
de existir.  
As instalações que normalmente se encaixam na categoria de potenciais utilizadores da 
cogeração apresentam geralmente as seguintes características: 
• Necessidades simultâneas e contínuas de energia térmica e energia elétrica; 
• Disponibilidade de combustíveis de qualidade; 
• Período de funcionamento de pelo menos 4.500-5.000 horas por ano; 
• Espaço suficiente e ainda uma localização adequada para a implementação do novo 
equipamento; 
• Calor residual disponível de elevada qualidade. 
A cogeração apresenta num carácter geral um conjunto de vantagens e benefícios que se 
prende na economia de energia primária como referido anteriormente e consequente redução 
do nível de emissões poluentes, sendo que o valor de redução de combustível é de cerca de 
25% quando comparado com a produção convencional de energia, originando por sua vez uma 
redução do preço a pagar pelo utilizador final que se encontra entre os 20% e os 30%. 
Este tipo de geração permite ainda um aumento da fiabilidade do aprovisionamento 
energético, uma vez que podem garantir uma operação ininterrupta da instalação em casos de 
falha de funcionamento da central ou do abastecimento da rede, promovendo uma produção 
descentralizada a nível nacional o que se traduz numa redução da necessidade das grandes 
centrais termoelétricas. 
Todos estes benefícios tornam atrativo o uso da cogeração para gerar energia sendo que 
esta poderá ser feita a partir de vários tipos de tecnologias diferentes, assim sendo será feita 
uma pequena abordagem a cada uma dessas tecnologias e as vantagens e desvantagens 
relacionadas com cada uma delas. 
4.3.1 - Tecnologias da cogeração 
 
O tipo de instalação de cogeração é normalmente caracterizado pela máquina que efetua 
a produção de energia elétrica e térmica, existindo assim para este tipo método de geração de 
energia as seguintes tecnologias: 
• Turbina a Gás (ciclo de Brayton); 
• Turbina a Vapor (ciclo de Rankine); 
• Ciclo Combinado; 
• Motor alternativo de Combustão Interna (ciclo Diesel ou Otto); 





As primeiras quatro tecnologias utilizam motores ou turbinas de combustão interna e 
representam a maior parte da quota do mercado, ao contrário das pilhas de combustível e das 
microturbinas que são tecnologias mais recentes. Assim optou-se por ser feita uma pequena 
caracterização das quatro primeiras tecnologias, apresentada de seguida. 
4.3.1.1 - Turbina a Gás (ciclo de Brayton)   
 
A tecnologia de turbina a gás é normalmente utilizada em instalações que necessitam de 
um valor elevado de calor residual ou uma grande necessidade de eletricidade produzida 
usando o gás natural como combustível, sendo feito nestas turbinas um trabalho no motor 
elétrico que a constitui a partir de um fluxo constante de gases quentes que resultam da queima 
contínua de um combustível. 
A constituição de um sistema de cogeração do tipo turbina a gás encontra-se representado 
na Figura 4.10, onde se podem ver as várias partes que formam o sistema. 
Figura 4.10 – Turbina a gás [33] 
 
O sistema de turbina a gás começa por efetuar a recolha do ar exterior através da atuação 
do compressor, fazendo com que este entre pelo sistema de admissão de ar representado e 
que seja comprimido a uma alta pressão no compressor para ser redirecionado para a camara 
de combustão. 
 O ar previamente comprimido entra na câmara de combustão e é misturado com o 
combustível por forma a ocorrer a combustão, levando à criação de um fluxo contínuo de ar de 
elevada temperatura e energia que tem o nome de gás de combustão. Este ar é direcionado 
para a turbina onde realiza uma expansão, sendo feita uma extração da sua energia intrínseca. 
A expansão do ar na turbina permite assim acionar o compressor de ar e o dispositivo que 
se encontra acoplado a este, que por norma é um gerador elétrico. 
O excesso de ar comprimido que não foi usado na combustão é normalmente usado no 
arrefecimento dos componentes das áreas quentes da Turbina de Gás para aumentar a 
eficiência do sistema. 
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O conjunto do ar usado na refrigeração do sistema e os gases de combustão expandidos na 
turbina é misturado, sendo posteriormente direcionados para o sistema de exaustão, 
salientando-se que os gases expelidos na exaustão são relativamente limpos.  
A eficiência energética deste tipo de sistema é bastante boa, traduzindo-se num valor de 
eficiência global de aproximadamente 75%. 
As vantagens e desvantagens deste tipo de sistema encontram-se listadas de seguida, sendo 
de salientar fatores como a dimensão e peso, o tipo de arranque, o investimento inicial e o 
tempo de vida útil que são os fatores que podem influenciar mais a escolha do tipo de 
tecnologia a aplicar. 
Vantagens: 
• Manutenção simples (implicando menores tempos de paragem); 
• Elevada fiabilidade; 
• Baixa poluição ambiental; 
• Não necessita de vigilância permanente; 
• Disponibiliza energia térmica a temperaturas elevadas (500º a 600º); 
• Unidades compactas e de pequeno peso; 
• Arranque rápido; 
• Baixo nível de vibrações; 
Desvantagens: 
• Limitado a nível de variedade de combustível consumido; 
• Tempo de vida útil curto; 
• Ineficácia em processos com poucas necessidades térmicas; 
• Necessidade de uso de dispositivos anti poeiras/sujidade, anti corrosão (com especial 
atenção em casos de pausas de funcionamento prolongado); 
4.3.1.2 - Turbina a Vapor (ciclo de Rankine) 
 
O sistema de turbina a vapor é a opção mais utilizada no setor industrial e em sistemas de 
rede de calor, sendo principalmente utilizada na produção centralizada de energia elétrica de 
grandes instalações (acima dos 20MW) e em indústrias onde é necessário uma quantidade de 
vapor elevadas para o processo. 
A grande utilização destas tecnologias em áreas como a indústria de pasta de papel, 
refinação de petróleo e química pesada deve-se em parte às vantagens da longa vida útil e à 
adequação desses equipamentos ao uso de uma grande variedade de combustíveis. 
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A constituição de um sistema de cogeração do tipo turbina a vapor encontra-se 
representado na Figura 4.11, onde se podem ver as várias partes que formam o sistema. 
Figura 4.11 – Turbina a vapor [33] 
 
O sistema de turbina a vapor começa por realizar um pré-aquecimento da água 
redirecionando esta para a caldeira onde a energia extraída a partir da combustão é absorvida 
pela água fazendo com que esta atinja temperaturas suficientes para produzir vapor de pressão 
muito alta. 
Numa fase seguinte o vapor de água entra na turbina onde sofre uma poderosa expansão, 
resultando na transformação da energia do vapor em energia mecânica que pode ser vista 
através da rotação da turbina na realização de trabalho útil. 
O vapor sai da turbina a uma pressão inferior após a realização de trabalho nesta, dirigindo-
se para um condensador onde entra ainda com valores consideráveis de pressão para ser 
liquefeito, transformando-se novamente em água que é enviada de volta à caldeira, sendo 
importante referir a não necessidade de um pré-aquecedor uma vez a água em questão já se 
encontra a uma temperatura aceitável pela caldeira. 
O gerador que se encontra acoplado ao eixo da turbina irá fazer a transformação da energia 
mecânica recebida em energia elétrica, para satisfazer as necessidades do utilizador, sendo 
ainda importante salientar que esta tecnologia permite o uso de algum outro processo ou 
equipamento para produção de vapor através da absorção de calor nestes. 
As vantagens e desvantagens deste tipo de sistema encontram-se listadas de seguida: 
Vantagens: 
• Tempo de vida útil elevado; 
• Não necessita de vigilância constante; 
• Equipamento seguro; 
• Eficiência global elevada; 
• Capacidade de fornecer vapor a alta pressão e/ou pressão atmosférica; 
• Elevado tempo de trabalho entre manutenções; 
Desvantagens: 
• Reduzido número de aplicações; 
• Baixo rendimento elétrico; 
• Arranque lento; 
• Problemas de controlo de emissão de poluentes; 
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• Dependência de um tipo de combustível no dimensionamento (só pode usar o combustível 
idêntico aquele para que foi projetado o sistema); 
• Reduzido número de aplicações; 
• Investimento inicial elevado; 
• Baixo rendimento elétrico; 
4.3.1.3 - Ciclo Combinado  
 
A tecnologia de cogeração utilizando um sistema de ciclo combinado teve origem na 
agregação de dois sistemas isolados num que permitia o aumento do rendimento e eficácia 
global da cogeração. Este sistema de Cogeração é basicamente constituído por um sistema de 
Cogeração com Turbinas a Gás e por um sistema de Cogeração com Turbinas a Vapor projetados 
e executados de modo a complementarem-se. 
A cogeração a ciclo combinado é utilizada maioritariamente em situações onde é necessário 
produzir energia elétrica e térmica úteis em quantidades variáveis tendo em conta as cargas 
consumidoras, apresentando-se como a melhor opção para as aplicações em que a procura de 
energia elétrica é superior à procura de vapor. 
O esquema simplifica de um sistema de cogeração de ciclo combinado encontra-se 
representado na Figura 4.12. 
Figura 4.12 – Esquema simplificado de um sistema de ciclo combinado [33] 
 
O sistema de ciclo combinado aproveita a propriedade da grande quantidade de oxigénio 
(aproximadamente 15%) e dos valores altos da temperatura (entre os 450ºC e os 550 ºC) dos 
gases de exaustão do sistema de cogeração com turbinas a gás para produzir vapor numa 
caldeira de recuperação, sem que para isso seja necessário uma queima suplementar. 
Uma segunda turbina é acionada a partir do vapor produzido na caldeira de recuperação 
que se expande, sendo feita posteriormente a junção do restante vapor originado na caldeira 
com este para serem ambos conduzidos de forma a poder ser usado como vapor de processo. 
Este tipo de sistema apresenta uma grande flexibilidade na relação de produção de 
eletricidade e de calor tendo em conta as várias possibilidades de arranjo, permitindo de uma 
forma geral uma maior extração de potência por unidade de calor, possuindo uma eficiência 




As vantagens e desvantagens deste tipo de sistema encontram-se listadas de seguida: 
Vantagens: 
• Elevada eficiência; 
• Grande flexibilidade na quantidade de energia térmica produzida; 
• Redução custos globais de operação; 
Desvantagens: 
• Sistema global sujeito a um somatório das desvantagens dos dois sistemas em separado 
(Cogeração com Turbina a Gás e a Vapor); 
• Maior complexidade do sistema global; 
4.3.1.4 - Motor alternativo de Combustão Interna (ciclo Diesel ou Otto)  
 
Os motores alternativos de combustão interna são utilizados maioritariamente no sector de 
prestação de serviços e nas pequenas indústrias, tendo também bastantes aplicações em 
sistemas de produção de energia de emergência e na cobertura de situações de isolamento 
geográfico. Este tipo de tecnologia está associada a projetos de cogeração que apresentam 
necessidades térmicas pouco significativas, ou quando os consumos de energia sofrem variações 
ao longo do tempo, sendo habitualmente utilizada em instalações com potências da ordem dos 
10 MW, existindo no entanto alguns exemplos com consumos da ordem dos 20 MW ou mais. 
Neste tipo de sistemas é efetuado o aproveitamento de calor a partir da energia contida 
nos gases de exaustão e/ou nos fluidos de refrigeração e lubrificação, sendo que a recuperação 
de calor dos óleos lubrificantes e do fluido de refrigeração dos turbo compressores está limitada 
ao aquecimento de água que pode ser usada para fins domésticos, enquanto a alta temperatura 
dos gases de exaustão (podem chegar aos 700 ºC) permite um aproveitamento direto ou então 
a recuperação para uso numa caldeira para produção de vapor. 
O rendimento térmico deste tipo de tecnologia é geralmente superior às restantes 
tecnologias de cogeração, apresentando no entanto graves restrições associadas à recuperação 
de calor no que diz respeito aos baixos níveis de temperatura. A sua aplicação está assim 
limitada a casos em que o processo requer uma quantidade relativamente grande de calor a 
baixas temperaturas. A eficiência global deste tipo de tecnologia é idêntica à dos sistemas de 
cogeração com turbina a gás e que tem 75% de eficiência. 
As vantagens e desvantagens deste tipo de sistema encontram-se listadas de seguida: 
Vantagens: 
• Arranque rápido; 
• Fácil adaptação a variações das necessidades térmicas; 
• Elevada eficiência mecânica; 
• Não necessita de vigilância constante; 
Desvantagens: 
• Tempo de vida útil curto; 
• Baixo rendimento térmico; 
• Custos de manutenção elevados (paragens frequentes); 
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4.4 - Iluminação 
 
A iluminação é composta e influenciada por diversos fatores e características que definem 
o bom funcionamento e a quantificação de valores de eficiência energética das aplicações 
existentes, assim será feito um levantamento dos principais conceitos de luminotecnia e 
posteriormente a apresentação dos tipos de lâmpadas existentes no mercado, uma vez que são 
estas que permitem que a iluminação exista. 
A importância que a iluminação natural tem na realização de um projeto de iluminação é 
muito grande, pelo que dados sobre o local onde irá ser aplicado o projeto devem ser recolhidos 
de modo a aproveitar o máximo possível este recurso natural de iluminação de modo a 
aumentar o valor de eficiência energética. 
A iluminação é assim fundamental no quotidiano das pessoas, disponibilizando condições 
que permitam uma boa visibilidade que é essencial para uma boa segurança e até conforto da 
realização de tarefas nos mais variados setores. 
A exposição do tipo de material existente no mercado irá ser feita só a título de curiosidade, 
sendo listadas as principais características das lâmpadas, sem que seja feita uma análise 
extensa sobre cada um. 
4.4.1 - Grandezas luminotécnicas 
 
Existem quatro grandezas luminotécnicas importantes na realização de um projeto de 
luminotecnia, sendo elas o fluxo luminoso, a intensidade luminosa, a iluminância e a 
luminância. 
O fluxo luminoso é definido como a quantidade total de luz imitida por segundo, por uma 
determinada fonte de luz, sendo representada pelo símbolo Ø e tendo como unidade o lúmen 
(lm). 
A intensidade luminosa é caracterizada como a parte do fluxo luminoso emitido por uma 
fonte pontual através de um ângulo tridimensional (ângulo sólido) representado pelo símbolo 
ω. A unidade do ângulo sólido é o esterradiano, ou esferorradiano que é representado pelo 
símbolo sr, sendo um esferorradiano um ângulo sólido que tendo o vértice no centro de uma 
esfera, interseta na superfície desta uma área equivalente à de um quadrado de lado igual ao 
raio da esfera como se pode ver na Figura 4.13. 
 
 
Figura 4.13 – Representação de um esferroradiano [34] 
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A intensidade luminosa é representada pelo símbolo I e a sua unidade é a candela (cd). 
A iluminância que também é conhecida como iluminação é o fluxo luminoso recebido por 
unidade de área, S, que se supõe estar uniformemente iluminada, sendo a iluminância 
representada pelo símbolo E e tendo como unidade o Lux (lux). 
Finalmente a luminância também conhecida como brilho é caracterizada como a sensação 
de claridade que o olho recebe de uma superfície, estando esta diretamente ligada à 
intensidade luminosa que atinge essa superfície e ao seu fator de reflexão. A luminância pode 
ser representada pelo símbolo L e tem como unidade a candela/m2 (cd/m2). 
4.4.2 - Coeficientes importantes da luminotecnia 
 
Os coeficientes luminotécnicos abordados nesta secção são tal como no caso das grandezas 
descritas anteriormente apenas quatro: o fator de reflexão, o fator de utilização, o fator de 
manutenção, e o índice de forma do local. 
O fator de reflexão é obtido através do quociente entre o fluxo luminoso refletido e o fluxo 
luminoso incidente representando a percentagem de luz refletida por uma superfície em 
relação a luz incidente. 
O fator de utilização representado pelo símbolo U é obtido a partir do quociente entre o 
fluxo útil e o fluxo total, representando assim a eficiência luminosa do conjunto lâmpada, 
luminária e ambiente. Este fator está dependente do tipo de fonte emissora, dos fatores de 
reflexão do teto e da parede e das características geométricas do local a iluminar. 
O fator de manutenção é dado pelo quociente entre a iluminância do plano útil com uma 
lâmpada em serviço e a iluminância do plano útil com uma lâmpada nova e está relacionada 
com as perdas crescentes que as lâmpadas vão tendo durante o seu tempo de vida relacionadas 
com a diminuição do fluxo luminoso. 
O índice de forma do local pode ser representado pelo símbolo K e é obtido pela seguinte 
fórmula: 
 
𝐾 = (𝑎 × 𝑏) (ℎ × (𝑎 + 𝑏))⁄  
 
Onde: 
a: Comprimento do local (m);  
b: Largura do local (m); 
h: Distância (m) entre o plano útil e a altura seguinte: 
    - Altura de montagem das lâmpadas, em iluminação direta, semi-direta ou mista; 
    - Altura do teto, em iluminação direta, semi-indireta ou indireta. 
4.4.3 - Parâmetros luminotécnicos 
 
Os parâmetros luminotécnicos apresentados nesta secção revelam-se fundamentais para a 
escolha de uma lâmpada dentro da vasta variedade existente no mercado, permitindo ao 
comprador efetuar a melhor aquisição de material tendo em conta as suas necessidades. 
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4.4.3.1 - Eficiência luminosa 
 
As duas grandes unidades de diferenciação aquando da escolha do tipo de lâmpadas a 
utilizar tendo em conta as necessidades do local em que irão ser aplicadas, dizem respeito ao 
fluxo luminoso e à potência da lâmpada em causa. 
A eficiência luminosa apresenta-se assim como um parâmetro fundamental a ter em escolha 
na comparação de lâmpadas, sendo calculada através do quociente ente o valor do fluxo 
luminoso e a potência da lâmpada e tendo como unidade o lm/W. 
Os diferentes valores de eficiência energética podem ser classificados tendo em conta um 
grau de eficiência que vai desde a letra G à letra A, sendo a primeira o valor com menor 
eficiência como se pode ver na Figura 4.14. 
 
Figura 4.14 – Escala de eficiência energética [34] 
4.4.3.2 - Índice de restituição cromática 
 
O índice de restituição cromática (IRC) indica a capacidade de uma fonte luminosa restituir 
fielmente as cores de um objeto, uma vez que um determinado objeto pode parecer ter uma 
cor diferente mesmo com fontes de iluminação com a mesma tonalidade. 
Este parâmetro encontra-se expresso entre valores que vão desde o 0 e o 100, onde 100 
será o valor máximo que indica uma capacidade da fonte luminosa restituir perfeitamente a 
cor de um dado objeto. 
As lâmpadas são então agrupadas dentro de um dado intervalo de IRC existindo uma 
totalidade de 6 grupos com as classificações 4, 3, 2B, 2A, 1B e 1A que apresenta uma 
classificação que vai desde o 4 em que o valor de IRC está entre 20 e 40 e o 1ª onde o valor de 
IRC é superior a 90. [35] 
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4.4.3.3 - Temperatura de cor 
 
A temperatura de cor indica a cor aparente da luz emitida tendo como unidade o kelvin 
(K), verificando-se uma alteração da tonalidade da cor da luz emitida com o aumento da 
temperatura de cor, que passa com este aumento de uma tonalidade quente (avermelhado) a 
uma tonalidade fria (azulado). 
A classificação da tonalidade de cor em função da temperatura é feita em três escalões, 
onde para uma temperatura inferior a 3300 K esta é classificada como quente com uma 
tonalidade branco quente, para valores entre os 3300 K e os 5300 K esta é classificada como 
intermédia com uma tonalidade branco neutro e para temperaturas superiores a 5300 K é 
classificada como frio com uma tonalidade branco frio. 
4.4.3.4 - Duração de vida média e vida útil 
 
A duração de vida mediana para as lâmpadas é dada pelo número em horas quando 50% das 
lâmpadas falharam numa determinada amostragem, sendo por sua vez a vida útil definida como 
o tempo em horas após a depreciação de uma percentagem do fluxo luminoso inicial da 
lâmpada. O valor da depreciação é definida em função do tipo de lâmpada e geralmente varia 
de 10% a 30%, sendo que a depreciação acontece normalmente devido à acumulação de poeiras 
na lâmpada. [36] 
4.4.4 - Lâmpadas 
 
O mercado de comercialização de componentes luminotécnicos apresenta uma grande 
variedade no que diz respeito às lâmpadas, podendo estas ser agrupadas em três grandes 
famílias: as lâmpadas de filamento incandescente, as lâmpadas de descarga e as lâmpadas 
Light Emitting Diode (LED). 
4.4.4.1 - Lâmpadas de filamento incandescente 
 
As lâmpadas de filamento incandescente produzem luz através da passagem de uma 
corrente elétrica pelo fino filamento de tungsténio, fazendo com que este aqueça até ficar 
incandescente. A lâmpada encontra-se preenchida no seu interior por um gás inerte onde o 
filamento está mergulhado, sendo este gás geralmente árgon. 
Nesta secção vão ser apresentadas as características das lâmpadas de filamento 
incandescente (ver Figura 4.15) e as lâmpadas de filamento incandescentes de halogéneo (ver 
Figura 4.16).  
As lâmpadas de filamento incandescente convencionais apresentam um valor de 
temperatura de filamento igual ou superior a 2000 ºC, uma ampola de grandes dimensões, um 
IRC muito bom próximo de 100, uma duração de vida reduzida de cerca de 1000h, uma 





Figura 4.15 – Lâmpada de filamento incandescente convencional [34] 
 
Nas lâmpadas de filamento incandescentes de halogéneo é feita uma adição de halogéneo 
ao gás presente na lâmpada aumentando o valor do nível de vida para 2000 a 3000 horas, 
aumentando também o valor da eficiência luminosa para 16 a 24 lm/W. 
Este tipo de lâmpadas apresenta também um tamanho bastante inferior às convencionais 
sendo mais compactas, apresentando um valor de temperatura de cor de 3000 K e um valor de 
IRC da mesma ordem das lâmpadas convencionais. [34][35] 
Figura 4.16 – Lâmpada de filamento incandescente de halogéneo [34] 
4.4.4.2 - Lâmpadas de descarga 
 
A criação de luz por parte das lâmpadas de descarga é feita com base na condução de uma 
corrente elétrica num meio gasoso quando entre os seus elétrodos é criada uma tensão elevada 






As lâmpadas de descarga apresentadas nesta secção estão divididas em lâmpadas de 
descarga de baixa pressão (onde se inserem as lâmpadas fluorescentes normais (tubulares), as 
lâmpadas fluorescentes compactas e as lâmpadas de vapor de sódio de baixa pressão) e as 
lâmpadas de descarga de alta pressão (onde se inserem as lâmpadas de vapor de sódio de alta 
pressão, as lâmpadas de mercúrio de alta pressão e as lâmpadas de mercúrio de iodetos 
metálicos). 
As lâmpadas fluorescentes normais (Figura 4.17) possuem uma composição de gás árgon 
com uma pequena porção de mercúrio que é essencial para a passagem de corrente elétrica, 
efetua emissão de radiação ultra violeta (UV) que é convertida em luz visível através da 
passagem por uma camada de fosforo que reveste a parte interna do exterior da lâmpada. 
Este tipo de lâmpada requer um arrancador, balastros (que provocam um aumento do 
consumo de energia), apresentando uma grande eficiência luminosa que se encontra entre os 
58 lm/W e os 104 lm/W, um grande tempo de vida que pode ir desde as 7500 horas e as 12000 
horas e valores de temperatura de cor (varia entre os 2700 K e os 6500 K) e de IRC (63 a 98) 
bastante diferentes, dependendo da lâmpada escolhida. 
 
Figura 4.17 – Lâmpada fluorescente normal [34] 
  
No que diz respeito à evolução da eficiência energética deste tipo de lâmpadas e uma vez 
que uma das medidas sugeridas no final deste trabalho está relacionado com este tipo de 
lâmpadas, é importante referir que esta tem vindo a ser realizada através da diminuição do 
diâmetro das lâmpadas (ver Figura 4.18), obtendo-se para lâmpadas do tipo T5 de menor 
diâmetro que por exemplo as lâmpadas T8 um aumento de eficiência de cerca de 20%. [35] 
 




As lâmpadas fluorescentes compactas (ver Figura 4.19) utilizam um tubo curvo dobrado 
sobre si mesmo ou sob forma helicoidal, tendo incorporado um balastro eletrónico permitindo 
que estes possam substituir diretamente as lâmpadas incandescentes. Este tipo de lâmpadas 
apresentam uma gama de eficiência luminosa que vai desde os 44 lm/W aos 79 lm/W, uma 
duração de vida de cerca de 8000 horas e um valor de IRC de 82. 
 
Figura 4.19 – Lâmpada fluorescente compacta [34] 
 
As lâmpadas de vapor de sódio de baixa pressão (ver Figura 4.20) utilizam vapor de sódio 
em vez de vapor de mercúrio para efetuar a passagem de corrente, não necessitando neste 
caso de substâncias fluorescentes para permitir a emissão de radiação visível, sendo no entanto 
de salientar que a presença do sódio em estado sólido dificulta o arranque da lâmpada. 
Este tipo de lâmpadas necessita de balastro e de um arrancador e apresentam um valor de 
eficiência luminosa muito elevada da ordem dos 100 lm/W aos 200 lm/W, um tempo de vida 
muito elevado que vai das 12000 horas às 16000 horas, mas que no entanto produzem um tipo 
de luz monocromática sendo que o seu valor de IRC é próximo de 0. 
 
Figura 4.20 – Lâmpada de vapor de sódio de baixa pressão [34] 
 
As lâmpadas de vapor de sódio de alta pressão (ver Figura 4.21) apresentam uma dimensão 
inferior em relação às lâmpadas de vapor de sódio de baixa pressão, possuindo mercúrio e 
apresentando um valor elevado de eficiência luminosa que pode ir dos 66 lm/W aos 130 lm/W. 
Este tipo de lâmpadas emite uma luz branca e dourada necessitando de um arrancador e 
balastro, apresenta ainda um valor de tempo de vida elevado que pode ir das 12000 horas às 
18000 horas e ainda um valor de IRC que varia entre os 30 e os 80. 
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Figura 4.21 – Lâmpada de vapor de sódio de alta pressão [34] 
 
As lâmpadas de mercúrio de alta pressão (ver Figura 4.22) não tem a capacidade de emitir 
uma radiação vermelha o que faz com que este tipo de lâmpada emita uma luz branco azulada, 
apresentando um tempo de vida útil elevado de 16000 horas e uma eficácia luminosa que pode 
variar entre os 26 lm/W e os 60 lm/W. 
Este tipo de lâmpadas necessita de um arrancador e balastro, apresentando também um 
alto fator de depreciação do fluxo luminoso ao longo do tempo e um valor de IRC que varia 
entre os 40 e os 60. 
Figura 4.22 – Lâmpada de mercúrio de alta pressão [34] 
 
As lâmpadas de mercúrio de iodetos metálicos (ver Figura 4.23) surgem como complemento 
das lâmpadas de vapor de sódio e de vapor de mercúrio, necessitam de arrancador e balastro 
e apresentam um tempo de vida que vai das 6000 horas às 8000 horas. 
Estas lâmpadas apresentam um elevado IRC que pode ir de 70 a 85 devido à adição de 
iodetos de sódio, índio e tálio, apresentando ainda um valor de eficiência luminosa que vai dos 
60 lm/W até aos 96 lm/W. [34][35] 
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Figura 4.23 – Lâmpada de mercúrio de iodetos metálicos [34] 
4.4.4.3 - Lâmpadas LED 
 
O LED (ver Figura 4.24) é um semicondutor que emite luz quando é aquecido devido a uma 
corrente elétrica que o percorre, apresentando valores de tensão de funcionamento muito 
baixas e um baixo custo de manutenção. A luz emitida por este tipo de lâmpadas é 
monocromática e apresenta uma elevada eficiência energética que vai desde os 50 lm/W aos 
100 lm/W e um valor de IRC que apresenta valores entre os 65 e os 90 de índice. 
As lâmpadas LED necessitam de dissipação de potência quando se trata de LEDs de alta 
potência e uma vida útil muito elevada que pode chegar às 100.000 horas, fator esse que 
determina o elevado preço de aquisição. [34][35] 
 





Em tom de conclusão é feito um apanhado sobre algumas das características dos diferentes 
tipos de lâmpadas que se encontra agrupadas na Figura 4.25 a seguir demonstrada: 
Figura 4.25 – Comparação dos diferentes tipos de lâmpadas [34] 
4.5 - Conclusões 
 
A diminuição dos gastos energéticos é um dos principais objetivos de qualquer consumidor 
de energia, para tal é necessário efetuar algumas modificações que normalmente se 
caracterizam pela introdução de medidas de eficiência energética. 
Este objetivo generalizado tem contado cada vez mais com a contribuição para a escolha 
deste tipo de medidas dos impactos ambientais que podem advir da aplicação destas, levando 
a uma escolha cada vez maior de medidas que usem energias renováveis quando estas permitem 
satisfazer as necessidades do consumidor de energia. 
A utilização de “pellets” para efetuar a queima de modo a gerar energia térmica que pode 
ser aplicada em bastantes cenários é uma medida relativamente nova, mas que tal como foi 
indicado apresenta um valor de economia energética bastante grande, levando a que nos 
últimos anos a sua expansão tenha vindo a ser percetível. 
As características evidentes do aumento de eficiência energética juntamente com o baixo 
impacto ambiental que este tipo de solução traz fez com que esta tecnologia seja cada vez 
mais utilizada em detrimento de tecnologias que também são amigas do ambiente mas que 
apresentam valores de investimento bastante superiores. 
O uso de painéis solares continua a ser uma tecnologia que apesar de limpa apresenta 
valores consideravelmente altos de investimento, tais como os valores da cogeração que apesar 
de permitir um elevado valor de eficiência energética, apresenta ainda um valor de custo de 
funcionamento. 
A aplicação de painéis solares apresenta ainda problemas no que diz respeito à 
impossibilidade de geração de energia durante certos períodos de tempo o que leva 
normalmente à realização de investimentos extra de modo a satisfazer as necessidades nessas 
alturas, sendo ainda de referir o facto de a fonte em causa para a geração de energia não ser 
constante e variar bastante durante o ano.  
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O retorno que o consumidor de energia irá obter através da aplicação de uma destas duas 
medidas depende fortemente da dimensão da aplicação que se irá fazer, uma vez que tratando-
se de tecnologias relativamente caras é necessário ter em conta o tipo de aumento de 
eficiência que se pretende fazer de modo a ser compensável a aplicação de uma das tecnologias 
em questão. 
Relativamente à iluminação é bem evidente que os valores quer de investimento inicial, 
quer de retorno são inferiores às duas medidas anteriores, não sendo no entanto a aplicação 
de várias medidas neste setor desprezável, até porque a iluminação é um bem utilizado em 
todos os setores de consumo energético. 
A análise dos diferentes tipos de tecnologias utilizados para suprir as necessidades de 
aumento de eficiência energética revela uma grande variedade de escolhas que existem no 
mercado, das quais o consumidor de energia poderá optar de modo a obter os melhores 






Capítulo 5  
Medidas implementadas e previstas 
O estudo inerente à criação de uma lista de propostas a serem aplicadas na empresa 
permitiu após uma visita à empresa e dialogo com o responsável pela manutenção, verificar 
que algumas das soluções encontradas já teriam sido aplicadas. Numa primeira fase de cada 
área de aplicação é feita uma abordagem à área sendo depois demonstrada a medida tomada 
na empresa, exceto para o caso da iluminação que devido à extensão de informação disponível 
foi abordada no capítulo anterior. 
Foram pedidos dados relativos aos valores de melhoria que as medidas já implementadas 
teriam trazido à empresa, não tendo sido no entanto possível fornecer este tipo de dados uma 
vez que estes não existiam para a maior parte das medidas já implementadas, assim neste tipo 
de medidas foi apenas efetuado um levantamento das suas características e dos valores de 
eficiência que a aplicação dessas mesmas medidas acarretam. Neste capítulo são ainda 
apresentadas medidas já previstas de serem implementadas pela empresa e que se encontram 
em modo de espera para uma implementação futura quando assim for possível, estando 
também representados os valores previstos de ganhos para a empresa e o tempo de retorno de 
investimento dessas medidas. 
5.1 - Medidas Implementadas 
 
As medidas já aplicadas na Cerisol encontram-se neste capitulo divididas em cinco áreas de 
aplicação diferente. Numa primeira fase são apresentadas as medidas mais genéricas e que são 
aplicadas em mais do que uma situação específica sendo as restantes medidas divididas pelas 





5.1.1 - Medidas globais 
 
A Cerisol efetuou alguns investimentos aquando da mudança para as novas instalações nas 
quais se encontra agora, utilizando tecnologias e maquinaria que tendo em conta o valor 
económico que a empresa dispunha para utilizar no melhoramento da eficiência energética se 
apresentaram como a melhor opção. As medidas a seguir apresentadas englobam as tecnologias 
utilizadas em mais do que uma área específica com o objetivo de melhorar a eficiência 
energética da empresa, sendo feita uma pequena descrição das medidas e do aumento de 
eficiência genérico que estas apresentam. 
5.1.1.1 - Suavizador de arranque 
 
O suavizador de arranque é um aparelho usado em motores elétricos e que tem como 
objetivo a redução do stress mecânico no motor, diminuindo também as variações de carga 
repentinas na rede elétrica originadas pelo arranque dos motores. 
A eficiência da aplicação de um aparelho deste tipo num motor de corrente alternada (AC) 
estará entre 10% e 20%, o que representa uma redução significativa no consumo elétrico que o 
motor irá apresentar e que por sua vez irá representar uma redução bastante considerável no 
gasto em energia elétrica. [38] 
Este tipo de aparelho permite um arranque mais suave através do controlo da tensão do 
motor, diminuindo os picos de corrente necessários ao arranque deste o que por sua vez diminui 
também os custos que estes picos solicitados à rede têm na fatura elétrica do consumidor. 
A aplicação deste tipo de tecnologia deverá ser feita quando o motor não necessita de 
variar de velocidade, ou seja, quando a carga a que está a ligar é fixa, levando a que este tipo 
de soluções apresente uma vantagem quando comparados com os variadores de velocidade, 
que para além de mais caros apresentam um valor significativo de perdas quando aplicados em 
situações de carga não variável. 
A redução nas quedas de tensão da rede que poderão afetar outros componentes ligados a 
esta que este tipo de componente apresenta, contribui para a estabilidade da mesma, para 
além de que este tipo de componente poderá permitir um controlo de arranque e paragem do 
motor. [39] 
Na Figura 5.1 encontra-se representado um exemplo de um suavizador de arranque, neste 
caso utilizado para a realização de alguns cálculos que podem ser visualizados mais à frente. 
No caso da Cerisol os suavizadores de arranque encontram-se aplicados em várias máquinas 
por toda a empresa, sendo que a título de exemplo poderá ser feita uma demonstração com os 
suavizadores aplicados nos motores de 4kW dos ventiladores na vidração, sendo posteriormente 
apresentados os dados relativos à aplicação de um autómato programável e sensores de 
presença que foram aplicados aquando da aplicação do suavizador de arranque e que 
permitiram a paragem do ventilador e da bomba de água de cada cabine de despoeiramento 









Figura 5.1 – Suavizador de arranque Schneider para 4 kW [40] 
 
Após uma pesquisa rápida chegou-se a um valor base do custo deste tipo de equipamento, 
sendo que o preço de um suavizador de arranque rondará os 171,60 € [39], assim sendo e tendo 
em conta que no sector de vidração se encontram 3 ventiladores com motores de 4 kW que 
totalizariam uma potência de 12 kW, seria necessário efetuar um investimento de cerca de 
515€. 
O valor em kWh de energia consumida por estes três motores será representada para um 
espaço temporal de um ano onde é considerado que estes apesar de terem um horário de 
trabalho diário bastante preenchido apenas trabalham durante 18h e em 335 dias do ano. 
Tendo em conta as considerações demonstradas anteriormente o valor da energia 
consumida em kWh num ano é dada por: 
 
𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎 𝑑𝑜𝑠 3 𝑣𝑒𝑛𝑡𝑖𝑙𝑎𝑑𝑜𝑟𝑒𝑠 (𝑘𝑤ℎ/𝑎𝑛𝑜) =  12(𝑘𝑤) × 18(ℎ) × 335(ℎ 𝑎𝑛𝑜⁄ ) (=) 
𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎 𝑑𝑜𝑠 3 𝑣𝑒𝑛𝑡𝑖𝑙𝑎𝑑𝑜𝑟𝑒𝑠 = 72360 𝑘𝑤ℎ/𝑎𝑛𝑜 
 
A poupança de energia que esta aplicação iria trazer será de 10% a 20% como foi referido 
anteriormente, assim num ano o valor poupado em energia através da utilização de 
suavizadores de arranque nestes motores será de: 
 
𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑑𝑒 𝑝𝑜𝑢𝑝𝑎𝑛ç𝑎 𝑒𝑛𝑒𝑟𝑔é𝑡𝑖𝑐𝑎 = 72360 × 10% = 7236𝑘𝑤ℎ/𝑎𝑛𝑜 
 
O valor para o custo unitário do kWh fornecido pela empresa é de 0,1056 €/kWh, assim 
sendo o valor que se prevê poupar num ano em termos monetários é de aproximadamente: 
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𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑑𝑒 𝑝𝑜𝑢𝑝𝑎𝑛ç𝑎 𝑚𝑜𝑛𝑒𝑡á𝑟𝑖𝑎 = 7236 × 0,1056 = 764,12€/𝑎𝑛𝑜 
 
O retorno de investimento para este tipo de aplicação seria assim inferior a 0,7 anos, o que 
na prática representaria um retorno de investimento em pouco mais de oito meses, 
comprovando-se como uma medida com um valor de investimento relativamente baixo e de 
rápido retorno.  
Relativamente à totalidade da poupança que engloba para além da utilização do suavizador 
de arranque, sensores de presença e a aplicação de um autómato programável e respetivas 
cartas, os dados fornecidos pela Cerisol revelam que a totalidade do valor de poupança 
energetica foi de 57360 kWh/ano o que representa uma poupança monetária de: 
 
𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑑𝑒 𝑝𝑜𝑢𝑝𝑎𝑛ç𝑎 𝑚𝑜𝑛𝑒𝑡á𝑟𝑖𝑎 = 57360 × 0,1056 = 6057,20€/𝑎𝑛𝑜 
 
Tendo em conta que o custo de investimento foi de 6563 € então o retorno de investimento 
será de 1,08 anos o que é cerca de 13 meses. É importante ainda referir que apenas foram 
fornecidos os valores neste caso da poupança energética total, não havendo informação sobre 
as considerações dos valores usados para esse cálculo, o que explicam em parte a variação de 
valores relativamente ao cálculo efetuado apenas para a aplicação do suavizador de arranque.  
5.1.1.2 - Variador de velocidade  
 
Os variadores de velocidade são componentes bastante importantes no controlo e redução 
dos consumos energéticos de uma empresa uma vez que os motores elétricos onde estes são 
aplicados apresentam cerca de 70% dos consumos de energia elétrica no sector da indústria, 
assim esta aplicação revela-se extremamente importante dado o peso que os motores elétricos 
têm nos custos energéticos associados ao seu funcionamento. 
A importância deste tipo de medida torna-se ainda mais relevante quando se percebe que 
mais de 95% dos custos associados a um motor ao longo da sua vida útil devem-se ao consumo 
energético que este realiza, sendo os restantes 5% relativos ao investimento inicial e 
manutenção.  
Os variadores eletrónicos de velocidade são uma das principais tecnologias usadas para 
diminuir o consumo de energia elétrica dos motores, apresentando-se como dispositivos que 
permitem variar a velocidade e o binário de um motor permitindo a otimização do 
funcionamento destes. 
O controlo de velocidade realizado por este tipo de aparelhos é feito através de um controlo 
eletrónico da tensão e da frequência entregue de um modo permanente no arranque, no regime 
de funcionamento normal e no momento de variação de cargas de velocidade do motor. 
A otimização do funcionamento do motor realizado por este aparelho tem as características 
apresentadas a seguir, sendo ainda possível ver na Figura 5.2 o comportamento do consumo 
utilizando um tipo de controlo standard ou um controlo utilizando um variador eletrónico de 
velocidade: 
• Realização de uma otimização da velocidade do motor através do ajuste da velocidade 
dos motores a cada momento, de forma a responder apenas às necessidades reais do processo, 
mantendo o motor no seu regime ótimo; 
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• Realização de uma otimização do arranque e paragens do motor através da realização de 
arranques e paragens progressivas dos motores, evitando picos de tensão. 
 
 
Figura 5.2 – Comportamento da potência com variador eletrónico de velocidade [41] 
 
A instalação de variadores eletrónicos de velocidade poderá reduzir de forma significativa 
o consumo elétrico dos motores, podendo atingir valores de 50% não afetando o correto 
funcionamento destes ou das operações da empresa. É importante ainda salientar que uma 
pequena redução da velocidade dos motores permite uma grande redução da energia necessária 
para o seu funcionamento, refletindo-se assim na redução da fatura energética que advém 
dessa redução. 
A utilização deste tipo de tecnologia não se limita apenas à diminuição da fatura 
energética, verificando-se ainda as seguintes benesses na sua utilização: 
• Aumento da vida útil dos motores elétricos, através da redução dos picos de energia e 
choques mecânicos com impacto no desgaste dos motores; 
• Diminuição das necessidades de manutenção do sistema, pela otimização da sua 
utilização; 
• Controlo contínuo e permanente dos processos; 
• Possibilidade de melhoria do produto final, pela utilização da velocidade ótima no 
processo produtivo. 
A atratividade da aplicação deste tipo de tecnologia é visível tendo em conta as vantagens 
que esta acarreta, sendo no entanto de salientar que a sua aplicação é mais aliciante em 
situações de: 
• Sobredimensionamento dos motores, onde o regime de carga é tipicamente inferior ao 
regime ótimo;  
• Elevada variabilidade da carga exigida ao motor;  
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• Elevado número de horas de utilização dos motores. [41] 
As aplicações na Cerisol deste tipo de aparelho foi tal como no caso dos suavizadores de 
arranque aplicada em vários tipos de maquinaria, sendo que para os mesmos tipos de motores 
referenciados nos suavizadores de arranque, cada variador de velocidade ficaria entre 350 € a 
450 € [42], o que por si só revela a diferença de investimento que este tipo de aparelhos 
apresenta quando comparados com os aparelhos referidos anteriormente. 
Dada a aplicação não ter sido feita nos motores em questão e como não foram fornecidas 
informações relativas a motores onde este tipo de componentes fora aplicados como é o caso 
dos motores usados no sistema de ar condicionado, por motivos referidos anteriormente, não 
serão demonstrados exemplos com dados concretos da contribuição que este tipo de 
equipamento apresenta no aumento de eficiência energética da empresa. 
5.1.1.3 - Recuperador de calor no ciclo de aquecimento 
 
O recuperador de calor para o aquecimento que é realizado num dado equipamento tem 
como função a reutilização do ar já aquecido previamente numa dada combustão. Este tipo de 
reaproveitamento poderá ser feito enviando o ar pré aquecido novamente para o local onde 
esta a ser feito o ciclo de aquecimento, que pode ser referente ao abastecimento de ar 
secundário a ser usado na queima nos casos da cozedura nos fornos, ou então um 
reaproveitamento do ar da exaustão através de um permutador que permitirá o transporte 
dessa energia sob a forma de calor para outro local como será analisado mais à frente neste 
capítulo. 
A recuperação do calor para contribuição no ciclo de secagem é uma aplicação que é 
verificada quer nos fornos quer nas estufas na Cerisol. O aproveitamento do calor nas estufas 
é realizado a partir do uso de baterias de óleo térmico que retêm o calor gerado em dois dos 
fornos e que é transportado para as estufas. No caso dos fornos a temperatura que é 
reintroduzida durante a cozedura permite um melhor controlo desta e um aumento da 
eficiência da queima de combustível como iremos ver mais à frente. 
Relativamente aos dados disponibilizados pela Cerisol pode-se perceber que em termos de 
poupança elétrica no caso das estufas, esta medida apresenta um ganho bastante considerável, 
percetível no estudo realizado sobre as estufas nas medidas previstas pela empresa a serem 
realizadas uma vez que existem ainda duas estufas que não utilizam as baterias a óleo térmico 
no controlo de temperatura. 
No caso das estufas foi ainda referido que o aproveitamento do ar pré aquecido reduziu 
significativamente os custos de combustível, sendo que no caso dos fornos verificou-se ainda 
mais uma vez que quanto mais elevada for a temperatura do ar de combustão fornecido aos 
queimadores menor é o consumo do combustível. 
O controlo das relações ar/gás, das pressões e do caudal de combustível torna-se assim 
essencial para um aumento de eficiência energética global do sistema, sendo que a Cerisol 
procedeu a um aumento da temperatura do ar de combustão tendo em conta o limite dos 
queimadores do forno, uma vez que um aumento de temperaturas de 100ºc para 400ºc reflete-
se num aumento de eficiência de 88% para 98%. 
No que diz respeito a valores concretos da utilização desta tecnologia e para além do 
referido anteriormente, não será feito neste caso uma apresentação dos valores de poupança 
que este tipo de medidas poderá trazer. 
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5.1.2 - AVAC 
 
A área de aquecimento, ventilação e ar condicionado (AVAC) é importante no projeto de 
edifícios industriais e de serviços de média ou grande dimensão uma vez que este tipo de locais 
obrigam geralmente a um estrito controlo das condições ambientais, especialmente em termos 
de temperatura, de humidade e de renovação do ar.  
As três funções realizadas pelo AVAC estão inter-relacionadas e proporcionam um conforto 
térmico e uma qualidade do ar interior aceitáveis a partir de custos viáveis de instalação, 
operação e manutenção. Estes sistemas fornecem ventilação, reduzem a infiltração do ar e 
mantêm as relações de pressão entre espaços, sendo que nos edifícios modernos, o projeto, 
instalação e controlo destas funções está integrado num ou mais sistemas de AVAC.  
Em edifícios de muito pequena dimensão o dimensionamento e a escolha dos equipamentos 
e dos sistemas AVAC a instalar é feita pelo próprio empreiteiro, enquanto em edifícios maiores 
a análise, o projeto e a especificação dos sistemas de AVAC ficam a cargo de engenheiros 
especialistas, sendo a instalação e montagem daqueles realizada por subempreiteiros 
especializados em instalações especiais.  
Atualmente e na maioria dos países existe legislação a definir as condições de criação de 
um projeto, instalação, manutenção e operação dos sistemas de AVAC, tal como as pessoas que 
estão habilitadas para isso. 
A eficiência deste tipo de sistemas de climatização poderá ser melhorada através da 
aplicação das seguintes soluções: 
• Aplicação ou reforço do isolamento térmico nas redes de distribuição e nos depósitos de 
água quente;  
• Regulação dos parâmetros de combustão das caldeiras e realização de manutenções 
periódicas nas mesmas; 
• Substituição de caldeiras obsoletas por novas caldeiras mais eficientes dimensionadas 
para as necessidades do edifício; 
• Efetuar a recuperação de calor na chaminé das caldeiras para um pré-aquecimento das 
águas quentes sanitárias; 
• Aplicação de coletores solares de modo ser feito o aquecimento de águas; 
• Utilização de um termóstato sempre que possível nos equipamentos elétricos de 
aquecimento; 
• Selecionar os equipamentos de ar condicionado com base no seu coeficiente de 
performance (COP), devendo este ser elevado; 
• Evitar ter o aquecimento/arrefecimento ligado com as janelas abertas e limitar a 
climatização apenas aos espaços que se encontram efetivamente ocupados. Neste sentido são 
ainda recomendadas ações de formação internas de boas práticas relativamente ao uso de 
energia. [43][44] 
As unidades de tratamento de ar que condicionam 100 % de ar novo exterior e que não 
reutilizam o ar que já se encontra em circulação são conhecidas como unidades de tratamento 
de ar novo (UTAN). Uma UTAN consiste normalmente numa grande caixa metálica onde existe 
um ventilador mecânico, elementos de aquecimento e arrefecimento, elementos de filtragem, 
atenuadores de ruído e grelhas de admissão e saída. 
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Estas unidades de tratamento de ar estão normalmente ligadas às condutas de AVAC, 
fazendo a distribuição do ar condicionado pelo edifício com o retorno do ar de extração às 
unidades de tratamento de ar, podendo todavia em certas ocasiões insuflar e extrair o ar para 
o espaço a ventilar diretamente sem passar por condutas [45] 
A importância da ventilação no que diz respeito à renovação do ar é importante para a 
saúde, uma vez que como é referido no panfleto (pode ser vista no Anexo 2) referente à 
qualidade de ar interior os poluentes existentes no ar e que são prejudiciais à nossa saúde são 
removidos através da circulação do ar existente por ar novo, o que faz com que não ocorram 
situação de saturação de ar que levam ao aparecimento de sintomas prejudiciais ao utilizador 
em causa, tendo normalmente esta poluição origem em equipamentos usados por este no dia-
a-dia. 
No caso particular da Cerisol o sistema de AVAC é composto por uma máquina carrier tipo 
bomba de calor que integra um módulo hidrónico funcionando como chiller com uma potência 
frigorífica de 115 kW e que se encontram associados duas UTAN. 
Neste sistema deverá ser ainda contabilizado toda a rede de distribuição incluindo todos os 
equipamentos utilizados para satisfazer as necessidades de condicionamento ambiente e de 
tratamento e renovação de ar. 
O sistema AVAC que a empresa possuí apresenta ainda equipamentos adequados e 
tecnologicamente atualizados, do qual se destaca um conveniente sistema de controlo e de 
comando automático de funcionamento que permite uma programação horária pré-
estabelecida para o funcionamento do sistema. 
5.1.2.1 - Unidade de aquecimento de águas sanitárias 
 
O sistema de AVAC da Cerisol descrito na secção anterior apresenta também a ele associado 
um sistema de produção e distribuição de águas quentes sanitárias que realizam o aquecimento 
da água para posterior utilização na instalação. 
O aquecimento destas águas é feito pela ação de coletores solares colocados no telhado, 
onde através da incidência do sol nestes coletores é aquecido através de tubos que percorrem 
os painéis, levando este líquido a energia criada nos painéis para uso eficiente e limpo desta. 
 
Existe ainda um sistema complementar para o aquecimento das águas composto por uma 
caldeira com 126 kW de potência nominal para ajudar no aquecimento das águas, sendo ainda 
de salientar que a empresa apresenta uma capacidade total de armazenamento de 2250 l de 
água aquecida. 
Os dados relativos à aplicação desta medida não são apresentados uma vez que a Cerisol 
não possuía dados relativos à utilização destas tecnologias e o impacto que estas tiveram no 





5.1.3 - Extrusoras 
 
As extrusoras apresentam-se como as máquinas com uma das maiores contribuições tendo 
em conta o panorama de consumo de energia elétrica da empresa, por isso é importante a 
implementação de medidas de aumento de eficiência energética neste tipo de maquinaria de 
modo a reduzir o valor do consumo energético na empresa, mesmo não sendo a energia elétrica 
o grande tipo de energia consumido na empresa. 
O tipo de trabalho efetuado neste tipo de máquina já foi apresentado anteriormente pelo 
que na presente secção não irão ser dadas mais informações relativamente a este tipo de 
máquinas. 
5.1.3.1 - Reequipamento das extrusoras 
 
O elevado consumo de energia elétrica que é feito pelas extrusoras tendo em conta o valor 
global de consumo de eletricidade da Cerisol levou a que fossem implementadas algumas 
medidas de eficiência energética neste tipo de maquinaria. 
A Cerisol efetuou um reequipamento neste tipo de máquinas através da introdução de 
equipamentos complementares, tendo sido feita uma montagem de raladores e 
homogeneizadores para ajudarem ao processamento da pasta antes de esta ser inserida na 
extrusora. 
Foi ainda implementado um sistema de alimentação automática de material através da 
aplicação de tapetes rolantes que fornecem à extrusora o material necessário para a realização 
do seu trabalho. 
A realização destas duas medidas trouxe um benefício no que diz respeito ao consumo de 
energia elétrica na Cerisol, mas o qual não é possível quantificar devido por falta de existência 
de dados, no entanto é importante salientar que estas medidas trouxeram também uma 
melhoria da qualidade e da produtividade neste sector. 
5.1.4 - Fornos 
 
Os fornos na Cerisol têm como função como já foi referenciado anteriormente efetuar a 
cozedura do isolador cerâmico depois de este ter passado pelo processo de vidragem. O 
processo de cozedura que é levado a cabo pelos fornos utiliza como combustível gás natural, 
sendo que este processo apresenta um consumo de quase 90% da totalidade do gás natural 
consumido pela Cerisol. 
A importância que este processo tem na fatura energética da empresa revela-se ainda mais 
quando se tem em conta que aproximadamente 81% da totalidade de consumo energético da 
Cerisol é realizado usando o gás natural como combustível, levando a que o processo de 
cozedura apresenta uma contribuição entre os 78% e os 80% no valor de consumo de energia 




A Cerisol apresenta um total de 7 fornos os quais realizam diversos ciclos de cozedura 
dependendo das dimensões e dos tipos de isoladores onde irão efetuar trabalho. A maioria dos 
fornos que a Cerisol possui não apresentam grandes variações entre si exceto o forno 2 que 
apresenta um tamanho inferior e que se destina a realizar a cozedura de isoladores mais 
compridos. 
O forno 5 e o forno 6 apresentam ainda um sistema de recuperador de gases de exaustão 
que irá ser falado em mais pormenor mais à frente, sendo de salientar que o forno 5 apresenta 
ao contrário dos restantes fornos um tipo de tecnologia de queima diferente o que leva a que 
este forno apresente uma maior eficiência energética quando comparado com qualquer um dos 
outros fornos da empresa. 
Os fornos que são a maquinaria no qual assenta este processo, apresentam-se assim como 
os grandes consumidores de energia na empresa, fator que leva a que estes sejam considerados 
numa primeira fase para a aplicação de medidas que aumentem a sua eficiência energética 
como poderemos ver de seguida. 
5.1.4.1 - Recuperador de calor na exaustão 
 
A recuperação do calor na exaustão é um processo onde o ar expelido do forno depois da 
combustão é reaproveitado através de um permutador de calor que o transporta para as estufas 
de modo a auxiliar o processo de secagem que ocorre na mesma. 
Este tipo de tecnologia implica a viagem do ar de um componente para outro (neste caso 
do forno 5 ou do forno 6 onde esta tecnologia se encontra implementada para uma das nove 
estufas que apresenta baterias a óleo térmico) para reaproveitamento da energia que foi 
gerada. 
O estudo efetivo do impacto que este tipo de implementação tem para a empresa encontra-
se efetuado mais à frente na secção de medidas previstas, pelo que não será mais aprofundado 
na presente secção. 
5.1.4.2 - Remodelação dos Fornos 
 
A Cerisol efetuou uma remodelação em todos os fornos exceto no 5, onde foi feita uma 
atualização através da inserção de um novo sistema de controlo do funcionamento destes. Esta 
medida permitiu à Cerisol ter um aumento de eficiência no processo de cozedura considerável 
uma vez que os fornos passaram a ter sistemas próprios de programação e controlo, essências 
tendo em conta os ciclos pré-estabelecidos que são necessários ter consoante o tipo de isolador 
a ser trabalhado. 
A empresa efetuou ainda uma remodelação integral através da completa substituição da 
estrutura mecânica de alguns dos fornos tendo em vista um melhoramento do respetivo 
isolamento térmico, ação esta que contribui para o aumento da eficiência energética num 
contexto global. 
No que diz respeito a valores concretos e tal como algumas situações anteriores, não 
existem dados para disponibilizar, assim apenas fica a nota da contribuição positiva que a 
aplicação deste tipo de medidas apresenta no aumento de eficiência energética. 
94 
5.1.4.3 - Forno tipo pulse-firing 
 
A tecnologia “pulse-firing” diz respeito a um controlo individual nos queimadores presentes 
no forno do valor de ar e de combustível que é injetado durante a queima que é efetuada na 
cozedura dos isoladores cerâmicos. 
O forno 5 é o único forno da Cerisol que apresenta este tipo de tecnologia, tendo sido 
adquirido à empresa Kromschroeder juntamente com um sistema próprio de programação e 
controlo atual. 
O controlo de cada queimador de uma forma individual faz com que a uniformidade de 
temperaturas dentro do forno seja bastante satisfatória, levando a que este tipo de tecnologia 
apresente um melhor consumo específico de energia térmica. 
Relativamente aos outros fornos que apresentam um controlo por zonas de forno e por 
consequência uma uniformidade de temperaturas dentro deste inferior aos fornos com “pulse-
firing”, este tipo de tecnologia permite ainda uma variação muito inferior no que diz respeito 
aos valores verificados dos diferentes ciclos de cozedura dos isoladores cerâmicos ( cerca de 
1ºC a 2ºC), o que reflete a grande capacidade de controlo desta tecnologia quando comparada 
com as tecnologias utilizadas nos restantes fornos (variação da temperatura poderá chegar até 
aos 10ºC do valor pretendido). 
Os fornos que têm a tecnologia “pulse-firing” oferecem assim uma eficiência no consumo 
energético que segundo dados disponibilizados pela Cerisol são em pelo menos 20% superiores 
quando comparados com o segundo forno que apresentou a maior eficiência no consumo de 
energia térmica. 
Verifica-se assim que o uso de fornos com este tipo de tecnologia trás para a empresa um 
grande ganho de eficiência energética, sendo que a apresentação de valores que permitam 
melhor quantificar esse ganho irá ser mostrado mais à frente no capítulo 6, não sendo por isso 
aqui representado a título de exemplo o ganho que o forno 5 trouxe à empresa uma vez que é 
possível perceber a sua importância a partir do estudo dos ganhos que a substituição dos 
restantes fornos por fornos com a tecnologia “pulse-firing” trazem. 
5.1.4.4 - Otimização do sistema de recuperação de calor existente 
 
A eficiência energética relacionada com o processo de cozedura realizado nos fornos está 
diretamente dependente da eficiência do processo de combustão, e nessa mesma perspetiva a 
combustão realizada dentro dos fornos está diretamente dependente da injeção de ar nos 
queimadores, o que leva a uma dependência do valor da eficiência energética com o valor da 
injeção de ar nos queimadores. 
Após uma análise aos fornos verificou-se que o óleo térmico que efetua um 
reaproveitamento do ar se encontrava em circulação mesmo quando a temperatura no interior 
do forno era inferior à temperatura do próprio óleo, o que levava à criação de perdas de energia 
térmica. 
Verificou-se ainda que a temperatura do ar que era injetado nos queimadores para efetuar 
a combustão era bastante inferior ao limite de temperatura que os queimadores aguentam, o 
que levava a uma diminuição do valor da eficiência energética do sistema tal como foi visto 
anteriormente. 
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As alterações realizadas pela Cerisol neste controlo do sistema de recuperação de calor 
levou a uma poupança energética anual de 22685 m3 de combustível segundo os dados 
fornecidos pela empresa. Assim sendo e tendo como referência o preço do gás natural por m3 
fornecido pela empresa (0,471 €/m3) obtemos o seguinte ganho monetário: 
 
𝐺𝑎𝑛ℎ𝑜 𝑚𝑜𝑛𝑒𝑡á𝑟𝑖𝑜 = 22685 × 0,471 = 10684,64€/𝑎𝑛𝑜 
 
A realização destas medidas não deverá estar relacionada a nenhum investimento, uma vez 
que estas soluções estão associadas apenas à alteração de parâmetros no controlo dos fornos, 
sendo que a possível necessidade da presença de técnicos dos fornecedores não apresentaria 
custos uma vez que as máquinas se encontravam dentro da garantia.  
Esta medida toma assim outras dimensões devido ao aumento de eficiência energética que 
apresenta sem que para isso seja necessário efetuar qualquer tipo de investimento. 
5.1.5 - Iluminação 
 
A iluminação apresenta-se como foi referido como um setor a ter em conta no que diz 
respeito ao consumo de energia elétrica numa instalação, assim é necessário ter em 
consideração aspetos como a distribuição e a utilização racional deste tipo de recurso de modo 
a promover o aumento da eficiência energética da instalação. 
No caso de uma indústria como a Cerisol a aplicação de medidas como estas não terá o 
impacto tendo em conta os rácios de consumo de energia elétrica comparativamente com o 
consumo de gás natural, sendo no entanto importante referir que as medidas a aplicar 
apresentam ao contrário do que acontece na maioria das medidas aplicadas relacionadas com 
instrumentos que usam o gás natural como combustível um valor de investimento bastante 
inferior. As medidas tomadas pela Cerisol no que diz respeito à iluminação encontram-se a 
seguir documentadas. 
5.1.5.1 - Controlo parcial da iluminação 
 
A distribuição da iluminação na Cerisol foi desde logo um dos pontos mais evidentes onde 
seria necessário atuar, uma vez que esta não tinha em consideração as claraboias presentes na 
instalação que proporcionavam durante o dia um nível de iluminação bastante considerável e 
que deveria ter sido considerado.  
A não consideração deste fator levava a que durante o dia algumas luminárias se 
encontrassem em funcionamento quando não era necessário, visualizando-se ainda 
funcionamento de luminárias que se encontravam diretamente abaixo das claraboias durante 
esse horário. 
A Cerisol procedeu a uma ligeira modificação na cablagem de alimentação das iluminarias 
uma vez que é utilizada apenas uma fase para alimentar um dado conjunto de iluminarias das 
três disponíveis no cabo, para efetuar um controlo de fecho que permite desligar um 
manualmente um dado conjunto de lâmpadas diminuindo assim o desperdício energético que o 
funcionamento indevido destas trás. 
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Posteriormente na secção de medidas a aplicar serão demonstrados dados levantados na 
empresa relativos à iluminação das lâmpadas, que comprovam a má disposição em algumas 
zonas onde as luminárias estão aplicadas. 
5.2 - Medida Previstas 
 
As medidas apresentadas nesta secção dizem respeito a medidas que a Cerisol a partir dos 
dados, das considerações e das propostas das auditorias energéticas prevê realizar assim que 
estiverem reunidas as condições económicas necessárias. 
Nesta secção vão ser apresentadas medidas que incidem principalmente nos fornos, 
passando pelas estufas, agitadores e finalmente pela iluminação, sendo apresentados alguns 
dos valores fornecidos pela Cerisol relativamente ao aumento de eficiência previsto, aos custos 
de investimento necessários e ao tempo de retorno destas medidas. 
5.2.1 - Automatização dos agitadores 
 
Os agitadores apresentam-se como um dos principais consumidores de energia elétrica do 
processo de diluição de pasta, assim a Cerisol foi aconselhada a efetuar um automatização do 
funcionamento destes com perspetivas de aumentar o valor de eficiencia energetica neste 
processo. 
Segundo os dados fornecidos pela Cerisol, a automatização dos agitadores permitiria um 
aumento de eficiência energética de cerca de 24%, o que resultaria numa poupança anual de 
50460 kWh. O valor da poupança monetária que esta automatização traria é assim de: 
 
𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑑𝑒 𝑝𝑜𝑢𝑝𝑎𝑛ç𝑎 𝑚𝑜𝑛𝑒𝑡á𝑟𝑖𝑎 = 50460 × 0,1056 = 5328,60€/𝑎𝑛𝑜 
 
O valor de investimento inicial desta medida será de 1140 € pelo que o retorno de 
investimento poderá ser feito em cerca de 3 meses, o que faz com que este seja uma das 
medidas com um retorno de investimento mais rápido dentro das medidas previstas de 
implementação na empresa. 
5.2.2 - Utilização contínua dos variadores de velocidade nos fornos 
 
Atualmente o forno 5 é o único forno onde o variador de velocidade se encontra em 
permanente funcionamento promovendo uma eficiência no processo de combustão que os 
outros fornos não apresentam. 
Após a realização de uma auditoria energética a Cerisol foi informada que a utilização 
constante dos variadores de velocidade iria permitir um melhor controlo durante o processo de 
cozedura, uma vez que como já foi referido anteriormente os ciclos de cozedura variam 
bastante consoante o tipo de isolador que está a ser trabalhado e a necessidade de variação 
dos fluxos neste processo, faz com que os variadores de velocidades aplicados nos fornos 
tenham importância no que diz respeito ao valor de eficiência energética final do processo. 
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Os dados sobre a poupança energética da aplicação desta medida dizem respeito à 
utilização contínua dos variadores de velocidade em 5 fornos, sendo o valor total da poupança 
energética anual de 137430 kWh. 
A poupança monetária desta aplicação será de: 
 
𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑑𝑒 𝑝𝑜𝑢𝑝𝑎𝑛ç𝑎 𝑚𝑜𝑛𝑒𝑡á𝑟𝑖𝑎 = 137430 × 0,1056 = 14512,60€/𝑎𝑛𝑜 
 
O valor de investimento desta aplicação não deverá existir uma vez que apenas será 
necessário um trabalho de reparametrização e possível reprogramação dos fornos que poderá 
ser efetuado pela pressão da tubagem principal de abastecimento de ar de combustão dos 
queimadores.  
5.2.3 - Substituição do motor do forno 6 
 
A utilização de motores adequados tendo em conta a carga no qual são usados, é um dos 
principais aspetos a ter em conta quando se faz o dimensionamento de uma instalação deste 
género, uma vez que a utilização de motores sobredimensionados para a carga que têm de 
satisfazer, leva a um aumento no consumo desnecessário que se ira refletir na fatura da 
empresa.  
A análise que foi feita na auditoria energética revelou que existia no forno 6 um nítido 
sobredimensionamento do motor deste, sendo aconselhada a substituição deste motor por um 
motor de menor potência. 
A solução apresentada foi a da substituição do motor do forno 6 por um motor de elevada 
eficiência, podendo ser obtido segundo os dados fornecidos pela Cerisol, um valor anual de 
poupança energética de 16100 kWh. 
 
 
O valor de poupança monetária desta substituição é assim de: 
 
𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑑𝑒 𝑝𝑜𝑢𝑝𝑎𝑛ç𝑎 𝑚𝑜𝑛𝑒𝑡á𝑟𝑖𝑎 = 16100 × 0,1056 = 1700,16€/𝑎𝑛𝑜 
 
O valor de investimento da colocação de um motor de elevada eficiência é de 2120 € o que 
implica um período de amortização de 1,2 anos que se traduz em cerca de 15 meses. 
5.2.4 - Instalação de um recuperador de calor no forno 1 e abastecimento 
de termo fluído em duas estufas 
 
A introdução sobre o recuperador de calor e a forma como este esta a ser utilizado na 
Cerisol já foi efetuada nas medidas aplicadas pela empresa, pelo que a sua importância em 
termos quantitativos não foi possível apresentar uma vez que não existiam dados referentes ao 
aumento da eficiência que este tipo de aplicação traz. 
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Após a auditoria energética foi no entanto aconselhada a introdução de um novo 
recuperador para satisfazer as necessidades de uso de energia térmica na ajuda dos ciclos de 
secagem das estufas da Cerisol. 
Juntamente com esta medida foi ainda aconselhada a alteração das duas estufas que ainda 
apresentam um aquecimento elétrico para um aquecimento térmico realizado a partir do 
abastecimento de termo fluído e da implementação de baterias a óleo térmico essenciais a 
este tipo de alteração. 
Os dados fornecidos pela empresa dizem já respeito ao retorno monetário da aplicação de 
um recuperador de calor no forno 1 tem e que é de 35163 €/ano e ainda o retorno monetário 
que a modificação nas duas estufas trás e que tem o valor de 5896 €/ano. 
O valor de investimento destas duas medidas é de cerca de 51300 € o que permite um 
período de amortização de 1,2 anos que é cerca de 15 meses. 
5.2.5 - Controlo da iluminação 
 
A realização da auditoria energética levou à apresentação de medidas para um controlo 
mais eficiente da iluminação na Cerisol tendo em conta já as modificações que esta teria 
realizado e que foram apresentadas anteriormente. 
Foi proposto à Cerisol que efetuasse a montagem de equipamentos que permitissem efetuar 
o controlo do nível de luminosidade, pretendendo-se que este esteja localizado na zona da 
claraboia de modo a comandar todas as luminárias que se encontrem próximas das claraboias 
existentes. 
Propôs-se ainda a aplicação de um programador horário que estivesse relacionado com o 
sensor e que permitisse uma automatização do desligar dos equipamentos que não são 
necessários durante o dia. Deverá ser feito uma reformulação dos circuitos de iluminação dos 
vários setores e zonas de passagem de modo a permitir um aproveitamento da iluminação 
natural existente, sendo ainda necessário efetuar a readaptação dos quadros elétricos para 
poder controlar manualmente (através dos botões das caixas de comando) os circuitos de 
iluminação controlados pelo sensor. 
Será ainda necessária a instalação nos quadros elétricos de um relé adicional para 
informação cíclica do estado do sensor. O valor da poupança energética anual fornecido pela 
Cerisol relativamente a esta aplicação é de 22428 kWh o que resulta num valor de poupança 
monetária de: 
 
𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑑𝑒 𝑝𝑜𝑢𝑝𝑎𝑛ç𝑎 𝑚𝑜𝑛𝑒𝑡á𝑟𝑖𝑎 = 22428 × 0,1056 = 2368,40€/𝑎𝑛𝑜 
 
O investimento previsto para esta aplicação é de 6880 € o que se traduz num tempo de 
amortecimento de 2,9 anos, ou seja, cerca de 35 meses. Salienta-se ainda o facto de se a 
Cerisol prescindir do controlo de comando manual, o valor do investimento será para este caso 
de 2230 € o que resulta num período de amortecimento de 0,9 anos que é pouco mais de 11 
meses. 
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5.3 - Conclusões 
 
As medidas já implementadas pela Cerisol são em grande parte as medidas que apresentam 
menores valores de investimento inicial, tendo sido dada mais importância como seria de 
esperar às medidas que tendo em conta esse fator apresentam um maior aumento do valor de 
eficiência energética. 
Algumas das medidas apresentadas apesar de apresentarem retornos bastante 
consideráveis não foram ainda aplicadas como se pode verificar, devendo-se ao facto do valor 
de investimento inicial que estas acarretam. 
A aplicação deste tipo de medidas é compreensivelmente apenas realizado quando o estado 
económico da empresa assim o permite, sendo tomadas as decisões que melhor fomentam o 
crescimento da eficiência energética tendo em conta o valor monetário que é possível à 
empresa aplicar no momento.  
Verifica-se como seria de esperar que os fornos são as máquinas onde foram previstas e 
aplicadas mais medidas para o aumento de eficiência energética, uma vez que estas iriam 
refletir-se muito mais na fatura energética da empresa devido ao peso que os fornos tem no 
valor do consumo total de energia. 
A importância que pequenas modificações no contexto geral podem trazer no aumento da 
eficiência energética salta ainda mais à vista quando são apresentadas soluções que acarretam 
um valor considerável dessa mesma eficiência e que no entanto não apresentam qualquer tipo 




Capítulo 6  
Medidas a implementar 
Neste capítulo são apresentadas as medidas ainda não aplicadas ou previstas de ser 
aplicadas na empresa, tendo esta seleção sido feita após alguma pesquisa e algumas reuniões 
com o chefe de manutenção sobre o que poderia ser aplicado na empresa que não estivesse 
ainda nos planos desta. 
As medidas aqui apresentadas terão em conta apenas essa particularidade, sendo que em 
algumas delas como se irá poder verificar mais à frente, não serão suscetíveis de serem 
aplicadas, sendo feita nos casos onde a não aplicação da medida se verifica, uma explicação 
do porquê da não viabilidade da sua implementação. 
As medidas passíveis de serem implementadas apresentarão também um valor de custo de 
investimento necessário e o período de retorno de investimento quando possível, sendo que os 
dados apresentados são os possíveis tendo em conta as questões apresentadas no subcapítulo 
1.2.  
6.1 - Controlo do fator de potência 
 
O controlo do fator de potência é um dos métodos mais utilizados para redução da fatura 
da energia elétrica uma vez que uma má gestão deste fator leva a uma perda da qualidade 
elétrica da instalação elétrica e ao aumento da fatura energética. 
Numa primeira fase é necessário perceber o que é o fator de potência, sendo este definido 
apenas como a relação entre a potência ativa também conhecida como potência real e a 
potência aparente também conhecida como potência total. 
A relação entre a potência ativa e a potência aparente está representada na Figura 6.1, 
sendo que o valor da potência aparente (S) apresenta-se como a soma vetorial da potência 
ativa (P) e da potência reativa (Q). 
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Figura 6.1 – Triângulo de potências [46] 
 
O valor do fator de potência representado como o cos φ é dado pelo peso que a potência 
ativa tem na potência aparente e que se traduz na seguinte fórmula: 
 
cos φ = 𝑃 𝑆⁄  
 
A potência ativa é a capacidade do circuito de realizar trabalho num determinado período 
de tempo enquanto a potência reativa é a energia que é utilizada para produzir os campos 
elétricos e magnéticos necessários para o funcionamento de certas equipamentos, como é o 
caso dos motores elétricos. 
As vantagens do controlo do fator de potência em termos gerais são os seguintes: 
• Eliminação da faturação de energia reativa; 
• Redução das quedas de tensão; 
• Redução das perdas por efeito de Joule;  
• Proteção da vida útil das instalações; 
• Aumento da capacidade das linhas de transporte.  
O valor do fator de potência trará ainda inconvenientes se este for baixo, levando a um 
aumento das correntes e das quedas de tensão nas linhas de alimentação o que por sua vez se 
irá traduzir num aumento das perdas nestas. Este aumento de transporte de energia será 
faturado como previsto pelas empresas que realizam o fornecimento de energia elétrica pelo 
que está à vista que o controlo do fator de potência apenas trará vantagens, sendo necessário 
no entanto algum investimento. 
Uma vez que apesar de não realizar trabalho como mencionado, a energia reativa ocupa o 
seu espaço na rede levando à imposição de uma taxa para cobrir o seu transporte nas redes de 
distribuição de energia elétrica, o que leva à necessidade do controlo dos valores desta energia.  
O controlo da energia reativa numa instalação é geralmente feita através da instalação de 
baterias de condensadores, quer estas tenham valores fixos ou quer sejam capazes de ser 
reguladas se assim for necessário. 
A medida que no entanto se apresenta como a mais eficiente e a que melhor poderá ajudar 
na obtenção de um valor de fator de potência o mais próximo do unitário é a aplicação de 




Este tipo de aplicação permite efetuar a redução das perdas de energia em toda a 
instalação, diminuindo a carga nos circuitos de alimentação dos equipamentos compensados o 
que leva a uma melhoria global de toda a instalação no que diz respeito aos valores dos níveis 
de tensão através da geração de energia reativa apenas onde esta é necessária. 
No entanto o custo que cada condensador tem apresenta-se normalmente como uma 
desvantagem quando comparado à aplicação de um banco de condensadores de potência mais 
elevada, só sendo rentável em casos uso contínuo do equipamento. [13][46][47] 
Estes dois tipos de potência são consumidos por sistemas elétricos de corrente alternada 
como os que temos na Cerisol, assim o controlo do valor de potência reativa deverá ser um 
aspeto a ter em conta para que não seja pago um valor excessivo para o fornecimento de 
energia elétrica.  
Após uma reunião com o chefe de manutenção foi referido no entanto que o valor pago 
pela empresa no que diz respeito à energia reativa era irrisório, assim não será feito qualquer 
estudo de aplicação de uma medida para controlo desta energia uma vez que não se justifica 
o ganho que iria daí advir.  
Fica no entanto a nota da importância de um bom controlo dos valores de energia reativa 
uma vez que estes poderão se a instalação assim o permitir, aumentar significativamente o 
valor pago na fatura de energia elétrica.  
6.2 - Rolamentos de alta eficiência energética 
 
A utilização de rolamentos de alta eficiência energética apresenta-se à partida como uma 
medida que apresentaria resultados relevantes na redução da fatura energética da empresa, 
uma vez que tendo em conta os dados adquiridos de uma das empresas líderes de mercado 
neste setor, a SKF, os rolamentos de alta eficiência energética promovem um aumento de 
eficiência energética do sistema de pelo menos 30%.[48] 
Os rolamentos utilizados pela Cerisol são do tipo C3 que segundo o responsável de contas 
da zona norte que foi contactado na tentativa de recolher mais informações sobre os 
rolamentos de alta eficiência, são rolamentos com um valor de folgas entre os dois anéis 
específicos levando a um espaçamento controlado entre os rolamentos e as pistas. 
O contacto com os responsáveis da Cerisol permitiu ainda justificar o porquê de os 
comercializadores da marca não terem este tipo de rolamento em stock aquando a visita a um 
dos seus estabelecimentos, uma vez a introdução no mercado deste tipo de rolamento é 
bastante recente. 
Este fator tornou-se mais evidente quando foi referido por parte de uma trabalhadora na 
sede da SKF em Lisboa que ainda não teria sido feita formação a todo o pessoal relativamente 
a este produto. 
Relativamente aos rolamentos de eficiência energética foi referido que estes apresentam 
novos polimentos nas zonas das esferas, promovendo a diminuição do contacto que resulta num 
aumento de fluidez de movimento, tendo sido também feita uma otimização da gaiola que 
neste caso não é metálica mas sim de uma resina especial. 
Após realizada a explicação do trabalho que estava a ser realizado nesta dissertação e os 
seus objetivos, foi referido que não é possível quantificar o valor de eficiência sem acesso a 
informações sobre o tipo de aplicação a ser realizada e o estado dos componentes onde irão 
ser aplicados, sendo necessário a posse de dados que não estavam disponíveis.  
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Devido à necessidade da presença de um técnico da empresa para realizar análises nos 
vários equipamentos e do estado de manutenção em que estes se encontram para a possível 
criação de dados concretos relativos ao aumento da eficiência energética que se iria verificar 
na troca dos rolamentos do tipo C3 usados por rolamentos de eficiência energética, apenas fica 
a nota que o aumento de eficiência ocorreria, mas que devido aos fatores descritos 
anteriormente não será feita uma proposta em concreto nesta solução.  
No entanto será feita uma referência nos trabalhos a realizar uma vez que o aumento da 
eficiência é percetível apesar de não ser quantificável. 
6.3 - Pellets 
 
A utilização de “pellets” como substituto de outros tipos de combustíveis é uma tecnologia 
consideravelmente recente, ainda mais se a aplicação deste tipo de combustível for feita no 
setor industrial, uma vez que a grande percentagem do mercado em que esta se insere 
encontra-se no setor doméstico. 
Após uma investigação sobre o uso de “pellets” em Portugal, verificou-se que no setor 
industrial não existia muita informação, assim sendo e através do contacto com uma das 
empresas que procede à substituição de caldeiras convencionais para “pellets”, a Ecopellets, 
foi possível perceber que este tipo de tecnologia já se encontra a ser usada na indústria da 
panificação com resultados positivos. 
No entanto e tendo em conta a aplicação que se pretende efetuar nos fornos da Cerisol 
onde as temperaturas pico que estes devem conseguir atingir são superiores a 1200 ºC, bem 
superiores às temperaturas a atingir num forno de uma padaria, foi feito um levantamento de 
informações relativas às potências deste tipo de queimadores que se podem encontrar em 
Portugal. 
Segundo a Ecopellets em Portugal o comércio deste tipo de queimadores encontra-se 
limitado a 100 kW de potência, o que tendo em conta um forno típico da Cerisol em que temos 
15 queimadores de 150 kW se verifica que este tipo de aplicação se apresenta para já como 
impraticável. 
No que diz respeito à eficiência deste tipo de queimadores consoante a temperatura, uma 
vez que os ciclos de cozimento devem atingir valores de temperatura superiores a 1200 ºC. foi 
relatado pela Ecopellets que não seria ainda aplicável para temperaturas desse valor. 
A capacidade de obtenção de uma homogeneidade de temperatura dentro do forno é 
também um aspeto a ter em conta uma vez que as dimensões de um forno utilizado na Cerisol 
(que é de pelo menos 30 m3) é diferente das dimensões onde este tipo de queimadores tem 
vindo a ser aplicado por norma. 
A aplicação deste tipo de tecnologia não se apresenta no imediato como algo executável 
tendo em conta todas as limitações e características dos locais onde este seria aplicado na 
empresa, sendo no entanto feita uma referência à possibilidade de um estudo mais aprofundado 
relativamente a este tipo de tecnologia uma vez que apresenta valores consideráveis de 
aumento de eficiência energética como foram referidos no capítulo 4.  
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6.4 - Modificação tipo de fornos 
 
A aplicação de fornos com a tecnologia “pulse-firing” como é o caso do forno 5 trás como 
foi evidenciado anteriormente um aumento bastante considerável no que diz respeito à 
eficiência energética resultando assim numa diminuição da fatura energética da empresa. 
A importância enorme que a utilização dos fornos representa na fatia total do consumo de 
energia na empresa leva a que a substituição dos restantes fornos se apresente como a medida 
que mais contribuiria para o aumento da eficiência energética da empresa e que traria um 
valor enorme de poupança na fatura energética desta tendo em conta a poupança do nível de 
combustível que seria necessário adquirir para a realização do trabalho nos fornos. 
 Após a consulta da página web da empresa à qual a Cerisol comprou o forno 5, a 
Kromschroeder, verificou-se que não existiam preços tabelados para este tipo de forno, muito 
devido ao facto de este tipo de negócio ter em conta um conjunto de características que afetam 
o valor do forno em si. Assim sendo não é possível colocar um valor num forno deste tipo dado 
que nem a Cerisol nem a Kromschroeder podem disponibilizar um valor genérico para este tipo 
de forno, no entanto e tendo em conta o valor de um permutador de calor que foi referido 
anteriormente e que o valor fica acima dos 30000 €, é possível esperar um investimento inicial 
enorme para a aplicação de um novo forno. 
Tendo em conta a não existência de um valor do forno, apenas poderá ser feita uma 
estimativa tendo em conta um valor aproximado do consumo de gás que é efetuado pela 
Cerisol, no caso em particular pelos 6 fornos restantes, sendo considerado um cenário negativo 
da atribuição para todos os fornos de um aumento de eficiência relativo à diferença entre o 
forno 5 e o segundo forno com maior eficiência, dado que na realidade a eficiência com os 
restantes fornos em relação ao forno 5 aumenta consideravelmente e à atribuição de um 
percentagem idêntica a cada um dos fornos na fatia de consumo anual de gás natural da 
empresa. 
Devido a confidencialidade de dados não irá ser utilizado um valor em concreto do consumo 
de gás natural que é feito na Cerisol, mas irá ser usado um valor arredondado por baixo numa 
escala não fornecida nesta dissertação para uma ideia geral da dimensão deste no contexto de 
consumo global de energia. 
O valor de consumo anual de gás natural utilizado nos cálculos que se seguem é de 1500000 
m3, assim sendo o valor do consumo de cada um dos sete fornos tendo em conta o cenário 
apresentado anteriormente é de: 
 
𝐶𝑜𝑚𝑏𝑢𝑠𝑡í𝑣𝑒𝑙 𝑐𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑖𝑑𝑜 𝑛𝑢𝑚 𝑎𝑛𝑜 𝑝𝑜𝑟 1 𝑓𝑜𝑟𝑛𝑜 = 1500000 7⁄  (=) 
𝐶𝑜𝑚𝑏𝑢𝑠𝑡í𝑣𝑒𝑙 𝑐𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑖𝑑𝑜 𝑛𝑢𝑚 𝑎𝑛𝑜 𝑝𝑜𝑟 1 𝑓𝑜𝑟𝑛𝑜 = 214285,71 m3/ano 
 
Tendo em conta que a eficiência de um forno com a tecnologia “pulse-firing” é pelo menos 
20% superior a qualquer um dos seis fornos no qual esta tecnologia não é aplicada, então o 
valor da poupança de combustível na substituição dos 6 fornos é de: 
 
𝑃𝑜𝑢𝑝𝑎𝑛ç𝑎 𝑑𝑒 𝑐𝑜𝑚𝑏𝑢𝑠𝑡í𝑣𝑒𝑙 𝑑𝑜𝑠 6 𝑓𝑜𝑟𝑛𝑜𝑠 = 6 × 214285,71 × 20% (=) 




O valor do preço do gás natural por m3 fornecido pela Cerisol é de 0,471 €/m3, assim sendo 
o valor de poupança monetária é dada por: 
 
𝑃𝑜𝑢𝑝𝑎𝑛ç𝑎 𝑚𝑜𝑛𝑒𝑡á𝑟𝑖𝑎 𝑑𝑜𝑠 6 𝑓𝑜𝑟𝑛𝑜𝑠 = 0,471 × 257142,852 (=) 
𝑃𝑜𝑢𝑝𝑎𝑛ç𝑎 𝑚𝑜𝑛𝑒𝑡á𝑟𝑖𝑎 𝑑𝑜𝑠 6 𝑓𝑜𝑟𝑛𝑜𝑠 = 121114,28 €/ano 
 
A utilização deste tipo de tecnologia em todos os fornos que a Cerisol possui seria em 
perspetiva a solução ideal a aplicar tendo em conta as vantagens que esta aplicação acarreta, 
no entanto a previsível não aplicação desta medida apesar do aumento da poupança substancial 
que desta advém, deve-se como referido ao investimento inicial muito grande que a 
substituição dos fornos existentes por fornos mais modernos que utilizam a tecnologia “pulse-
firing” iria acarretar para a empresa.  
Dada a sua importância no aumento da eficiência energética global da empresa contudo 
deverá ser uma medida a ser considerada apesar de neste momento para a empresa ser 
impraticável a substituição dos seis restantes fornos por outros que trabalhassem com esta 
tecnologia. 
6.5 - Iluminação 
 
A principal medida encontrada tendo em conta a medida previamente apresentada seria a 
da substituição das luminárias e a aplicação de um tipo de sensor de presença em alguns locais 
da empresa tendo em conta dados recolhidos e que estão apresentados mais à frente em anexo. 
Esta solução contemplou apenas a substituição das lâmpadas fluorescentes e não das 
lâmpadas de vapor de mercúrio representadas no anexo C, uma vez que após análise das 
hipóteses de substituição deste tipo de lâmpadas verificou-se que apenas no nível de 
depreciação do fluxo luminoso se encontraria melhores opções de lâmpadas, o que não 
justificaria a troca neste caso. Esta verificação não se enquadra no entanto nas lâmpadas led, 
pois como pode ser visto na figura 6.2 a redução de eficiência que estas apresentam com o 
aumento da temperatura ambiente e o facto de a sua aplicação em remodelações de armaduras 
originar a não garantia dos níveis recomendados de iluminância do local levou a que a 
substituição das lâmpadas de mercúrio por lâmpadas LED não fosse tida em consideração tendo 
em conta a elevada altura a que estas se encontram na fábrica, a potência das lâmpadas 














Figura 6.2 – Influência da temperatura ambiente no fluxo luminoso [49] 
 
Assim a solução proposta passa por um complemento da solução prevista a ser aplicada pela 
empresa realizando a substituição das lâmpadas fluorescentes e à aplicação de sensores de 
presença em locais específicos. A escolha dos locais onde se propõe colocar sensores de 
presença foi feita através da análise dos valores de iluminância retirados na empresa e 
apresentados no anexo D. 
A observação dos dados recolhidos permite perceber que existe uma grande discrepância 
nos valores recolhidos enquanto era dia e nos valores recolhidos à noite, percebendo-se ainda 
que existiam durante o dia algumas luminárias em funcionamento quando não era necessário e 
durante a noite verificou-se o inverso numa situação no armazenamento dos materiais já 
torneados onde o baixo valor de iluminância poderia ser compensado ao ligar a luminária que 
se encontrava diretamente em cima deste local. 
A divisão da rede de alimentação dos sistemas de iluminação referida anteriormente poderá 
atenuar e até mesmo resolver muitos dos problemas relacionados com este sector, pelo que irá 
ser dado relevo apenas nas medidas apresentadas nesta secção. 
Na indústria o valor de iluminância não deve ultrapassar um valor de 500 lux por motivos 
económicos, sendo o nível médio dos valores de iluminância 300 lux para o tipo de atividades 
realizadas na empresa, pelo que se verifica um valor de iluminância pelo menos durante o dia 
bastante aceitável. [50] 
No entanto estes valores devem-se em grande parte às claraboias, uma vez que a análise 
dos valores de iluminância durante a noite revelam uma descida considerável dos valores, o 
que vai de encontro com a ideia inicial retirada numa primeira apreciação da disposição das 
luminárias na empresa, sendo no entanto e apesar dos valores obtidos importante referir que 
apesar de em alguns casos a iluminação ser fraca a realização das tarefas pode ser feita 




Tendo em conta os locais analisados optou-se por sugerir a colocação de sensores de 
presença nos locais onde estão localizados os quadros elétricos, uma vez que a iluminação 
neste tipo de locais é esporádica não existindo a necessidade de um uso contínuo das 
luminárias. 
Relativamente às lâmpadas fluorescentes do tipo T8 presentes na instalação optou-se pela 
substituição por lâmpadas fluorescentes do tipo T5 que tal como referido anteriormente 
apresentam-se como uma solução válida no que diz respeito ao valor do seu rendimento 
luminoso. 
Os valores fornecidos pela empresa relativos às lâmpadas fluorescentes T8 não apresentam 
indicação do valor da diminuição do fluxo luminoso nem do valor do consumo energético destas, 
tendo sido também feita uma pesquisa na empresa que efetuou a venda deste tipo de lâmpadas 
à Cerisol não existindo no entanto documentação relativa a este tipo de lâmpada. 
Assim e como os valores em falta são importantes na comparação de resultados entre esta 
lâmpada e a lâmpada T5 a aplicar, foi feito um levantamento de valores de lâmpadas 
semelhantes a esta e presentes na página Web da OSRAM, uma empresa dedicada ao comércio 
deste tipo de componentes, tendo sido escolhido a lâmpada LUMILUX T8 com a referência L 58 
W/827. [51] 
Esta lâmpada apresenta um valor de 58W de potência tal como as lâmpadas utilizadas na 
Cerisol, um valor de consumo energético de 68 kWh/1000h, uma eficiência luminosa de 90 
lm/W e um valor de manutenção do fluxo luminoso de 0,9 para 8000 horas de funcionamento. 
Este valor para as horas de funcionamento foi escolhido considerando que o valor 
considerado para o funcionamento das lâmpadas durante um ano é o de 24h por dia e 365 dias 
por ano, o que resulta num total de 8760 horas anuais, sendo o valor de 8000 horas indicado 
nas características o mais próximo deste. É necessário salientar que esta escolha levará a um 
valor de ganho na troca das lâmpadas inferior ao real uma vez que as lâmpadas do tipo T8 
presentes na Cerisol já têm pelo menos 4 anos e muito provavelmente não apresentam um 
rendimento idêntico ao das lâmpadas T8 atuais. 
A lâmpada escolhida para substituir o modelo T8 foi a LUMILUX T5 HO ES com a referência 
HO ES 50 W/827, sendo que esta lâmpada apresenta um valor de potência um pouco inferior à 
lâmpada T8 (50 W), no entanto apresenta um valor de consumo energético 20% inferior de 
cerca de 54 kWh/1000h, uma eficiência luminosa de 92 lm/W e um valor de manutenção do 
fluxo luminoso idêntico à lâmpada T8. [52] 
 Verifica-se ainda a necessidade da compra de um adaptador para as lâmpadas T5 devido 
ao tamanho destas que é inferior à das lâmpadas T8, adaptador esse que após alguma pesquisa 
na internet se verificou preços por adaptador de cerca de 3 € a 10 €, pelo que serão necessários 
64 adaptadores uma vez que temos 32 lâmpadas. O preço de cada lâmpada T5 é segundo o 
catálogo da OSRAM de 12,92 €. [53] 
Relativamente ao sensor de presença a ser colocada em cada um dos 4 quadros elétricos 
analisados, optou-se por se escolher um sensor de movimento da empresa Mauser com um 
ângulo de 180º a ser colocado numa superfície vertical da Cerisol e que custa 11,30 € [54] 
Assim sendo o total de investimento a ser considerado é de: 
 
𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑑𝑒 𝑖𝑛𝑣𝑒𝑠𝑡𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 = 10 × 64 + 32 × 12,92 + 4 × 11,3 (=) 
𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑑𝑒 𝑖𝑛𝑣𝑒𝑠𝑡𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 = 1098,64 € 
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Tendo em conta os valores apresentados do consumo energético das duas lâmpadas 
podemos dizer que a lâmpada T8 apresenta anualmente um consumo energético de 595,7 kWh, 
enquanto a lâmpada T5 apresenta um consumo energético anual de 473 kWh, o que se traduz 
numa poupança anual por lâmpada de 122,7 kWh. 
O valor total da poupança energética por ano das lâmpadas T5 a aplicar é dada por: 
 
𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑑𝑒 𝑝𝑜𝑢𝑝𝑎𝑛ç𝑎 𝑒𝑛𝑒𝑟𝑔é𝑡𝑖𝑐𝑎 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 = 32 × 122,7 (=) 
𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑑𝑒 𝑝𝑜𝑢𝑝𝑎𝑛ç𝑎 𝑒𝑛𝑒𝑟𝑔é𝑡𝑖𝑐𝑎 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 = 3926,4 kWh 
 
A poupança monetária total será então de: 
 
𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑑𝑒 𝑝𝑜𝑢𝑝𝑎𝑛ç𝑎 𝑚𝑜𝑛𝑒𝑡á𝑟𝑖𝑎 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 = 3926,4 × 0,1056 (=) 
𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑑𝑒 𝑝𝑜𝑢𝑝𝑎𝑛ç𝑎 𝑚𝑜𝑛𝑒𝑡á𝑟𝑖𝑎 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 = 414,6 € 
 
O período de retorno de investimento será assim de 2,65 anos que são aproximadamente 
32 meses. A substituição deste número reduzido das lâmpadas apresenta assim um valor 
relativamente baixo de retorno mesmo tendo sido escolhido o pior dos cenários tendo em conta 
os valores escolhidos para o preço dos adaptadores, no entanto deverá ser considerado visto 
apresentar um valor baixo de investimento inicial. 
6.6 - Painéis solares 
 
O sistema de painéis solares foi pensado para efetuar a alimentação do sistema de 
iluminação da empresa após diálogo com o chefe de manutenção, tendo sido esta considerada 
a melhor opção de aplicação na empresa. 
Após contacto com a empresa Enerwise situada em Arcozelo, foi pedido um orçamento para 
a colocação de painéis solares que pudessem alimentar todo o sistema de iluminação fabril da 
empresa, que é constituído por 32 lâmpadas do tipo fluorescente dispostas em 16 armaduras e 
por 104 lâmpadas de vapor de mercúrio individuais. [55] 
Na realização deste orçamento foi preciso fornecer informações relativamente à potência 
de cada lâmpada (ver Anexo C) e o respetivo número de lâmpadas de cada tipo já referenciadas 
anteriormente, tendo sido também necessário saber o horário de funcionamento a considerar 
e ainda qual o tipo de fornecimento a ser feito pelos painéis, podendo estes alimentar as 
lâmpadas durante o dia e a rede elétrica efetuar a alimentação destas durante a noite ou então 
a alimentação durante a noite das lâmpadas o que implicaria um investimento adicional em 
baterias para o armazenamento de energia. 
Sabendo que a Cerisol possui um recurso considerável de iluminação natural durante o dia 
realizado pelas claraboias, numa primeira fase teria sido decidido efetuar a alimentação das 
lâmpadas durante a noite, no entanto e após uma troca de ideias com o técnico da Enerwise 
que efetuaria o orçamento desta aplicação foi possível perceber que a necessidade de baterias 
extra para realizar a alimentação noturna levaria a que o valor pago relativamente ao custo de 




Assim optou-se por se escolher a alimentação das lâmpadas apenas durante o dia. Foi ainda 
necessário saber a área disponível para aplicar os painéis e se existia inclinação ou não, sendo 
que foi fornecida essa indicação pela Cerisol de que o telhado teria uma cobertura inclinada 
em cerca de 45º e uma área útil de cerca de 12900 m2. No que diz respeito ao orçamento 
efetuado é necessário dizer que este considerou um valor de inclinação de 30º que seria o valor 
de inclinação ótimo do painel, pelo que foi considerada a aplicação de uma estrutura extra 
para a obtenção deste tipo de inclinação, tendo sido estimado por excesso que o custo desta 
estrutura seria de cerca de 2000 €. 
O orçamento preliminar efetuado pela Enerwise tendo em conta todos os dados fornecidos 
resultou na seguinte tabela 6.1 onde são apresentados os valores das unidades necessários dos 
diferentes tipos de elementos a serem instalados. 
 
Tabela 6.1 – Dados do orçamento relativos à instalação de painéis fotovoltaicos 
Equipamentos Quantidade Custo por unidade Custo Sub-total 
Inversor 10 kW 4 2 727,00 € 10 908,00 € 
Módulo fotovoltaico 250 Wp Policristalino 190 219,98 € 41 796,00 € 
Instalação 1 6 200,00 € 6 200,00 € 
Estrutura extra 1 2 000,00 € 2 000,00 € 
  Custo Total (sem IVA) 60 904,00 € 
 
Os módulos utilizados apresentam uma garantia de fabrico de dez anos e ainda uma garantia 
de produção (80% da potência nominal) de trinta anos, enquanto os inversores têm garantia de 
5 anos. É necessário ainda referir que um orçamento definitivo apenas poderia ser conseguido 
através da ida de um técnico ao local para fazer levantamento de dados e características de 
modo a poder realizar um projeto fotovoltaico detalhado que consiga satisfazer as necessidades 
energéticas do cliente.  
Relativamente ao valor total da potência das lâmpadas foi calculado que este seria de 
43,456 kW, o que tendo em consideração após diálogo com o chefe de manutenção de um 
regime onde as lâmpadas se encontrassem a funcionar 16 h por dia (assumindo-se 8 horas de 
tempo noturno), 365 dias por ano, o resultado relativo ao consumo energético anual simulado 
pela Enerwise apresentava um valor total de 56063,44 kWh, o que resultaria num valor de 
poupança económica de: 
  
𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑜 𝑐𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜 𝑒𝑛𝑒𝑟𝑔é𝑡𝑖𝑐𝑜 = 56063,44 × 0,1056  (=) 
𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑜 𝑐𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜 𝑒𝑛𝑒𝑟𝑔é𝑡𝑖𝑐𝑜 = 5920,30 € 
 
O valor de retorno de investimento será então de cerca de 10,29 anos, o que tendo em 
conta a garantia dos painéis e dos inversores não seria uma opção muito eficiente, sendo 
necessário ter em atenção que alguns blocos de luminárias se encontram desligados durante o 
dia o que permitiria a uma redução do valor de potência a instalar de painéis, para além da já 
referida nota de o orçamento apresentado ser apenas relativo a uma análise preliminar. 
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6.7 - Cogeração 
 
A aplicação de um sistema de cogeração terá tal como a aplicação dos painéis solares como 
objetivo a alimentação da iluminação para poupar o valor da energia requerida à rede, 
diminuindo assim a fatura energética da empresa e aumentando com este tipo de aplicação a 
eficiência energética. 
O valor do investimento necessário tendo em conta os 43456 W de potência a alimentar 
será obtido através da relação entre o custo de instalação que é apresentada na tabela 6.2. 
 
Tabela 6.2 – Comparação entre as principais tecnologias de cogeração [33] 
 
A tecnologia escolhida para aplicação na empresa foi a de ciclo combinado tendo em conta 
os fatores de rendimento, tempo de vida e de custo de instalação deste tipo de tecnologia 
quando comparada com outras, originando assim um valor do investimento no pior dos casos 
de: 
 
𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑑𝑒 𝑖𝑛𝑣𝑒𝑠𝑡𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑑𝑜 𝑐𝑖𝑐𝑙𝑜 𝑐𝑜𝑚𝑏𝑖𝑛𝑎𝑑𝑜 = 800 × 43,456 (=) 
𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑑𝑒 𝑖𝑛𝑣𝑒𝑠𝑡𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑑𝑜 𝑐𝑖𝑐𝑙𝑜 𝑐𝑜𝑚𝑏𝑖𝑛𝑎𝑑𝑜 = 34765 € 
 
A utilização da cogeração irá ainda apresentar um custo de operação tendo em conta que 
o valor de energia consumido anualmente pelas lâmpadas que este quer alimentar e que é de 
380674,56 kWh, considerando que estas se encontram em funcionamento contínuo durante o 
ano, o valor do custo de operação será então de: 
 
𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑑𝑒 𝑜𝑝𝑒𝑟𝑎çã𝑜 𝑑𝑜 𝑐𝑖𝑐𝑙𝑜 𝑐𝑜𝑚𝑏𝑖𝑛𝑎𝑑𝑜 = 7 × 380,70 (=) 
𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑑𝑒 𝑜𝑝𝑒𝑟𝑎çã𝑜 𝑑𝑜 𝑐𝑖𝑐𝑙𝑜 𝑐𝑜𝑚𝑏𝑖𝑛𝑎𝑑𝑜 = 2665 € 
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O valor de monetário da poupança de energia na alimentação é dado por: 
 
𝑃𝑜𝑢𝑝𝑎𝑛ç𝑎 𝑚𝑜𝑛𝑒𝑡á𝑟𝑖𝑎 𝑑𝑜 𝑐𝑖𝑐𝑙𝑜 𝑐𝑜𝑚𝑏𝑖𝑛𝑎𝑑𝑜 = 380674,56 × 0,1056 (=) 
𝑃𝑜𝑢𝑝𝑎𝑛ç𝑎 𝑚𝑜𝑛𝑒𝑡á𝑟𝑖𝑎 𝑑𝑜 𝑐𝑖𝑐𝑙𝑜 𝑐𝑜𝑚𝑏𝑖𝑛𝑎𝑑𝑜 = 40199,20 € 
 
Assim o valor de poupança monetária anual será dada pela subtração do valor de poupança 
calculado pelo custo de operação no qual obtemos: 
 
𝑃𝑜𝑢𝑝𝑎𝑛ç𝑎 𝑚𝑜𝑛𝑒𝑡á𝑟𝑖𝑎 𝑓𝑖𝑛𝑎𝑙 𝑑𝑜 𝑐𝑖𝑐𝑙𝑜 𝑐𝑜𝑚𝑏𝑖𝑛𝑎𝑑𝑜 = 40199,20 − 2665 (=) 
𝑃𝑜𝑢𝑝𝑎𝑛ç𝑎 𝑚𝑜𝑛𝑒𝑡á𝑟𝑖𝑎 𝑓𝑖𝑛𝑎𝑙 𝑑𝑜 𝑐𝑖𝑐𝑙𝑜 𝑐𝑜𝑚𝑏𝑖𝑛𝑎𝑑𝑜 = 37534,20 € 
 
O período de retorno de investimento será então de 0,93 anos, o que é sensivelmente pouco 
mais de 11 meses. Esta medida apresenta como se pode ver um ganho anual superior 
relativamente à aplicação de painéis solares, necessitando no entanto de um investimento 
inicial inferior. 
6.8 - Conclusões 
 
As medidas analisadas neste capítulo reforçam bem a ideia que os investimentos numa 
instalação no aumento de eficiência energética resulta normalmente num retorno económico 
que beneficiará sempre o proprietário dessas instalações. 
No caso particular da Cerisol teve de ser tido em conta a vasta gama de medidas já 
implementadas nas instalações e as medidas previstas, o que levou a que algumas das medidas 
aqui apresentadas não fossem à primeira vista trazer um grande retorno económico à empresa 
uma vez que ainda não tinham sido consideradas. 
No que diz respeito ao controlo do fator de potência este não foi sequer considerado como 
objeto de estudo para uma solução, uma vez que os valores pagos pela empresa relativos à 
energia reativa são tão baixos que não se justificava o estudo de uma solução, sendo no entanto 
relatada a importância que este tipo de medidas pode ter numa instalação em que o valor de 
fator de potência é baixo e que origina gastos e redução de qualidade desnecessárias. 
A substituição dos rolamentos existentes por rolamentos de alta eficiência resultaria num 
aumento da eficiência energética dos sistemas onde seriam aplicados tendo em conta toda a 
informação fornecida, no entanto verificou-se que este tipo de tecnologia é relativamente 
recente não existindo ainda muitos dados e testes que possam comprovar os valores 
publicitados. 
A juntar-se a este facto temos ainda a não linearidade de resultados relativamente ao 
aumento da eficiência energética uma vez que não é possível contabilizar esses resultados sem 
antes ser feita uma análise detalhada do sistema onde o novo rolamento irá ser aplicado, 
inclusive do estado de manutenção, o que resultou na não apresentação de uma proposta em 
concreto para este tipo de solução. 
Relativamente aos “pellets” existia uma grande expetativa tendo em conta o valor que é 
preciso gastar com este tipo de combustível para obter a mesma energia quando comparada 
com os restantes combustíveis, em particular com o gás natural, onde se verificava a redução 
para quase metade do preço a pagar pelo combustível para conseguir gerar o mesmo valor de 
energia. 
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A juntar a este fator temos também o baixo impacto ambiental que este combustível tem, 
o que à primeira vista faria com que esta fosse uma solução quase certa a implementar na 
Cerisol. No entanto e depois de reunirem-se alguns dados mais concretos relativos às condições 
e limitações do seu funcionamento foi possível verificar-se que a sua aplicação para a Cerisol 
que tem de respeitar algumas particularidades relacionadas com a homogeneidade e o pico da 
temperatura a atingir, não era possível. 
A proposta de alteração na iluminação foi uma das primeiras a ser pensada, tendo em conta 
a variedade de luminárias existentes no mercado que possibilitam o aumento da eficiência 
energética, para não falar dos aparelhos de controlo desta que permitem uma poupança de 
energia quando a iluminação não está a ser necessária. 
Tendo em conta as tecnologias existentes atualmente e a eficiência energética que cada 
uma verifica, a primeira opção seria a de efetuar a substituição das lâmpadas existentes por 
lâmpadas LED, opção essa que se verificou não ser viável tendo em conta as características das 
instalações onde quer fosse pela temperatura, quer fosse pela distancia onde estas seriam 
colocadas e o local que iriam iluminar, quer fosse pela potência das lâmpadas já existentes, o 
que levou à análise de outro tipo de soluções. 
Relativamente às lâmpadas de vapor de mercúrio não se justificava a sua alteração por 
lâmpadas com o mesmo valor de potência já que os consumos seriam muito próximos, no 
entanto no que diz respeito à substituição das lâmpadas fluorescentes verificou-se que existiam 
soluções no mercado que justificariam a sua troca e apesar dos valores de retorno obtidos não 
terem sido grandes, é preciso ter em conta que o valor de investimento inicial também não o 
foi e o aumento da eficiência da empresa é sempre positivo por muito pequeno que seja.    
Numa fase final foram pensadas ainda medidas para satisfazer as necessidades de consumo 
do sistema de iluminação, tendo sido propostas a medida de aplicação de painéis solares e a 
medida de aplicação de cogeração. 
Os resultados obtidos na instalação de painéis fotovoltaicos e na aplicação de tecnologias 
de cogeração tornaram evidente que a cogeração apesar de apresentar um grande investimento 
inicial, é ainda assim inferior ao investimento necessário na instalação de painéis fotovoltaicos, 
apresentando ainda um tempo de amortização bastante baixo e um valor de eficiência 





Capítulo 7  
Conclusões 
Neste capítulo estão apresentadas as principais conclusões retiradas do trabalho efetuado 
no que diz respeito ao aumento da eficiência energética, sendo posteriormente abordados 
alguns aspetos de estudos a realizar no futuro com o objetivo de complementar as medidas já 
apresentadas. 
7.1 - Conclusões finais 
 
O consumo energético de uma maneira geral tem vindo a aumentar muito por causa da 
evolução da qualidade de vida que em geral se verifica no mundo, levando a que países como 
Portugal apliquem medidas que permitam satisfazer as suas necessidades energéticas com o 
menor preço possível. Esta corrida pelo aumento de eficiência energética tem levado a que 
ocorram no país ao longo dos anos, um elevado valor de investimentos na produção de energia 
utilizando tecnologias que apresentem um valor elevado de eficiência energética. 
Este aumento de investimento está em parte relacionado com o cumprimento das diretivas 
impostas no que diz respeito a metas a atingir relativamente ao consumo energético e níveis 
de poluição e eficiência energética que o país deve atingir, e com a tentativa de diminuir a 
dependência externa que no caso de Portugal é bastante elevada. 
O aumento da eficiência energética num contexto global será mais facilmente atingido se 
forem aplicadas medidas que promovam esse aumento num contexto individual, sendo possível 
verificar que a aplicação de medidas em qualquer um dos setores de consumo irá afetar o plano 
global, sendo no entanto também percetível que aplicações num determinado setor irão trazer 
impactos mais visíveis do que noutro. 
O caso em foco nesta dissertação prende-se com o estudo de aplicações a serem 
implementadas numa empresa que realiza a produção de isoladores cerâmicos de alta tensão, 
assim foi numa primeira fase feito um levantamento do tipo de maquinaria e do tipo de 




Essa apresentação das medidas encontradas para aplicação na empresa permitiu perceber 
que muitas soluções já se encontrariam implementadas, existindo outras que estavam em lista 
de espera para futura implementação o que levou à redução do número de medidas a serem 
apresentadas.  
Numa primeira análise às instalações foi verificado visualmente que a distribuição da 
iluminação não teria sido projetada da melhor forma, o que levou a uma segunda análise, desta 
vez utilizando um aparelho de medição (ver anexo E) para fazer o levantamento dos dados 
relativamente à iluminação presente num conjunto de locais, o que permitiu confirmar que 
fatores como o aproveitamento da luz natural existente na empresa, a fraca iluminação que se 
verificava em alguns locais ou até a não utilização de fontes de iluminação quando estas seriam 
necessárias e estavam disponíveis, confirmassem que o aproveitamento dos vários componentes 
neste setor não estaria a ser feito da melhor forma. 
O estudo realizado com o auxílio do chefe de manutenção na tentativa de perceber quais 
os elementos que mais contribuíam na fatura final de consumo energético permitiu verificar 
que os fornos utilizados na cozedura dos isoladores eram de longe as máquinas que consumiam 
mais energia na empresa, o que levou a que o estudo do tipo de medidas a apresentar se tivesse 
centrado nesses componentes. 
No entanto e como referido, a sua importância não teria passado ao lado à empresa pelo 
que já teriam sido realizadas e planeadas uma variedade considerável de medidas a serem 
aplicadas neste tipo de maquinarias, levando a que o único estudo a ser possível de ser 
realizado fosse o da substituição do gás natural utilizado neste tipo de máquinas por “pellets” 
que apresentariam um valor inferior de emissões poluentes e de preço. 
O levantamento de medidas primeiramente apresentadas à empresa e posteriormente 
descritas neste trabalho levou a que fosse necessário um estudo das suas características de 
aumento de eficiência energética e particularidades quanto ao tipo de implementações uma 
vez que a empresa apresenta um variado tipo de características que influenciam a possibilidade 
de aplicação de algumas soluções. 
O trabalho realizado necessitaria como seria de esperar de um conjunto de dados que foram 
pedidos à empresa, conjunto esse que não pôde ter sido fornecido na sua totalidade devido a 
motivos de confidencialidade que resultaram nalgumas restrições a serem aplicadas durante a 
realização desta dissertação. 
As aplicações previstas pela empresa e que foram sugeridas na auditoria energética 
realizada apresentam algumas soluções que carecem de investimento inicial e das quais 
resultam valores consideráveis no aumento de eficiência energética, pelo que este tipo de 
aplicações deverão ser as primeiras a ser realizadas. 
Existem no entanto aplicações que apresentam valores consideráveis no que diz respeito 
ao investimento inicial necessário, apresentando todavia valores de retorno e de aumento de 
eficiência energética superiores aos valores que as outras medidas apresentam. 
No que diz respeito aos maiores consumidores de energia da empresa tentou-se efetuar um 
estudo sobre a viabilidade da substituição dos fornos existentes por fornos com a tecnologia 
“pulse-firing” como o forno 5, uma vez que os valores de eficiência energética deste tipo de 





Este estudo no entanto não teve um final conclusivo uma vez que não existiam informações 
de valores de investimento devido às várias variáveis que afetam o preço deste tipo de 
máquinas e à não existência de valores de referência no que diz respeito ao preço destas, 
inviabilizando uma decisão em concreto no que diz respeito a valores de investimento que são 
como referido um dos fatores mais importantes aquando da escolha do tipo de soluções a 
aplicar.  
Relativamente à iluminação é necessário salientar numa primeira fase que como seria de 
esperar a iluminação natural apresenta-se como o tipo de iluminação mais económica, pelo 
que o seu aproveitamento deverá ser máximo e já tido em conta durante o processo de 
elaboração de um projeto de sistemas de iluminação, de modo a que a fatura paga noutras 
energia usadas para alimentar componentes que realizem o mesmo trabalho desta diminua, 
aumentando assim a eficiência energética global do sistema. 
O estudo realizado relativamente à complementação das medidas previstas verificou que 
as características de disposição da grande maioria dos componentes consumidores de energia 
no setor de iluminação eliminavam a possibilidade de aplicação de algumas das soluções, 
limitando assim os resultados obtidos. 
Num contexto geral a aplicação de algumas medidas viu-se limitada às características da 
empresa como já referido anteriormente, fosse na característica de disposição de iluminação, 
fosse na característica dos níveis de potência dos queimadores no caso dos “pellets”, fosse a 
necessidade do levantamento de dados por parte dum técnico para a implementação de 
rolamentos de eficiência energética ou até mesmo nas características do solo que afetavam o 
dimensionamento dos painéis solares a aplicar. 
O estudo sobre a aplicação de medidas com o objetivo de aumentar a eficiência energética 
da empresa revela a potencialidade que este tipo de investimento considerável ou razoável 
tem no contexto global de diminuição e aumento de qualidade de gestão energética na 
empresa, pelo que toda e qualquer medida que à partida efetue um aumento da eficiência 
energética mesmo que aplicada a um sistema particular, deverá ter sido em conta uma vez que 
irá afetar globalmente o panorama de poupança energética 
7.2 - Perspetivas de trabalhos futuros 
 
O trabalho realizado nesta dissertação permite ainda retirar algumas conclusões sobre tipos 
de investigações que deverão ser feitas de futuro na tentativa de permitir a obtenção de 
melhores resultados. A primeira situação onde este trabalho de investigação deverá ser feito 
será no da substituição do gás natural por “pellets”, uma vez que as vantagens económicas que 
o segundo combustível trás e que foram detalhadas anteriormente são muito elevadas. 
O levantamento de informação realizada não implica que num futuro próximo este tipo de 
substituição não possa ser realizada e tendo em conta os níveis de consumo de gás natural que 
a Cerisol apresenta e o valor monetário que este tem na fatura final de consumo de energia, 
justificam grandemente a elaboração dum estudo de substituição deste tipo de combustível 
por outro que trará bastantes vantagens. A viabilidade da utilização de tecnologias como a 
cogeração já foi verificada no que diz respeito ao aumento da eficiência energética que trás 
para a empresa e ao retorno monetário que é possível retirar deste tipo de tecnologia. 
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Esta viabilidade de implementação leva a que devam ser feitos estudos para implementação 
deste tipo de tecnologias em outros setores não estudados nesta dissertação, uma vez que 
existe a possibilidade de aplicação em áreas que apresentem uma contribuição maior à 
estudada no que diz respeito à eficiência global da empresa. 
Uma das medidas apresentadas nesta dissertação diz respeito à substituição de um motor 
que se encontrava sobredimensionado por outro, sendo que o motor escolhido para o substituir 
seria um motor de alta eficiência. Este aspeto levou a que fosse agora apresentada uma 
sugestão de estudo da viabilidade de substituição dos motores atualmente utilizados na Cerisol 
por motores de alta eficiência, uma vez que apesar do investimento inicial ter um valor 
considerável, os ganhos energéticos que apresentam deverão ser tidos em conta podendo 
verificar-se que este tipo de medida é muito útil para a empresa. 
No que diz respeito ao estudo realizado sobre a substituição de luminárias pode-se dizer 
que a implementação proposta dizia respeito a uma muito pequena parte dos elementos 
consumidores de energia deste setor de iluminação, proposta essa que foi a possível tendo em 
conta as características que a grande maioria das luminárias da empresa apresentam. Um 
estudo sobre a possível aplicação de outro tipo de luminárias que trarão um aumento de 
eficiência energética evidente deverá ser feito relativamente à possibilidade de alterar aspetos 
que se revelam fundamentais nesta escolha, como seria o de efetuar uma diminuição da altura 
em que se encontram as luminárias, que possivelmente iria permitir a utilização de outro tipo 
de lâmpadas que pudessem realizar o mesmo trabalho e fornecer as mesmas condições mas 
que permitissem o aumento de eficiência energética da empresa. 
Relativamente ao tipo de controlo destas o ideal deveria ser um controlo individual ou por 
secção de trabalho das luminárias existentes na empresa, pelo que deverá ser elaborado um 
estudo do tipo de investimento necessário a este tipo de solução e ao respetivo retorno que a 
sua aplicação traria. O estudo relativo à possibilidade de um melhor aproveitamento de fontes 
de luz natural também deverá ser feito uma vez que a Cerisol apresenta um valor considerável 
de contribuição deste tipo de fontes, mas que nem sempre é aproveitado da melhor forma. 
No que diz respeito ao estudo sobre a aplicação de painéis fotovoltaicos poderá ser 
realizada uma análise exaustiva dos consumos da empresa, uma vez que a melhor opção não 
seria (segundo um levantamento de dados na Enerwise) a aplicação deste tipo de tecnologias 
de forma a alimentar apenas o conjunto do sistema de iluminação da empresa, existindo ainda 
várias possibilidades relativas ao tipo de sistemas a usar que deverão ser considerados após a 
análise das características efetuadas na empresa. 
Relativamente aos rolamentos de eficiência energética abordados neste trabalho 
aconselha-se a que seja feito um estudo sobre a viabilidade do seu uso através da visita de um 
técnico da especialidade, que deverá fazer uma análise do tipo de aplicações onde o rolamento 
será aplicável através da verificação das máquinas, do estado de manutenção em que se 
encontram e de outros fatores, para que seja quantificável o valor de aumento de eficiência 
energética que irá resultar da aplicação deste tipo de método, uma vez que sem a realização 
deste tipo de observação não é possível atribuir um valor concreto de melhoria que leve à 
aplicação ou não deste tipo de tecnologia. 
A análise de alguns aspetos durante a estadia na empresa permitiu verificar que no campo 
de monitorização de dados relativamente ao consumo individual de cada máquina na empresa 
não é realizado. Este tipo de monotorização poderia ser feito e aumentaria bastante a 
capacidade que a empresa apresentaria de uma gestão energética eficiente, podendo assim 
reduzir custos que poderão ser bastante significativos na fatura final a pagar.  
117 
Referências 
[1] Geohive. Current world population (ranked). Disponível em 
http://www.geohive.com/earth/population_now.aspx. Acesso em Abril de 2014. 
[2] UN News center. World population projected to reach 9.6 billion by 2050 – UN report. 
Disponível em http://www.un.org/apps/news/story.asp?NewsID=45165#.U-pDHfldV04. Acesso 
em Abril 2014. 
[3] Theoildrum. Powering Civilization to 2050. Disponível em 
http://www.theoildrum.com/node/3540. Acesso em Abril de 2014. 
[4] BBC News. Averting a perfect storm of shortages. Disponível em 
http://news.bbc.co.uk/2/hi/8213884.stm. Acesso em Abril de 2014. 
[5] Wikipédia. World Population. Disponível em 
http://en.wikipedia.org/wiki/World_population. Acesso em Abril de 2014. 
[6] New Security Beat. Ten Billion: UN Updates Population Projections, Assumptions on Peak 
Growth Shattered. Disponível em http://www.newsecuritybeat.org/2011/05/ten-billion-un-
updates-population-projections/. Acesso em Abril de 2014. 
[7] Wikipedia. Bric. Disponível em http://pt.wikipedia.org/wiki/BRIC. Acesso em Abril de 
2014. 
[8] WEO - World Energy Outlook. “World Energy Outlook 2010”. Disponível em 
http://www.worldenergyoutlook.org/media/weo2010.pdf. Acesso em Abril de 2014. 
[9] Direção Geral de Energia e Geologia, DGEG. Caracterização Energética Nacional. 
Disponível em http://www.dgeg.pt. Acesso em Abril de 2014. 
[10] DGEG. Balanço energético sintético 2013. Disponível em http://www.dgeg.pt/. Acesso 
em Abril de 2014. 
[11] REN – Rede Elétrica Nacional. “Dados técnicos eletricidade 2012”. 
http://www.centrodeinformacao.ren.pt/PT/InformacaoTecnica/DadosTecnicos/REN%20Eletri
cidade%20-%20Dados%20T%C3%A9cnicos%202012.pdf. Acesso em Abril de 2014. 
[12] Eurostat. “Energy, transport and environment indicators”, 2013 edition. Disponível em 
http://epp.eurostat.ec.europa.eu/cache/ITY_OFFPUB/KS-DK-13-001/EN/KS-DK-13-001-
EN.PDF. Acesso em Abril de 2014. 
[13] BCSD – Conselho Empresarial para o Desenvolvimento Sustentável, “Manual de Boas 
Práticas de Eficiência Energética”. Disponível em 
http://www.eco.edp.pt/images/stories/Manual_de_boas_prticas.pdf. Acesso em 
20/Maio/2014. Acesso em Abril de 2014. 
[14] DGEG - Estratégia Nacional para a Energia. Disponível em 
http://naturlink.sapo.pt/Natureza-e-Ambiente/Energia/content/As-Energias-Renovaveis-em-
Portugal--Ponto-da-situacao?bl=1&viewall=true. Acesso em Abril de 2014. 
[15] Associação de Energias Renováveis, APREN. Evolução da potência instalada das fontes de 
produção de eletricidade em Portugal Continental entre 2000 e 2012. Disponível em 
http://www.apren.pt/fotos/editor2/3.1__evolucao_da_potencia_instalada_das_fontes_de_pr
oducao_de_electricidade_em_portugal_entre_2000_e_2012.jpg. Acesso em Abril de 2014. 
[16] Europa - Sínteses da legislação da UE. Protocolo de Quioto relativo às alterações 
climáticas. Disponível em 
118 
http://europa.eu/legislation_summaries/environment/tackling_climate_change/l28060_pt.ht
m. Acesso em Abril de 2014. 
[17] BBC News. Veja os principais pontos do acordo de Copenhague. Disponível em 
http://www.bbc.co.uk/portuguese/noticias/2009/12/091219_acordoanalise.shtml. Acesso 
em Abril de 2014. 
[18] Desenvolvimento sustentável – Responsabilidade e compromisso de todos. “Mesmo sem 
unanimidade, ONU “toma nota” do Acordo de Copenhague”. Disponível em 
http://www.cop15.gov.br/pt-BR/index225c.html?page=noticias/acordo-de-copenhague. 
Acesso em Abril de 2014. 
[19] Europarl. Fichas técnicas sobre a União Europeia. Disponível em 
http://www.europarl.europa.eu/aboutparliament/pt/displayFtu.html?ftuId=FTU_5.7.3.html 
Acesso em Abril de 2014. 
[20] Cerisol. About Cerisol. Disponível em http://www.Cerisol.com. Acesso em Janeiro de 
2014. 
[21] Wikipedia. Insulator (electricity). Disponível em 
http://en.wikipedia.org/wiki/Insulator_(electricity). Acesso em Janeiro de 2014. 
[22] José Pedro Martinho Queirós, “Análise comparativa do comportamento dielétrico dos 
isoladores compósitos com isoladores em materiais convencionais”. Faculdade de Engenharia 
da Universidade do Porto. Disponível em 
http://sigarra.up.pt/feup/pt/publs_pesquisa.show_publ_file?pct_gdoc_id=310980. Acesso em 
Abril de 2014. 
[23] “Auditorias energéticas”, Faculdade de Engenharia da universidade do Porto, Junho de 
2011. 
[24] Adene – Agência para a energia. Decreto-Lei n.º 71/2008. Disponível em 
http://www.adene.pt/sites/default/files/0222202226.pdf. Acesso em Abril de 2014. 
[25] Adene. “Eficiência energética na indústria”. Disponível em 
http://horacio.no.sapo.pt/Eficiencia%20Energetica%20na%20Industria%20ADENE.pdf. Acesso 
em Abril de 2014. 
[26] http://www.prestenergia.com/ficheiros/conteudos/files/pellets(1).pdf. Acesso em Maio 
de 2014. 
[27] Lusosol. Queimador pellets. Disponível em 
http://www.lusosol.com/queimador_pellets.htm. Acesso em Maio de 2014. 
[28] Energiabiomassa. Esquema de funcionamento de um queimador a pellets. Disponível em 
http://www.energiabiomassa.com/energias-renovaveis/esquema-de-funcionamento-de-um-
equipamento-a-pellets/. Acesso em Maio de 2014. 
[29] Wikipedia. Aquecimento solar. Disponível em 
http://pt.wikipedia.org/wiki/Aquecimento_solar. Acesso em Junho de 2014.   
[30] Rui Castro, “Introdução à energia fotovoltaica”, Novembro de 2002. 
[31] Weatherbase. Porto, Portugal. Disponível em 
http://www.weatherbase.com/weather/weather.php3?s=54580&units=&cityname=Porto%2C+
Portugal. Acesso em Junho 2014. 
[32] Frimague. Microgeração – Painéis solares fotovoltaicos. Disponível em 
http://www.frimague.pt/?pID=11. Acesso em Junho 2014.  
[33] Sérgio da Silva Brandão, “Cogeração”, Outubro de 2004. Disponível em 
http://ssbrandao.no.sapo.pt/Cogeracao.pdf. Acesso em Junho de 2014. 
[34] “Edifícios Iluminação”, Faculdade de Engenharia da universidade do Porto, 2012. 
119 
[35] Armínio Teixeira, “Eficiência Energética da Instalações de Iluminação”, FEUP 
[36] O setor elétrico. Vida mediana ou vida útil?. Disponível em 
http://www.osetoreletrico.com.br/web/colunistas/juliana-iwashita/575-vida-mediana-ou-
vida-util.html. Acesso em Junho de 2014. 
[37] Lightingsolutions. T8 vs T5 fluorescent. Disponível em 
http://www.lightingsolutions.ca/blog/t8-vs-t5-fluorescent. Acesso em Junho de 2014.  
[38] Energy in motion. Powerboss. Disponível em http://www.energy-in-
motion.com/powerboss.html. Acesso em Julho de 2014. 
[39] Wikipedia. Motor soft starter. Disponível em 
http://en.wikipedia.org/wiki/Motor_soft_starter. Acesso em Julho de 2014. 
[40] RS components. Schneider Electric 9 A Soft Starter, IP20, 4 kW, 110 → 480 V. Disponível 
em http://uk.rs-online.com/web/p/soft-starts/5055819/. Acesso em Julho de 2014. 
[41] EDP. Variadores elétricos de velocidade. Disponível em 
https://energia.edp.pt/pdf/pme/VariadoresEletronicosVelocidade_EDP_PME.pdf. Acesso em 
Julho de 2014. 
[42] Ecd controls. Eletrical componentes. Disponível em 
https://www.ecdcontrols.com/electrical-components.1249/industrial-pump-and-fan-ac-
drives-acs310.aspx. Acesso em Julho de 2014. 
[43] Wikipedia. AVAC. Disponível em http://pt.wikipedia.org/wiki/AVAC. Acesso em Julho de 
2014. 
[44] ADENE – Agência para a energia. ”A utilização racional de energia em edifícios públicos”. 
Disponível em http://www2.adene.pt/pt-
pt/Actividades/Documents/URE_EdP%C3%BAblic_enerbuilding.pdf. Acesso em Julho de 2014. 
[45] Wikipedia. Unidade de tratamento de ar. Disponível em 
http://pt.wikipedia.org/wiki/Unidade_de_tratamento_de_ar. Acesso em 20/Maio/2014. 
Acesso em Julho de 2014. 
[46] Wikipedia. Fator de potência. Disponível em 
http://pt.wikipedia.org/wiki/Fator_de_pot%C3%AAncia. Acesso em Junho de 2014. 
[47] José Neves dos Santos, “Compensação do Fator de Potência”, edição Abril de 2006. 
Disponível em 
http://paginas.fe.up.pt/~jns/material_didatico/CorreccaoFactorPotenciaFinal.pdf. Acesso 
em Junho de 2014.  
[48] SKF. Rolamentos autocompensadores de rolos SKF Energy Efficient (E2). Disponível em 
http://www.skf.com/br/products/bearings-units-housings/roller-bearings/spherical-roller-
bearings/skf-energy-efficient-e2-spherical-roller-bearings/index.html. Acesso em Maio de 
2014.   
[49] Etap lighting. Dossier LED. Disponível em 
http://www.etaplighting.com/uploadedFiles/Downloadable_documentation/documentatie/L
ED_information/leddossier%20update%202013_PT_web.pdf. Acesso em Junho de 2014 
[50] “Iluminação interior – Parte A”, Instituto Superior de Engenharia do Porto. 
[51] http://www.osram.pt/osram_pt/produtos/lampadas/lampadas-fluorescentes/lampadas-
fluorescentes-t8/lumilux-t8/index.jsp. Acesso em Junho de 2014.   
[52] http://www.osram.pt/osram_pt/produtos/lampadas/lampadas-fluorescentes/lampadas-
fluorescentes-t5/lumilux-t5-ho-es/index.jsp#. Acesso em Junho de 2014.   
120 
[53] Casa das lâmpadas. Tabela de preços OSRAM Dezembro 2013. Disponível em 
http://www.casadaslampadas.com/uploads/documentos/ficheiros/documento_1391191039_8
994.pdf. Acesso em Junho de 2014. 
[54] Mauser. Sensor de movimento 180º para interior/exterior (parede). Disponível em 
http://www.mauser.pt/catalog/product_info.php?products_id=61124. Acesso em Junho de 
2014.   
[55] Enerwise. Enerwise, soluções de energia. Disponível em 
http://www.enerwise.pt/index.php?id=8. Acesso em Julho de 2014. 
 









Neste anexo é apresentado o folheto recolhido num centro de saúde relativo à qualidade 
do ar no interior. 
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Neste anexo são apresentados os dois tipos de lâmpadas utilizadas na iluminação da seção 
fabril da Cerisol juntamente com as suas características, estando numa primeira fase 
















Neste anexo são apresentados os valores de iluminância obtidos através do uso de um 
luxímetro na empresa. 
 
Tabela D1 – Valores de iluminância Cerisol 
 
 escala do luxímetro - 2000 escala de luxímetro - 200
ZONA Dia (algumas iluminárias apagadas) Noite
Pressão de pasta (quadro) 102 50,2
Pressão de pasta (saída de pasta) 81 30,4
Pressão de pasta (1ª máquina à direita) 230 39,6
Pressão de pasta (2ª máquina à direita) 346 30,9
Pressão de pasta (4ª máquina à direita) 627 39,2
Pressão de pasta (lado esquerdo pallets) 391 49,6
Torneamento (máquina Zeidler 1) 359 113,4
Torneamento (máquina Rosenthal 1) 564* 135,8*
Torneamento (máquina Jacinto Ramos 3) 636* 235* (escala 2000)
Torneamento (Robo 2 lado 4) (manutenção) 184 97,5
Torneamento (Robo 3 lado 3) 552* 83,4*
Secagem (centro) 88,2 (escala 200) 142,3
Amassadura (máquina verdes 1) 1252* 63,2*
Amassadura (máquina saest ferrum 1) 629 118,9
Amassadura (máquina saest ferrum 3) 241 99,5
Secagem (corredor do lado da entrada) 1196* 117,2*
Secagem (quadro) 125 17,8
Corredor entre Pressão de pasta e Amassadura 1792* 56,2*
Armazenamento (material já torneado) 31 163
Atacagem 126 112,5
Atacagem (quadro) 146 143,3
Torneamento (máquina Neptune) 214 68,4
Estufa (nº 6) 1418* 23,8*
Vidração (máquina de pequenos torneados) 1419* 221*
Vidração (corredor com material por vidrar) 235 158,8
Vidração (corredor central) 1750* 80,1*
Vidração (máquina para 2 tipos de vidro) 1278* 176,3*
Fornos (perto saída de emergência) 1915* 13*
Fornos (quadro) 416 2
Enforna (lado do forno) (com iluminação debaixo da clarabóia) 2020* 79,1*
Enforna (lado oposto ao lado do forno) 242 186
Corte (máquina Serra Nalda) 284 155,3
Rectificação (máquina Egoop) 263 117,2
Rectificação (lado direito máquina Egoop) 151 65,1
Corte (em frente à máquina Egoop) 228 109,8
Mat (montagem ferragem lado direito) 221 165,1
Mat (montagem ferragem meio) 196 172,1
Mat (balança no lado esquerdo) 169 117,8
Controlo qualidade (ensaio elétrico)(com iluminária mas desligada) 313 14,9
Posto de trabalho colagem (grua) 478 137,3
Posto de trabalho colagem 1212* 99,3*
*Zona próxima ou em baixo das clarabóias




Neste anexo é apresentado o luxímetro utilizado para efetuar o levantamento de dados 
relativos à iluminância verificada nalguns locais da empresa e que se encontra representado na 
Figura E1. 
Figura E1 – Luxímetro usado para o levantamento de dados sobre a iluminância na Cerisol 
